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1- ATA DA 233' _SESSÃO, EM 26 DE NO- -Projeto de Lei do Senado_ n~_346j85, de autoria 
VEMBRO DE 1985 do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que altera a redação o 

LI_ ABERTURA do caput do art. 16 da Lei nl' 5_107, de 13 de setembro 
de 1966, acrescentando~ lhe mai_s .um parágrafo, para 

1.2- EXPEDIENTE permitir que o empregado possa depositar a indeni-
1.2_1 _Oficios do Sr. ]~'-Secretário da Câmara dos zaçàn anterior à opção na conta bancária do empre--

Deputados gado, em parcelas mensais, deduzindo-as do Imposto 
de Renda. 

Comuniccifldo a aprOI'açào das seguintes matérias: -Projeto de Lei _do Senado o~' 347/85, de autoria 
--Projeto de Lei do Senado n<;~ 188/84 (n9 do Sr. Senador Roberto Wypych, que dá a denomi~ 

4.952/84, naquela Casa), qu_e criil o Fundo Especial nação de "Willy _Bar_th", à rQdqvia_ BR-467. 
do Senado ~ederal, e dá outras providências. 1.2.5 _Requerimento 

-Projeto de Lei do Senado n9 147/82 (n9 - -
5.327/85, naquela Casa), que iseritã. de -qUalquer tri- - N9 464/85, de autoria do Sr. SenadOr Ju.tahy Ma-
buta~;ào os prOventos da aposentadoria e dá .outras _ galhàes, solicitando a inclusão em Ordem do Dia, do 
providências. Projeto de Res.oluçã_o n~ 1_7/85, de sua autoria. 

Encaminhando à re1·isão do Senado autógrafos dos 1.2.6- Coiõunica~ões 
seguint(>S projetos: -Dos srs: se·naam·es·~ro· 6íâs e Césa.-r Cals, que 

-Projeto de Lei da Câmara n9 196/85 (n9 se ausentarão do País. 
4.962/85, na Casa de origem), que auto-riza o Instí~u- 1.2.7- Comunicação da Presidência 
to Nacional de Colonização e Reforma Agrária- · '· -
1 NCR"A, a vender 0 imóv_el urban~-que menciona~d;--·- - --Referente aos oradores do Expediente da presente 

-sessão que será dedicado ao homenagear o D~ário de 
sua propriedade. Pernambuco, pelo transcurso de seu centésimo_ sexa-

- Projeto de Lei da_ c'ãiJi'iifi-_ n9 -19-7/85- (n9 gésimo aniversário. 
4.987 j85, na Casa de origem), qUe a hera o valor do 
vencimento de cargos que especifica e dâ outras pro- Oradores: 
vidências. SENADOR NIVALDO MACHADO 

SENADOR MUR!LO BADARÓ . 
-Projeto de Decreto Legislativo n9 35/85 (n9 ----sENADOR HUMBERTO LUCENA 

108/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o - FALA DA PRESID__IfNClA _ AsSociativa, em 
texto do Acordo sobre Cooperação Econômica e In- nome da Mesa. 
dustrial, celebrado entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo Federal da Austria, 1.2.8......,. Di~~~-':!_~ Expediente 
em Viena, a 3 d_e__maio de 1985. SENADOR JORGE KALUME- Apelo à Mes'a 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa do Senado, parà que impeça a venda ~m leilão de 
1.2.3 _ Comunica~ào d8 Presidência peça do acervo hístôrico_ de Rui Barbosa. 

Prazo para apresentaçãO de emendas ao Projeto de 1.2.9- Leitura de projeto 
Lei da Câmara n9 197/85, lido antcriorment_e. - _~Projêto de Lef dO Seri~do n9 348/85, ~e <:~Li to-ria dO 

1.2.4 _Leitura de projetos Sr. Senador Nivaldo Machado, que altera Os Anexos 
dos Decretos-leis n9s 2.1"91 e 2.200, de 26 de de-

- Projeto de Lei do Senado n9 345/85, de autoria zemhw __ de _j 984. __ 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que -modifica dispo- . 
sitivo do Decreto-lei n9 1:695, de 18 de setembro de 1.2.iõ- Comunicação da Presidência 
1979. com vistas a isentar do Imposto de Renda na ConvQ_çaç_ão de ~essã9'_extqg_rdin-ár_ia--a realizar-se 
fonte os salários atrasados pagos a trabalhadores em hoje, às 18 horas e 30 minutos, cQm OrdeiTt do Dia 
geral. que designa. 

L3- ORDEM DO DIÀ 

Pr_ojeto de_ Lci da C~mara n"' 184j85 {n9 5,731/8~ 
na Casa de origem), que altera a composição e a or-­
ganização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
d:.1 Terceira Região, cria cargos e dá outras providên­
CÚlS. (Em regírne de_ urgência.) Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 22/77 (n'i' 382/75, na 
Casa _de: origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
766 do Decreto-lei n9 5.452, de I 'i' de maio de 1943 
(ConsoHdação das_ Leis do Trabalha). Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de_ Lei da Câmara.n9 ~7/80 (n9 4.625/77, 
na Casa de_origem), que acrescenta§ 5'i' ao_ art. 169 da 
lei n'i' 4.737, de (5 de julho de 1965- Código Eleito­
ral. VOtaÇão adíada poi falta de-"quorum". -

Projeto de Lei da Câmara n9 58f8Q_(n9 1.693/79, 
n'a Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
458 d'l_Çons_pjjdação das Leis do.Trabatho. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n9 62/80 (n'i' 1.871/79, 
na Casa de _origem), que dâ nova redação ao art. 59 
da Lei ·n9 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe 
sobre a requisição de servidores públicos da adminis­
tração direta e autárquica pela Justiça Eleitoral e dâ 
outras providências. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

Projeto ae Lei--da Câmar.a_n9 34/81 (n? 3.658/8Q, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
234 do Decreto-lei n9 _ _2.848, de 7 de dez.embr-o de 
1940 - Código Pen_al. .Votação adiada por falta de 
"quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n9 48/81 (n9 4.708/78, 
na Casa de origem), que introduz alterações no artigo 
243 da Lei n'i' 4.737, de 15 de julho de J965- Código 
EleitoraL Vota~ão adiada por falta de "quorum .... 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 53/Sl (n'i' 614/79, na 
Çasa de origem), introduzindo alterações no 
Decreto-lei n9 70, de 21 de novembro de 1266, é na 
Lei n"' 5.741, de 19 de dezembro de 1971, que dispõe 
sobn: cédulu hipotecária e a cobrança de crédito hi­
pott.-cárío vinCUlado aó Sistema fínancelro de Habi­
tação. Votação adiada por faltu de "quorum". 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Projeto de Lei da Câniara 09 ·57 /81 (Q'_ 2.109/79, 
ha Casa de origem), qüe altera a Lei n"' 5.869, de 11 
de _janeiro <t;e ~.2:U_ .- Có:cfi.g_~ de Proçesso CiVil, na 
parte relativa ao procedimento suma'rfssimti.- V o- · 
taçãOO.diada por falta de "quC>rui:n". 

Projeto ·de ~ei da Câmara n~' _59/81 (n'i' 1.894/79, 
na Casa de ongem), -que inclui na relação descritiva 
das ferrovias do Plano Naciõilal de Viação, instituídõ­
peJa Lei n~ 5.917, de lO de setembro de 1973, feri'ovia 
transversal ligando Bel.ém-Sào Luís-Tt!reSinã.: Vo­
tação adiada por- falta de "quorum". 

Projeto de Leí da Câmara n'i' 63/8 I (n'~ 2.Q87J79, 
n2 Casa de origem), que mod.iftca" .a -redação 'do § 2'i' 
do art. 20 da .Lei nl' 5.869;de 11 de janeiro .de J9n ::­
Cód.igo de P_roçessp ÇjyJt Vq~~J.~io_lcl~i!l_cfJL_p_9iJ::tl!ª­
de "quorum". 

Projeto de Lei da C_~mar~ n'i' 8-1/81 (n? 3.123/80, 
na Casa de ol'igem), que ass_egura ós direitos de auto-: 
res teatrais. Votação adiada por falta de "quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n·.,. 46/82 (n~' 903/79, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao_ art. 12.:5 _do_ 
Decteto~lei n~' 200, de_25 de_feve_rçitQ de 19~_7,_ e revõ~ 
ga a alínea d do§ 29 do seu ai-t. 126. Votaçiió ãdtadã-­
por falta de _"_quorum". 

Projeto de Lei -do Senadq n~' 244/81-~~~ 
Complementar, acrescentando o parágrafo 49 ao art. 
21' da Lei Co_iup!ementar n~' I/61, que visa a reduzir, 
em casos que especifica, o limite mlnimo populacio­
nal de que trata o_i_n_Císo I_ Qomesmo artigo. Votilçào 
adiada por falta de "quorum". · 

Requerimento n9 425/85, solic_itando seja ane~ado,_ 
aos Projetos de: l,.e_i Q~. Ç~ll).ªr~ _nl's 4U77JJ pj81 e 
124/83, que tramitam em colijl.lnto, o Prçjeto -deTer-_ 
da Câmara n9 38/84, que altera dispositivo da Lei -n9 · 
4.726, de 13 .de j1J!ho d<! _!965, que "~is_põe sobre os 
serviços-do registro do comêrcio de atividades afins,-e-­
dá outras providências. VOtação adiada por falta-de­
"quorum". 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Sup_erfície: 

Semestre 

Ano 

Lr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Projeto __ de. Lei_.Q.o _S~nado n<~ 89/83, que dispõe 2 -ATA: DA 234• SESSÃO, EM 26 DE NO~ 
sobre a proibição da caça ao jacarJ: e-d~ out~as p_rovi:- VEMBRO DE 1985 
dências. Votado adiada por falta de "quor_um". 

Projeto de Lei dQ·s~va_~Q n~~~5/83, 'que acrescenta_·· __ _._______:_.2.J -~ AB_ERTURA 
dispositivo à Lei Orgânica da Pr'evídê.ncia Social, am- ·- 2.2 .::.:_:~EXPEDIENTE · 

· pliando a definição de dependente para efeito de as- • 
2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­sistênda-médica, VoQ!çlio adi_ad~ por falta de "quo-

rum". pública 

1.3.J -Discursos do Expediente 

SENADOR.JUTAHY MAGÚHifES ~ Proble· 
ma agrfcola_brasileiro. Justificaf!~Õ- projetó_de -resó~ 
Juçào apresentado por S. Ex•, em sess~o anterior ... 

SIJNAI)QR-ÔbÃi::/!I$'6}[RES, corrio-llder.....: 
,_ Ari..âlíses Sõbre · õ. J Plano Nã.Clonal de QesenVoJy)~ 

- -n-i'ento;-errq:>artes-·que menciona. 

SENADOR. BENEDITO FERREIRA - Dia 
Mundial do Urbanismo, comeT)1orado çfia 8 próx.iino 
Passàdo-. -

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apoio a 
notícia _recebida por S. Ex•. de -que o MinistrO das 

-Minas e _Enérgía encaminho-u à PreSidência da_Re­
pública, anteprojeto de lei _que aument_a: em_?.% o~.~ 
royalties recebidos pelos Estad_os produtores de pe­
tróleo.. Trabalh_o el~boradq_pel9 Sin~!e3:to das Indl)s­
frra-s GrãficaS-dti Municípío do Rio de Janiíro; sobre 
o m~nor·carente no rn~rcadg d~ traba!h_o1~,.­

SENADOR GASTÃO MIJLLER ~ Conclusões 
do IV Congresso Brasileiro de Economistas, realiza­

. ao--em -arasília, consubstanciadas na "Carta de 
Brasília". 

. SENADOR êNEAS FARIA -Eleição do Senil­
--dor Alfredo Campos, para iriembro do Conselho Su­
Pêf!Oi-ãe -E:tica da AssociaçãO Brasilcir3. de Emisso­
ra-s:de Rádio~ Tel~vis~<>..- .A.B~_R,1_._ 

N•s 305 e 306/8$ (n•s 60.5 .e 606/85, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

- 2.2.2 -: -Leitura' de projetos 

.:.._ Proj~tO de Lei .do Senado n~' 349/85, de autoria 
·- -do Sr.SeTtador Alfredo Campos, que -disp'5e Sobre a 

crla~;lo de Uma êscola Agrlcota Federaf no Municí­
pio de lturama, no Estad_o _de Minas Gerais, a nível 
de 2" G!:!"tU. _ _ ___ . _____ _ 
~ Projet9 de Ld do Senado n'i' 350/85, -de autoria 

do Sr. Senado~: Alfreçio Can:ipos, que dispõe sobre o 
tetotnb a:oServiço Federal dos servidores do extinto 
Dep;.~rtamento Federal de Segurança _Pública, trans­
feridos p;ua o extinto Estado da Guanabara. 

2.2.3 - Comunicação da Presid~ncia 

- Rece~imentl_) das Mensagens n\'s 307 a 310/85 (n9!f 
607 a 610/85, na origem), pelas quais o Senhor Presi~ 
dente da República, solicita autorização para que as 
_Prefeituras Municipais de Bandeirante e Campo 
Grãti.de-MS; e _-santa Crui do Sui-RS. possam 
coiltrãtár"óp-eni.Ções de 'trédito, para os fins que espe-
-ciffcã~ - -- -------· 

2.3 -.ORDEM DO DIA 
~Redação final do Projeto de Resolução n'i'_ 

l23j85_, que autoriza' a Prefeitura Municipal de Pi­
menta Bueno, Estado .de Rondônia, a contratar ope­
r~ção de . .cr.é.dito no valor de Cr$ 254.822.079 (duzen­
tos _e_ cinqüenta e quatro milhões, oitocentos e vinte e 
çiois mil e setenta e_ nove cruzeiros). Aprovada. À pro-

- --rrro.l,gação. 
- Redação final do Projeto de Resolução n'i' SENADOR Ct~Ai'":. CALS-- Defesa da.aprow 

vação do Projeto de Le( do S~naQ.o n9 ~42/85, d~ au~ 
-toríci de S. Ex~. qtie dispõe -sóbre o pagamento de dê-

Requerimento n9 423/85, de urgência para o Proje~ bitos de contribuições previdenciárias. 
to de Lei d~_Çjmar:<!- n9 124/85 __ (n<? 4.014/84, na Casa 

124j85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jau­
ru, Estadc:> de Mato_ Grossp, a contratar operação çie 
crédito no valor de Cr$ 1.085.652.592 (um bilhão, oi­
tenta c cinco milhões, seiscentos e cinqiJenta e dois 
mfl, quinhentos e noventa e doís cruzeiros). Aprova­
da. Ã promu1gaç5o. · 

de origem), que prolbe a pesca de cetâceO ílà:S~âg_uas· - ·- - ---s&AD6R JAJSON BARR'F:TO - Necessidade 
jurisdicionais brasileiras e dá outras providências. dil- retom;tdá do movimento de cargas do Porto de 
Votação adiada por falta de "quorum". -- ltajaf .. : ... :sc.- · 

Re_qucrimento n~ 463/85, soliCitando nos- ~_ermp_s 
do art. 279, c, 4, combinado com o art. 195', do Regiw 
menta Interno a inclusão em Ordem do Dia do_ Proje­
to de Resolução n~ _15/85, que dispõe sobre_requeri­
mento de informações e.dá outras_ providências. V o~ 
tação adiada por falta de "quorum". 

SENADOR ALF/IEDO CAMPOS- Resultado 
das eleições de 15 de novembro em Minas Gerais. 

1.3.2 --Designação da Ordem do Dia da prôxima 
sessão · 

1.4 - ENCERRAMENTO 

__;;_ Redaç5o final do Projeto de Resolução n9 
I25J85, _que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédíto no vaLor_ de CrS 543.197.257 (qui­
nhentos e quarenta e três milhões, cento e noventa e 
sete mi_l, duzentas c cinquenta e sete cruzeiros). Apro­
vada. A promulgação. 
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2.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Maior as­

sistência social para os serjngueiros. 

2.3.2 - Designaçilo da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 _.:.-ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N9 11;- de 1985 

4 - MESA DIRETORA 
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5 - L(DE~ES E VICE-LIDERES DE PARTI~ 
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 233l1 Sessão, em 26 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa_Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. José Fragelli, Passos Pórto, 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ~ __ Mário Maiã.::-- Odacir Soares­
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
América de Souza- Hclvídio Nunes- João Lãbo­
Cesar Cals- José Lins-- Virgílio Távora- Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado_­
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - José Ignácio Ferreira- Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- Benedi­
to Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Gastào Müller- José FrageUi- Marcelo Miranda­
Roberto Wypych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen 
-Carlos Chiarelli -Alcides Saldanha- Octavi9 _Çar­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH)- A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 38 Srs. S_enadores. Ha­
vendo número regimental, deClaro aberta a ses~ão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ·nossos trabalhos. 
O Sr. 1~'-Secrctário ifá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁ~lARA DOS DEPUTADOS 

Nl' 749(85, de 25 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado nl' 
188, de 1984 (n<:> 4.952/84, riaquela Casa), de autoria da 
Comissão Diretora, que cria_o fundo ESpecial do Senado 
Federal, e dá outra.s providências. 

N~' 750/85, d~ 25 do corrente, comunicandQ a ~pro­
vação, sem emendas,_ do Projeto de Lei do Senado nl' 
147, de 1982 (n~' 5.327(85, naquela Casa), de autoria do 
Senador Itamar Franco, que isenta de qualquer tribu­
tação os proventos dii aposentadoria e dá outras provi­
dências. 

(Projetos enviados à sanção em 25-11-85). 

OFICIOS 

Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 196, de 1985 

(N? 4.962/85, na Casa de origem) 
(De iniciaih•a--do.Sr. Presidente da República) 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária -INCRA, a vender o imóvel urba­
no que menciona, de sua propriedade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Fica o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA, autorizado a vender, à 
. Prefeftura Municipal de Marialva, no Estado do Paranã, 

João Lobo e Nivaldo Machado 

o imóvel urbano, de sua propriedade, com 556,12 m2 

(quinhentos e citi.ci.tie"nta e Seis rriet.rOS e doze decímetros 
quadrados),-Constítuido pela Data n9 5 (cirico) da Qua­
dra 98 (noventa e-õitõ),-e situado na cidade e Município 
de Marialva, Estado do Paraná. 

Paiâgrafõ~úníc-o:-'"" O imóvel a qUe se refere este artigo 
destina-se à implantação da Associação São Vicente de 
Paula, que visãrá ao amP<irõ e à proteção aos munícipes 
idosos e carentes de.recursos. 

Art. 29 O TmOvel referido no artigo anterior está re­
gistrado em nome do INCRA, no Cartório- do Registro_ 
de Imóveis da Comarca de Marialva sob o número 
6.642, fls. 1, do Livro 2, e tem as seguintes metragens e 
confrontações: divide com a Rua Senador Nereu Batísta 
Ramos, no rumo NO 66931', numa frente de 20,44 me­
tros: com a Rua Vittorio Bornia, no rumo NE 3()943', na 
distância de 30,34 metros: com parte da Data n9 4, no 
rumo SE 661'31' na largura de 16,61 metros; e co.m a Data 
n~' 6~ no rumo SO 23Q29', numa extensãQ de 30,00 metros. 

Art. 3~' Esta lei entra em vígor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<:> Revogaril-se as disposições em contrãrio: 

MENSAGEM N• 7, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51, da Constituição Federal, tenho 
a honra de_ submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, aco~panhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
Fundiários, o a-riexo projeto de lei quç "autoriza o Insti­
tuto Nadõrlal ae-COlo-iilZação e Reforfna Agrária- IN­
CRA, a vender õ_ imóvel que menciona, de sua proprie-- -
dade". 

_Brasília, 16 de janeiro de 1985. -_João Figueir~~· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 55, DE 19 DE DE­
ZEMBRO DE 1984, DO MINISTRO DE ESTADO 
EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS FUN­
DIÃRIOS 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter. à elevada consideração de 

Vossa Excelência, o anexo Anteprojeto de Lei, que auto­
riza o INCRA a vender, à Prefeitura Municipal de Ma­
rialva, o lote urbano n<:> 5, da quadra nl' 98, naquele mu­
nicíPio, Estado do Paraná, com 556, 12m2 (quinhentos e 
cinqüenta e seis metros e doze decímetros quadrados). 

2. O imóvel em questão está registrado em nome do 
INCRA, no Registro de Imóveis da Comarca de Mª_rial­
va, no livro 2. fls. 1, matrícula n<:> 6.642, e se destina à im­
plantação da Associação São Vicente de Pa\Jla que visa­
rã ao amparo e proteção dos munícipes idosos e carentes 
de recursos. 

3. A medida aqui proposta está amparada pelo art. 
126, § 29, aHnea f, do Decreto-lei nl' 200, de25 de feverei­
ro de 1967, e consoante os termos do Parecer H-52$, de_ 
14 de junho d!; 19~7, .@.Co_!lsultoria Geral da República, 
publiCad-o no Diário OfiCial de 21 de junho de 1967, faz­
se necessária a expedição de lei autorizativa da venda 
que se tem como objetivo. 

Renovo a Vo-ssa Excelência, na oportunidade, os pro­
testos do meu maiS profundo respeito.- DanDo Venturi­
ni, Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
Fundiários. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 200, 
DE 25 DI; fEYEREJRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administração Fe­
deral, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis­

-trativa, e dá outras providências. 

·············-······-···--····-··················-· 
§ -29 É dispensável a licitação: 

• o L,., O ' ' • O ,. o + + o o • ' O o ' o > o • > ~o o • o •, O O ' o o o o_o O O o o o o • 0 

f) quando a operação envolver concessionãrio de ser~ 
viço público ou, exclusivamente, pessoas de direito 
público interno ou entidades sujeitas ao seu controle ma~ 
joritãrio; 
. ............. _ ...... ' .......... _ ............. ·~-- ·-

(Às Comissões de Assunto.f Regionais e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA C;\MARA 
N• 197, de 1985 

- (N9 4.987/84, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera o l'alor do ,·encimento de cargos que especi­
fica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

c - Arf. -19 O PeSsoal em atividade, regido pela Lei n~' 
1.711, de 28 de outubro de 1952, nas categorias referidas 
no art. 320 do Decreto n~' 5.798, de_l1 de junho d_e 1940, 
que não foi incluído no sistema de classificação de que 
trata a Lei n<:' 5.645, de 10 de dezembro de l 970, pass3.rã 
a perceber vencimentos em valores correspondentes às 
referências constantes d_o Anexo desta lei e da Escala de 
Vencimentos e.Salários do Serviço Público federal. 

Parágrafo único. Os funcionãrios, inclusive os redis­
tribuídos, que, antes de_serem incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos, eram ocupantes das categorias 
aludidas no Anexo desta lei, sem prejuízo de sua lotação, 
poderão optar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da vigência desta lei, pelo retorno à situação ante­
rior. 

Art. 29 A alteração dos valores de vencimento men­
sal de que trata esta lei servi rã de base para a revisão de 
proventos das aposentadorias regidas pela Lei n9 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, inclusive para os inativos com 
as vantagens do seu art. 184. 

Art. 3<:' Os valores de v:encimentos correspondentes 
às referências indicadas no Anexo desta lei vigorarão a 
partir: 

a) de 20 de maio-de 1980, para o pessoal de que trata 
o caput do art. !9 desta lei e amparado pela Lei n~' 6.78 t, 
de 19 de máio de 1980; 
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b) da formalização da opção, para o pessoal de que 
trata o parágrafo 6nTCo do firL }9 desta lei; 

c) da publicaÇão desta lei, para o pessoal inativo re­
ferido no seu art. 2-s 

Art. 4~> O órgão de pessoal do Minisiêrío dos Tfã-n;--- -­
portes ficará incumbido de promover os competentes 
apostilamentos nas situações dos ocupantes dos cargos 
ora enquadrados. 

Art. 5~> Esta lei entra em Vigâr na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se as di~posições em contrâl-iO:-

MENSAGEM No 126, DE 1985,. 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Na-
cional: - - -~ 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fedúal, tenho -
a honra de submeter_à elevada delibe_ração de Vo-ssiis Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos_ do Se­
nhor Diretor-Geral do Depart~rmento Administrativo do 
Serviço Público, o anexo projeto de lei qUe;:, "aliera o vã­
lar do vencimento de cargos que "especifica e dâ outras 
providências'.', 

Brasília, 25 de fevereiro de 1985.- Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO D[; MOTIVO~ N? 67_, DE 11. DE FEVE­
REIRO DE 1985, DO DEPARTAMENTO ADMI­
NISTRATIVO DO SERVIÇO púBLICO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevaaa consideração de 

Vossa Excelênda o presente anteprojeto de lei que altera 
o valor do vencimento _de diversos cargos. -

2. Os funcionãrioS" alcançados pelo -art. 19 -do--ante­
projeto de lei são titulares de cargos peculiares a antigas 
institúições marítimas·e põrtuárias ·que não encontram­
correspondência cOm aqueles integr'ante~ .~ai ca_tegorias 
funcionais do atual Plano de ClassificaçãO de CargOs, 
tornando inviável seu enquadramento ou, quando este se 

fez possível, ocorreu em categorias com atribuições di­
versas daquelas inerentes ao cargo então ocupado. 

3. Com a superveniência da Lei n9 6.781, de 19-5-80, 
que disrós sObre o enquadramento dos servidores rema­
nescentes da implantação do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de 10-12-70, o Mi­
nistêrio dos Transportes e este D!!partamento encontra­
ram dificuldades para aplicar as disposições do art. 39 
daquele diploma legal, para enquadramento desse pes­
soal, raúio pela qual se entende que a solução para o as~ 
sunto está na vía legislativa, eís que não se justifica a 
criação de categorias funcionais correlatas no sistema de 
classifiçação d~_cargos vigente, para- atender a um núme-
ro reduzido de servidores. · 

4, Em se tratando de grupo de categorias de atri­
- buit;;Õ!!S tão- peculiares, quase que de estatuto específico, 
-parece que estâ a merecei' o mesmo tratamento prescrito 
para o caso dos Tesoureiros, com alternativa encontrada 
na Lei 0'1"6.823; de 1980, com a diferença, apenaS, de que 
se cogita de Um grupÕ de categorias, no seU tOdo; do Co~ 
maildante ao Ajudante de Coúnha. Não s~ trata de con­
cessão graciosa, mas de procedimento fufldado na estru­
tura hierârquicã de bordá à _qual ativos e írlà.tlvós perten.;· 
ceram, ·conforme consta _do_art. 1?0_ do __ Q~reto n_9 5.798, 
de lt-64cr;-que aprovou o Regulamento para o Trãfego 
Marítimo. 

5. Nem mesmo o fato de as categorias subalternas"te­
-rem sido alcançadas pelo -enquadramento dã. Lei n9-
6.781, _de 1980, parece se constituir em impedimento para 
a consecução da medida propoSta •. Ôrita vez qu_e, se esse 
enquadramento foi feito', a:(l fãdp d~ pri::ôÇupaÇão de_ or­
dem- fiãitceira, a árilplitude da disposição contida nó art. 
311 da- refc:irída Lei n? 6.781/80 aColheu cargos qu-e tiVes-­
sem, pelo menos, atribuições aproxi!lladas. Ooorrerarn, 
no entantõ, nesse afã, aS -inclusões de _ca_rgos de Cabo­
Foguista~ de Arrais, como Auxiliar·Operaciona1 de S~r­
viços Diversos e de Condutor Motorista como Agente_ de 
Serviços de :Engenharia. 

A N C X O 

(Art. da Lei riQ de de de 198 ) 
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6. Após exame da matéria pelos órgãos-técnicos des~ 
te Departamento, conclui-se pela necessidade de 
fixarem~se valores de vencimentos para esses cargos, na 
forma a seguir espedlicada: 

7w --Sobre. o assunto convém frisar que, em relação aQS 
aposentados, este Departamento, ao ensejo da_~xpedição 
do Decreto· lei n~' 1.445, de 13-2-76, e visando a dar cum~ 
primento ·ao disposto no seu art. 27 e seus parágrafos, 
baixou as Instruções Normativas n9s 53, de 1976, e 70, de 
1977, rlas quaís fez inserir, para efeito de pagamento de 
proventos, as referências que deveriam ter correspondên­
cia com os referidos _cargos. Mais tarde, em decorrência 
da Lei n<:> 6.703, de 1979, foram efetivados novos estudoS 
e retificados alguns posicionamentos, razão pela qual os 
valores de vencimentos constantes do item precedente es­
tão sendo fixados_ com base no que foi concedido a esses 
servidores. 

.8. A impossibilidade apresentada para enquadrar a 
maioria dos servidores ocupantes dos ~gos relaciona­
dos no iten1 anterior na forma d_a ar.t. 39 da Lei o9 6.781~ 
de J 9_80, leva este Departamento a sugerir cjue a adoção 

____ da _medid_a ora proposta produza efeitos financeiros a 
•c- pafiir de 2·0-5-80, data da vigência da citada lei- com 

alcance,_ todavia: 

a) no pessoal em atividade ainda integrante de Qua­
dro Suplementar; 
. h) nQ p~ssoal em a~ividade que como. "Categoria es­
va"ziada'' tentla concorrido ao PCC no Ministro dos 
Transportes; 

C)- rio -pessoal. que na si~uação anterior t~nha concorri­
do ao .PCC-nO órgão para onde foi redistribu1do; e 

~ d) os aposentados nas cita-das categorias marítimas, 
esté Com vigência ã -paftir da publicação da lei. 

9. Feitos_()s levantamentos pelas áreas de cadastro e 
de processamentõ de dados do Ministério dos Transpor­
tes foram detectados os seguintes quantitativos, por cate­
goria, nas sitliáções de ativos e inativos: 

CATEGORIA . VÃLOl>; CORRESVONDE~TE.~ 
REFER~NClkBASE 

Co:nandant_e N$-21 

~---=------------~--'----'··~-----~~~~·~...--------,.---.,."" 
In,f!diato, lQ t'.aquinista:..MoLorista 

~'!!_i_ssãrio .. .....,._.........-.-----.--
19, Piloto, 2Q Maquinista-flnLoris­
ta, 19 R;ldiotelegrafista. 2!! Co­
missário e PratiCo 

NS-17 

NS-16 

-------.. ---·-·---
2Q Piloto. 3Q Maquini5tü~Notoris­
ta, 29 R<Jdiote1e-gra-fisla, 3Q Co-
mi sc.ãri o, BcréYénle-1·\c,·o:;;H\te 

.... ·~-···· -~" -··-:-·-·---_--
Coril"rO,m~Stre··-r·~~rtante, r."'rpi ntei­
ro H~n:ar1te, Condutor ~lilquinistu­
f~ntodst_a, _E_lel.rlcista f·1uPcuute, 
Arrais. Enie;;neiro 1-lerc<':ntc- e l~e­
cãnico l·ierran-te 

-------------· ·- -· 
Ca~o Foguista e Cozinheir~ de la. 
c1.1sse · 

--···'"'7·-----------~----~ -~~ _ .. -~ 
f,arirrh~iro 1·~~t"C<1nte, Fr>')ui~t?l Ner 
cante, Cuzin:Je~ro de 2<:.- Clt1sse ·e 
Pildei ro 

NS-15 

fU·'.-21 

---------~-·· ---···----~ .-.--.. 

-----:-----------·--.. ----- -------·-----·-,...,~:= 

r~aco de Convés, r.arvoeiro 1 Cozi-
nheil·o de 3a. Cla~se. l,;.ift?iro, ~~~~~12 
Citlilar"~iro c Eai"t,ll:!iro 

A.\ur!un\ e de Cozinba 
_ _,.......,.....,_.,_p..,_,-~,.,.,. ••-• •; t• -;·. ~ -,..-,'"V"-·~·-'7 •~-.----:- n••y-·-.-.-. ·--•-'--:--.--::: 

l~!-1 .. 09 

'""~ ---•-• ·-·-~---•.,._.,.,....,_,_,~. ••·--..,--• -··--.· ·--··'"'" ·~• .. ·--•,,-·o-·-:-;-:~-·~ ... , ... -n-, -----·-.-
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CateJ'(Jria 

Comandante 
Imediato 
t.o Maq. Motorista 
1.° Comissãrio 
1." Piloto 

2." Maquinista Motorl.<ta 

1.o Rndlotelegraflstll 
2.0 C<Jmla.sárlo 

Prático 
2.o Piloto 

3.o Maq. Motorista 
3.0 Radiotelegrafista 
3.0 C<Jmissárlo 

Escrevente Mercante 
Conferente Mercante 
Contram-estre- Mereante 
Carpinteiro Mercante 
Cond. Maq. Motorista 
Eletricista Mercante 
Arrais 
Enfermeiro Merc.;mt :< 

Mecânico M<'rcante 
Cabo Foguista 

Coztnheiro de L" Clas.sc 
Marinheiro Merconte 
Foguista Mercante 

C<Jzlnhelro de 2.a Classe _ 
Padeiro 
Moço de Convés 
Carvoeiro 
Cozinheiro de 3.& Cla.sse 
Ta!feiro _ 
Camareiro 
Barbeiro 
Ajudante de COZinha 

N.o 

2 

·I 

3 

1 

2 

I 

5 

lR 
,, 

6 

:1 

4 

144 

87 

9 

157 
47 
20 

127. 

3 

19 

670 

A1.'1V0 

Ref. Base 

-- - - -

NM-25 .p/25 

NM-17 p/25 

NM-25 p/25 

NM-!7 p/25 

NM~-15 p,.25 

NM-:15 p/25 

NM-15 p/21 

NM-0~ p/21 

NM-On p/16 

NM-09 p/16 

Nlvlc09 !>/16 

NM-09 p/12 
NM-09 pi1~ 
NM-09 p/12 
NM-09 p/12 
NM-09 p/12 

p/12 
NM-09,p/09 

De Cr$ P/N 

264.825 17 

2rul.220 16 

208.220 !fi 

219.268 lG 

:wa.220 15 

INATIVO 

N.0 Ref. Base 

I 'ti NS'_:Jil p/21 

38 NS-15 p/17 
154 NS-15 p/17 

70 NS-15 p/17 

47 NS-15 p/16 

NS-15 p/16 

172 NS-15 p/16 

32 NS-15 p/16 

2B NS-15 p/16 

.NS-15 p/15 

NS-15 p/15 
NS-15 p/15 

62 NS-15 p/15 

28 NS· 1.5 p/15 

32 . NS-06 p/14 
200 NM-23 p/25 

64 NM-23 p/25 

179 NM-23 p/25 
109 NM-23 p/25 
--:r.'I NM-25 p/25 
49 NM-25 p/25 
14 .NM-23 p/25 

284 NM-19 p/21 

37 NM-HI p/21 

512 NM-09 p/16 
176 NM-09 p/16 

78 NM-09 p/16 

6 NM-09 p/16 

334 NM-09 p/12 
n3 NM-o9 p/12 
62 NMcQ9_pf12 

421 NM-09 p/12 

9 NM-09 p/12 

NM-09 p/12 
55 NM-09 'P/09 

:l 559 

lO. Em resumo, assim se apresentará o-qua-dro ·de­
acréscimo mensal de despesa que decorrerá da apro­
vação da orooosta: 

a) Com oS servidores em atividade (6381, cujã_"despesa 
correrá à conta dos recursos orçamentários doDP/MT: 

Situação 

De Cr$ 264.825 p/NS-17 
De Cr$ 208.220 p/NS-16 
De Cr$ 219.268 p/NS-16 
De 'Cr$ 208.220 p/NS-15 
Da NM-09 p/NM-21 
Da NM-15 p/NM-21 
Da NM-15 p/NM-25 
'Da NM-17 J!/NM-25 
Da NM-09 p/NM-16 
Da NM-09 p/NM-12 

Dlt. (Cr$) 

774.806 
787.628 
776.580 
745.586 
147.350 
83.475 

168.350 
145.600 
. 75.775 

29.925 

N.• 4e 
Serridores 

2 
5 
8 
1 
4 
3 
2 

19 
240 
s54 

Dll. Total (Cr$) 

1.549.612 
3.938.140 
6.212.540 

745.586 
589.400 
250.425 
336.700 

2.766.400 
18.186.000 
10.593.450 

Acrésclmo Mensal da despese base.. .... .. .. . . • .. . .. • • . • • • .. • • 45.246.758 
Média percentual de gratlt. qillnqiienal .. .. .. .. .. . . .. . . .. . • . . .. . • • 1S. 574.000 

58.820.758 

Quarta-feira 27. 4845 · 
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b) Com OS servidores inativos (3.343), cuja desp'?Sa é 
_dê custeio pelo orçamento do MF. 

11. Nestas condições, submeti à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto~de _t~i, que 
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consubstancia as medidas justificadas na presente expo­
Sição de motivos. 
--Aproveito ·a opCirttinidade para renovar a Vossa Exce­

_lência protestos de elevado respeito.- José Carlos Soa­
res Freire, Diretor-Geral. 

Sltd3ção (Dif. <Cr$> N.0 Cle 
Se!rvl<llores 

Dif. Total 
M~ (Cr$) 

Da. NS-18 p/a. NS-21 
Da. NS-15 p/a. NS-17 
Da. NS-15 p/a. NS-16 

Da. NS-06 p/a. NS-14 
Da. NM-23 pja NM-25 
Da NM-19 p/a NM-21 
Da. NM-09 p/a NM-16 
Da NM-09 p/a NM-12 

172.081 
85.825 
42 ._il42 

_274.211 
44.625 
34.475 
75."775 
29.925 

171 

262 
280 
32 

566 
321 
172 
939 

29.425.851 
22.486.150 
11.71.760 
8.774.752 

25.257.750 
11.066.475 
58.498.800 
28.099.575 

Acréscltho mensal da despesa.-ba8e . . . . . . . . . • • . • . . . . . . • • . . • . . 195.380.613 
Média percentual óe gmt. qüinqüenal .....•.•...•.•.....•. :.. 58.614.184 
Art. 184 da Lei !).

0 1.711/52 ..••...• ·················--·~--- 29.307.092 

LEGlSLAÇi{O CITADA 
LEI N' 1.711 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públlcos 
Civis da lJniào. 

........ ' •... ·. ·-· ~~- --~. ~ ·-··"-' .. ·-~- -~·-~ ... "'h~ 
CAPITULO X 

Da aposentadoria 

. Ã~t: í 84: --o· f~rici6~ãri~. q~~. ~;~;;r1r;;~~ ·d; i~;~ 
viço serâ aposentado: -· 

I - com provento correspondente ao veD.ciirientõ ÇIU 

remuneração da classe imediatamente_ superior; 
· 11 - com provento aumentado de 26%" quãlldo ocu­

pante da última classe da respectiva carreira; 
IH- com a vantagem do inciso Il, quail.do ocupante 

de cargo isolado se tiver permanecido no mesmo durante 
três anos. 

283 . 301.889 

VII- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X-= Outras at1vidades de nível médio. 

Art. 39 Segundo a correlação e afinidade,. a natureza 
-dos trabalhos ou o nível de cOnhecimentos aplicados, 
cada grupo~ abrangendo váií3.S atividades, compreende­
rã: 

I -Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiores da administração 

---cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, seguildo for estabelecido em regulamento. 

li -Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com 
atribuições, exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura Ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilif.açao legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério SUperior. 

I11 - Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­
sentação diplomática. 

· · • • • • · • · · • • • · • • ..--· ~ • ...... _. .. ~._.. •. ·--~·-:" -7'""---:-::::-- --r--- fV =-Magistério: os cargos com· atividades de magis-
LEI N9 5.645 tério de todos os níveis de ensino. 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na-
. tureza policial. 

Estabelece diretrizes para a classiflcaçio de cargos V I -· Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car-
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e gos com atividades de tributação, arrecadação _e-_fi~ti-
dâ outras providências. zação de tributos federais. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 A clas!lificação de cargos do_ Serviço Cjyil da 
União e das autarquias federais obedecêrã às diretrizes 
estabeleçidas na presente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados com9 de provi­
mento em · coinissão e de provi"mentó-- efetivos, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes grupos: 

De Provimento em Corllissão 

I- Direção e Assessoramento Superiores. 

Dé provimento EfetiVo 
li- Pesquisa Científica e Tecnológica 
III - Diplomacia 
IV- Magistério 
V -Policia Federal 
VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização 

VII- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas vãri<i.S modalidades. 

VIIT- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
adminis!rativàs" em geral, quando hãó de nível superior. 
IX- Outras atividades de nível superior: os demais 

cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação _legal equivalente. 

X- Outras atividades de nível médio: os demais car­
gos para cujo provimento se exlja diploma ou certificado 
de conclusão de curso de grau lnédio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. A<t atividades r_elaciona~as com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras asSemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor- . 
do com o artigo 10, § 19, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

__ Art. 4<:> __ : Qlltros _Grupos, com _características pró­
prias, diferenciados dos relaciOnados no artigO anterior, 

--- poderãg ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
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o justificarem as necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 __ Cada Grupo terá sua própria escala de nível, 
_ a_ ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordia_lmente aQs seguintes fatores: 
I- Importância da atividade para o desenvolvimento 

nacional. 
11- Complexidade e responsabilidade das atribuiçõeS­

exercidas. 
III --QualifiCaÇões requeridas para o desempenho 

das atribuições. 
· Parágrafo lÍnicÓ. Não haverã correspondência entre 

os níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6<:> A ascenção e a progressão funcionais obede­
cerão a critério_s seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Execuüvo, assOciados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação .do_ nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirã o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente. mediante decreto, observadas as disposições des­
ta lei. 

Art. ~9 A implantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rá em conta preponderantemente: 

I -A implantação prévia da reforma administrativa, 
com base no Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

11 -O eStUdo quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vista~ nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior. 

111 --A existência de recursos orçamentários para fa~ 
zer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de tr~jnamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão cen_tral do Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a 
execução do _novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes_ da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. 

§ 19 O órgão -central do Sistema de Pessoal promo­
verã as medidas necessárias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do Pia­
M; O órgão central do Sistema de Pessoal promover~ 
gradativa e obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra­
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elabqração e execução do Plano 
de Classificação de Cargos, haverã, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da República ou autar­
quia, uma Equi_pe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente dO órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 

T- Determinar quais os Grupos ou respectivos car­
gos a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se 
_refere o artigo 89 desta lei. 

JI - Orientar e SUpervisionar os levantamentos, bem 
como realizar oS estudos e análises indispensâveis à in­
clusão dós cargcis no ii.ovo Plano. 

[JI- Manter com-ô- órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos n~~sário_s para correta elaboração e 
implantação do _Plano. _ 

Pil rã-grafo_ úniCo. Os meinbros das equipes de que 
trà.ta esté-útigO sérãõ designados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de autarQuia, devendo a escolha recair ~m 
servidores que; para sua autoridade administrativa e ca-

. pacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivoS -dei Ministério, do órgão integrante da PreSi­
dência da República: ou da autarquia. 



Art. 12. O novo Plano de Classificação-de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerã, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da República ou autar­
quia, um número de cargos inferior, em- relação a cada 
grupo, aos atualmente eXistentes. 

Parágrafo único. A não observância d~ norma conti-
da neste artigo somente serâ permitida: _ 

a) mediante redução_ equivalente em outro grupo, de 
modo a nãQ haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados 
perante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviâ­
vel a providência ind:icada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção Vlll da 
Constituição e em particular, no seu artigo 97, as formas 
de provimento de cargos, no Plano de Classificação de­
correntes desta lei serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil_do Poder Executivo, a que Se refere a Lei 
número 3.780, de 12 deju1ho de 1960 e legislação poste­
rior, é considerado extinto, observadas as ~isposições 
desca lei. 

Parágrafo úniCo. À medida que for sen-do implanta­
do o novo Pl:!nO, os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções· e acesso que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108; § 11', 
da ConstituiçãO, as diretrizes estabelecidas nesta lei, in­
clusive o disposto no artigo 14 e seu parágrafo único, se 
aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislati­
vo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da 
União e do DistritO Federal, bem' como à classificação 
dos cargos dos Territórios -e do Distrito f.'ederal. 

Art. 16. Esta lei entrará erh vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 1491' da Independên-
cia e 829 da República. · 

DECRETO-LEI N• 1.445, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 
civis do Poder E;~Cecutivo, dos membros da Maglstra· 
tura e do Tribunal de Contas da Uniilo, e dá outras 
providências. 

Art. 27. O reajustamento de proventos de aposenta­
doria previsto no Decreto-Lei n9 I .325, de 26 de -abril de 
1974, com as alterações constantes deste artigo, terá inl­
cio a partir de li' de maio de 1976. 

§ [~ O pagamento da tmportância de aumento, de­
corrente do reajustamento de proventos a que se refere 
este artigo, far-se-ã em parcelaS bimestrais e em percen­
tuais a serem estabelecidos de modo que o novo valor de 
proventos seja totalmente atingido em 11' de março de 
1977. 

§ 21' O valor do vencimento" que Servirá de base ao 
reajustamento será o correspotndente ã classe iniciai da 
Categoria -em que seria incluído, mediante transposição 
ou transformação, o cargo ocupado na atividade, consi­
derado o valor da IX Faixa Gradual estabelecida para a 
referida classe, resultante da aplicação do disposto no 
art. 5º deste decreto_~lei. 

§ 3~' Para efeito do dis.posto no parágrafo anterior, 
não serão considerados os casos de transformação de _ 
cargos o_corridos em Categoria Funcional diversa daque­
la em que estes seriam originalmente incluídos. 

§ 41' Se as atribuições inerentes ao cargo em que se 
aposentou o servidor não estiverem previstas no novo 
Plano de Classificação de Cargos, tomar-se-á por base, 
para efeito do disposto no parágrafo anterior a Catego­
ria Funcional de atividades semelhantes, inclusive no 
que diz respeito ao nível de responsabilidade, complexi­
dade e grau de escolaridade exigidos para o respectivo 
desempenho. 

§ 51' No caso dos _agregados, a Categoria Funcional 
Que servirá Oe base no reajustamento dos respectivos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li) 

proventos será aquela de atribuições correlatas com as 
do car.go em comissão ou função gratificada em que 
oc()inú a"agreg'içâO~- observado o.disposto no§ 29 deste 
artigo. 

§ 69 O reajustarriento de proventos assegurado por 
este artigo iilcidirá sobre a parte do provento correspon~ 
dente ao Vencimento-base e acarretará a supressão de to­
daS ãS varitagens, gratificações~ pã:fCc:laS e quaisquer ou­
-traS--retribuições percebidas pelo inativo, resssalvados, 
apenas, o salário~famnia e a gratificação adicional por 
tempo de_ serviço. 
-~ 7~-- Não haverá o -reajuStamento de proventos de 
que trata este artigo nos cãsos em que estes já sejam su­
peri'?fes ao- valor de vencimento da classe inicial que ser~ 
virâ de base ao respectivo câlculo. 

§ 8~' Caberâ ao Órgão Central do SIPEC_ elaborar 
.-nStrução NorinàtiVa diSciplinando a execuÇão deste ar~ 
tjgo, bem aSsírri as tabelas com _Q_s Yalores de proventos 
reaJustados e com os percentuaiS bimetrais de pagamen-

___.._,_to,._~ ql.J:e -~~ ref~re_ -o §_ l~' 

LEI No 6.703, 
DE 26 DEOUTUjlRO DE 1979 

Estende aos funcionários aposentados da Adminls-. 
traçãÕ--Difeta e dB.s Autarquias Federais as vantageni\ 
financeiras deCorrentes de Cargos, instituído pela Lel 
n'15.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras pro-­
vldênci8S.: ---

-O Pr(<Sid_e_nJ,~ da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. t9 --Os -flincionârios aposentados não incluídos 

no Plano de-ClaSsificação de Cargos instituído pela Lei 
n~ 5.645, de YO de dezembro de 1970, terão os proventos 
rt=:vi§_tos co_!!J base-no ~ncitnento correspondente à ch~sse 
da Cat~oria Funcional (\m que seriam incluídos, por 
transposição ou transformação, os cargos efetivos em­
que se aposentaram. 
_ § I~ Na aplicação desta lei serão consideradas: 

a) a classe em que, no quadro permanente do órgão o_u; 
a_ut_arquia a que pertencia o inativo, tiver sido incluído, 
por força da implantação do Plano, cargo de denomi~ 
nação e nível de vencimento igUais ao daquele em que 
ocorreu a aposentadoria; 

b) a referência de vencimento em que seria localizado 
o inativo, de acordo com o critêrio estabelecido no art. 59 
do Decreto·lei n' t.445, de 13 de fevereiro de 1976, ob­
servados ~s reajustes subseqaentes e as alterações ocorri­
das na Categoria Funcional correspondente, bem como 
os requisitos estabelecidos em lei. . 

§ 29 Nos casos em que tenh<t ocorrido a inclusão de car­
gos dos mesmos níveis. de. ven.ciinent~ e denominação, 
em mais de uma-clas-se, a revisão de proventos tomará 
por base a classé em que foi incluído funcionário que, 
quando da implantação do Plano possuía tempo de ser~ 
viço igual ou superior mais próximo do computado para 
o inativo no mcimi!nto da aposentadoria. 

Art. 21' Se as atribuíções inerentes ao cargo em que 
se caposentou o funcionârio não estiverem previstas no 
Plano de Classific;~ção de Cargos, considerar-se-á, para 
efeitO- de indicação da Categoria Funcional, cargo seme­
lhante quanto às atividades, ao nível de responsabilida­
de, à complexidade e ao grau de escolaridade exigidos 
para o respectivo desempenho. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo a cla~e a 
ser considerada para revisão de proventos será aquela 

. ..em_que tiver sido incluído cargo de vencimento igual ou, 
se Trie;.c;is'terite, o de vencimento superíor mais próximo 
corres_pondent~ _ao cargo efetivo ein que se aposentou o 
funcionário, obserVadas as -regras desta lei. -

Art. 3~' Para efdto do disposto flesta lei, não serão 
considerados os casos de inclusão de cargos, por trans­
formitçãO~ em Categoria Funcional diversa daquela em 
que os cargos seriam originariamente incluídos no Plano 
de Classificação de Cargos, instituídos pela Lei nl' 5.645, 
de 1970. 

Art. 49 A revisão assegurada por esta lei acarretará 
a supressão de todas as vantagens, gratificações, parcelas 
e quaisqUer outraS: retribuições percebdidas pelo inativo, 
ressalvados o salário família e a grãtificação adicional 
pof tempo de serViço·. -
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. P~rágrafo ~nico. A supt:,essão de que trata este artigo 
não alcança as vantagens do art. 184 da Lei nl' 1.711, de 
28 de outubro de _1952, asseguradas, na aposenta4oria, 
aos funcíonãrios amparados pelo art~ 177, § 1~', da Cons~ 
tituição de 1967, em sua redação originária, resPeitado, 
nos demais casos, o disposto no§ 21' do art, 102 da Cons­
tituiç~o. na redação dada pela Rmenda nll t, de 1969. 

Art. 51'_ No reajuste dos proventos dos funcionários 
aposentados com as vantagens do art. ISO da Lei n~' 
1.711, de 1952, e dos agregados, servirá de base de cálcu­
lo o vencimento do cargo em comissão ou o valor da gra~ 
tificação da função de confiança, integrantes dos Grupos 
"Direção e Assessoramento -Superio-res" Ou ••Direção e 
Assistência Intermediárias", em que tenha sido transfor­
mado ou reclassificado o cargo em comissão ou a função 
gratificada . 

§ 111 Na -hiPótese em que tenha ocorrido a extinção 
- ou a transformação do cargo em oomissão ou da função 
de confiança, com alteração do conjunto das atribuições, 
considerar~se-á, no órgão a cujo quadro pertencia o fun­
ciOnário, cargo em comissãcr ou função de confiança se­
melhante, quanto às atividades, ao nível de responsabili­
dade, ã complexidade e ao grau de escolaridade, exigidos 
para o respectivo desempenho. 

-§ 2'~ Mediante opção, poderá servir de base de cálcu­
lo· a Categoria Fucional de atribuições correlatas com as 
do cargo de provimento efetiv_o em que ocorreu a apo­
sentadoria ou o ocupado -imediatamente antes da agre­
gação. 

Art. 69 Os inativos amparados pelo art. 79 da Lei n9 
2.188, de 3 de março de 1954, terão os proventos revistos 
de acordo com o critêrio estabelecido no art. 59 desta 
Lei. ' 

Art. 7'~ O disposto nesta lei aplica-se aos inativos 
que tiveram seus proventos revistos de acordo com o art. 
27 do Decreto-lei n~' 1 A45, de 13 de fevereiro de 1976, e 
art. 81' do Decreto-lei n~' 1.660, de 24 de janeiro de 1979, 
bem comõ aos que se aposentaram em cargos pertencen­
tes a quadros suplementares ou não integrados nos qua­
drOs das entidades de que trata a Lei nl' 6.184, de lt de 
dezembro de 1974. 

Art. 8~' Os efeitos financeiros da revisão de proven· 
tos de que trata-esta lei vigorarão a partir de 19 de janeiro 
de 1980. 

Art. 91' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

BraSília, 26 de outubro de 1979; 1581' da lndependêrl­
cia e 919 da República. --João Figueiredo. 

-LEI No 6.781 
DE 19 DE MAIO DE 1980 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores ~ 
manescentes da imp_lantaçilo do Plano de Classiftw 
cacão de Cargos instituido pela Lei n9 5.645, de 10 de 

· dezembro de 1970, e dá outras providências. 
-0 Presidente da República, faço saber que o Gongtes­

so Nacional decreta e eu sancidno a seguinte Jti.: 
Art. l" Os atuais servidores perteúcentes a quadr~s 

ou tabelas suplementares dos órgãos da Administraçã~ 
Federal direta e de suas autarqUias serão enquadrados, 
medi"ante transposiÇão ou transformação dos cargos ou 
empregos que ocupavam em 31 de outubro de 1974, ob­
servadas as exigências de habilitação profissional, nas 
mesmas condições em que foram posicionados os servi­
dores de igual situação funcional, nos quadros ou tabelas 
permanentes dos respectivos órgãos e autarquias. 

··················-···~ ... ··········~·······-··· 
LEI N< 6.823" 

DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Altera o valor do vencimento mensal dos cargos 
que especifi~, previstos no art. 5t da Lei nl' 5.921, d~ 
1973, e dá outras providências. · 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguite lei: · 

Art. l~' O valor-do venCimento mensal fixado pelo 
art. 51' da Lei n~' 5.921, de 19 de setembro de 1973, altera­
do pelo § J9 do art. 89 do Decreto-lei n9 1.313, de ~8 de f«: 
vereiro de 1974, para os remanescentes OCU.Pantes.~tett­
vos de-cargos de Fiel c;Io Tesouto, Tesoureiro-Auxthar e 
Tesci"ureiro, dos quadros dos Ministêrlos, OtS"ãós inte~ 
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grantes 'da Presidência da República e Autarquías, que 
n3o rOram incluídos no sistema de classificação de car­
gos de que trata a Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, corresponderã, a partir da vigência desta Lei, ao_ 
valor atribuído à Referência· 46 da Escala de Vencimen­
tos e S~lãrios-do Serviço Público Federal. 

Pai-ágrafo único. OS funcionários qU:e,-ahtes de serem 
incluídos no Plano de Classificação de Cargos; ef"ãhi 
ocupantes de cargos referidos neste artigo, se,m prejii.Íz<? 
de sua lotaçãõ,-póaerão optar, no prazo de 60 (seSsenta) 
dias, pelo retorno à situação anterior, com aplicação do 
novo valor de vencimento, a partir da opção. 

Art. 2~> A alteração do valor de vencimento mensal 
de que trata esta lei servirá de base para revisão de pro­
ventos dos aposentados, nas condições referidas. 

Regularriento para as CapitàniaS de Portos a que sere­
fere o Decreto nQ 5.798, de 11 de junho de 1940. 
. ................................ ' ............... -· 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor I\3 data de sua. 
publicação, inclusive quanto aos efeitos financeiros. 

~rt. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 22 de setembro de 1980; 1599 da Independên~ 

cia e 921' da República. 

DECRETO No 5.798 
DE 11 DE JUNHO DE 1940 

TITULO IV 
Pessoal da Marinha Mercante 

CAPITULO XXXV 
Grupos e categorias 

A~~va e manda executar o novo Regulamentó 
para as Capitanias de Portos. 

·····~·-··········''"''''"'~·····~···-.··········-

Secçlo 

Convés ........... . 

Art. 320: - Os cinco grupos acima referidos são cons-­
tituídos pelas ~categorias seguintes: 

Capitão de· lon&:O cur.so 
.Capitão de cabotagem--
1.0 pilótõ 
2.0 Qi!Oto 
Praticante piloto 
capitão fluvial 
Piloto fluvial 
1.0 radiotelegrafista 
z.o radiotelegrafista 
Prático 
Prat-icante de prút-lco 
Cmiferentc de carga 
M~stre de pequena. cahotagem 
ContramC'strc 
Arrrus 
Marinheiro 
Moço 
1.0 nwquinistn-motorista 
2.0 maquinista-motorista 
3.0 maq-uini.<'it:l-tnotorista 

. 1.0 grupo 
Marítimos ......... . 

Máquina ......... . 
Praticanle rn:lquinlsla-mot-orl:::;ta 
Condutor-maq uín iüa 
CondU:tor:..fnótorista 

Saúde ......... : . .. . 

Eletricista 
Fvgnista 
Carvoeiro 
Médico 
Dentista. 
Enfermeiro 
1.0 comlssár:o 
2.0 conti.ssár~o 
Prnticante comU;.sário 
Escrevente 

Câmara . . . . . . . . . . . . Cozinheiro 

2.0 grupo 

A iudant<~ .co:.illhl·iJt) 
'l';d!t•iro 
G:.unn reil"a. 
Padeiro 
Bo,rbelro 

En~enhelro de- const-ruç~O ·naval 

con.?.Lrator :naval 
Me:;( r e Lic ofiçinJ. 

Op:-rário 

Auxtli:UI?3 marítimos 8-c-rvc-ntt: 
Apn•ndi~ 

Auxiliar de praticagem 

3.0 grupo Patrüo de pes_ca 

Pescadores ....... _. ~ Pc::.cad-ot 

Estivador 
4.0 grupo Trabalhador ãe alvarenga 

·Estivadores ......... Trabalhador de- carvão e minério 

5.0 grupo Mestre amador 
Amadores ._ ........• _ ... __ Condutor::_mt;)t9rtsta. amador 

(Às Comisso"'es de Serviço Puõ!fco Ctw1 e de Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N~' 35, de 1985 

(N9 108/85, na ~âmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Eco­
nômica e Industrial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Federal 
da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovact·a- o _texto do Ac;ordo sobre 
Cooperação Econômica e rndustrial, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
Federal da Ãustria, em Viena_, a _3 de maio de 1985. 

Art. 29_ Este decreto legislativo entra em vigÕr nã­
data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 376, DE 1985 

Excelentíssimos Senhore_s Membros do Con_grcsso Na~ 
cio na!: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso J, 
da Constituição Federal, tenho· a honra de submeter à 
elevada consideração de VQssas l;xce!ências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado, iitterino, das Relações Exteriores, o. texto do 
Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrtal, -ce_­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govefho Federal da Áustría, em Viena, a 3 de 
maio de 1985. -

O mencionado Acordo visa a intensificar as relações 
entre dois paises nos campos econômico e industrial. 
Nesse sentido, cria uma Comissão Mista para encorajar 
a cooperação bilateral em áreas de interesse mútuo. 

Brasília, 12 de agosto .de 1985. - Ulysses Guim;triles. 

EXPOSIÇÃO DE MOTJVO~S ~ PE-I/CA!j64j665 
(B46)(P28), DE 23 DE JULHO QE 19$5, DO Ml­
NISTER!O DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
'José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Em 23 de julho de 1985 

Tenho a honra de levar à alta consideração de Vossa 
Excelência o texto do Acordo entre o Brasil e a Áustria 
sobre Cooperação Econômícil e Industrial, assinado em 
V1ena, em 3 de maio do corrente ano, pelo Chefe da M1s-_ 
são diplomática do Brasil' naquela cidade, Embaixado_r_ 
Raul Henrique Castro Silva de Vincen;!:i, e pelo Ministro 
do Coriléi"CiO e da Indústria da Áustria, Senhor Norbert 
Steger. 

2. A celebração ao Acordo encerrou um longo pro­
cesso de negociação, iniciado em 1980. quando da visita 
ao Brasil do então Ministro dos Negócios Estrangeiros 
da Ãustri~, Senhor Wilibald Pahr. Problemas de coorde­
nação entre as autoridades austrfacas competentes difi­
cultaram a aprovação do texto final do instrumento, que 
foi acordado apenas em outubro de 1984. 

3. Embora a iniciatiVa do Acordo não tenha partido 
do lado brasileiro, veio ao encontro de; nosso des~9 de 
ampliar as opções de cooperação bilateral, balizada em 
mais de séc_ulo e meio de convívio cordial, mas pouco di­
nâmico. As relações diplomáticas entre o Bra_sil e a Áus­
tria foram estabelecidas_ern__l826 e, desde então, não re­
giStraram graves empecilhos de natureza política, à ex­
ceção do afastamento provocado pelas duas Guerras 
Mundiais. 

4. A partir da década de 50, o relacionamento bilate­
ral recebeu certo impulso com a troca dé visitas em alto 
nível, intensificada em anos recentes. Alêm da menciona­
da vinda ao Brasil do Ministro Wilibald Pahr, caberia 
salientar a realização, em 1982, de viagem a Viena, em 
carâter particular, do doutor Antônio Aureliano Chaves 
de Mendonça, então Vice-Presidente da República. 
Também em 1982, esteve em Viena meu antecessor no 
cargo de Ministro d_as Rela_çõ_es E_xte_riõres, Embaixador 
Ramiro Saraivã. Guerreiro_, A visita oficia] dO Embaixa­
dor Saraiva Gueri'ciiro -foi a Primeira de um chanceler 
brasilei-ro à Ãustría. 

5. Tais acon.tecimentos lançacaram as bases_ de um 
diálogo construtivo e maduro, que nos cabe agora pro­
fundar. Entre os dois paíse&, persiste elevado grau de en-
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tendimento. Os e_lementos c;le complementaridade de am­
bas as economias porporcionam vasto campo para a rea­
lização de projetos comuns. Nos últimos anos, numero­
sas firmas austríacas estabeleceram-se no Brasíl,. mas 
seus investimentos globais são ainda reduzidos, mesmo 
se cotejados com os de outros palses de dimensões com­
paráveis. Falta-lhes, de certa forma, quadro jurídico que 
norteie a promoção de atividades conjuntas. Creio que 
tal problema poderá ser resolvidO por meio de uma coor­
denação mais estr_eita e fi:eqUente entre os setores gover­
n-ãriiiritais dos dois países:~ nesse contexto que se insere 
a utilidaéie'---:-do Açordo_sobr_e Cooperação Econômica e 
tíidúSfrTir.- _ _ ·~-.-.-~- ~ _ _ _ ~-; 

~.--~ (fA~Ord9 t~~po-r-06]e'~iVo báSico a-inteõsific.ação 
das r~laçQe.s eÇClnômicas_ e illdustiiais entre o Brasil e a 
ÃuStria. Cria, para tafltO, ulna comísSão Mista rios mol­
des daQUi!las que já existem com dez países da Europa 
Ocidental, dentre os quais a República Federal da Ale-

. roª11ha, a Dinamarca, a Noruega, a Finlândia e a Grécia. 
-- --7~-- A ComisSão- Mista permitirá a realização de con­
sultas periódicas entre al,ltoridades brasileiras e austría­
cas; &lril vístaS a encorajar a cooperação bilateral e a di-:_ 
rifffiTeVi:ntuaiSdificuldades que se interponham a seu 
desetl~olvimento. CoõSt1tuirã, a:ssiin, foro adequado à 
análiSe_de Piogramas de interesse mútuo nas áreas coqer~ 
tas pciO~ÁcordO, bem como ao iricremento dos contratos 
entre os setores privados de ambos os países. 

8.· ·Paralelamente, -a Comissão- Mista não deixará, 
por certo, de examinar opOrtunidades de expansão das 
trocas comerciais, que ainda carecem de maior densida­
di:].ncr984, as exportações brasileiras para o mercado 
aUstríacO alCariçãl'am U-SI 91.687 ·mn, enquanto as im­
portações atingiram USS 7.500 mil. Tais valores, que 
eq uivaferam a apenas 0,2% do total da balança comercial 
brasileira no ano passado, estão longe de corresponder à 
real potencialidade econômica dos dois países e revelam 
a·-n-ecessia"ãaede um esforço comum, que abra novas 
perspectivas de entendimento entre o Brasil e a Áustria. 
Nessa ta_refa de aproximaçãO, será de particular impor­
tância dispor de instrumento que harmonize os interesse!i 

'bilãfer_ais e c_onfira, ma1or fluidez ao intercâmbio aus­
tro-brasileiro. 

9. Permito-me, ~r,-ois, encarecer a Vossa Excelência a 
conveniêncill_ de o Governo brasil~iro ratificar o Acordo 
soOre Cooperação' EcÓnômicã e InduStrial, para o que se 
faz necessária a autorização do Congresso Nacional, nos 

-rerinõs do art. 44, inciso I, da Constituição Federal. 
10. Submeto, portanto, a Vossa Excelência projeto 

de Mensagem Presidencial, que encaminha o texto do 
anexo Acordo à ·aprovação do Poder Legislativo. 
-~ Apióveito a oportunidade para renõvar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro-­
fundo respeito. - Paulo de Tarso Flecha de Lima. 

O Governo· d.a República Federativa do Brasil e 
O Governo Federal da Ãustria. 
Dc:>ejosos de fort<\lecer os tradicionais laços de amizª­

de entre umbos os pitíses e de promover e apoiar a coope­
mção econômica e industriul com base na reciprocidade 
e benefício mútuo, 

Convieram no seguinte:_: 

Artigo I 

As Pl\!'tes Çontratantes encorajarão e procurarão de­
senvp_lyer mu~uamente a cooperação econômica e induS­
tria!_ et:~t!~._ organizaÇão~ ~1_}i_p_res-a~ ~~ambos dos p~ses. __ 

Artigo 11 

As modaHdades de cooperação no âmbito deste Acor­
do serão estabelecidas com base nas respectivas determi­
naç-ões legais- vigen(ê~f em cada país. 

Artlgo 111 

As Partes Contratantes empenhar~se-ão, levadas em 
conta as- respe'Ct!VàS determinações legais vigentes em 
cada país, em facilitar as atividades relacionadas com a 
preparação, a contfatação~ e_ a execução da cooperação 
no âmbito Qeste Acordo. 
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Artigo IY 
As Partes Contratanl~ estabelecem, pelo presente 

Acordo, uma Comissão MiSta de Cooperação Econômi­
ca e Indu.strial._ a qual poderá incluir também reptesen~ 
tantes d.e organizações e empresas de amb?s os países. 

Artigo V 

A Comissão Mista: 

a) examinará, _com a f1nalidade de promover as re­
lações econômicas e industriais entre ambos os paíseS, 
todos os assuntos de ord_em ~onômica de interesse para 
a-C0apef3.çã() entre-affibOs·_-Cisparses; -e· 

b) com vistas à promOção do desenvolvimento dessas 
relações procurará identificar áreas de interesse comum, 
aptas à execução _d_e projetos e programas especiais. 

Artigo VI 

A Comissão Mista servirá como meio para a troca de 
informações e consultas, e encorajará e facilitará conta­
tos entre as organizações e as empresas de amhos os paí­
ses. 

Artigo VII 

A Comissão Mista reunir-se à em 'Brasília ou em Vie­
na, por solicitação de qualquC?T das Partes Contratantes. 

Artigo VIII 

I. Este Acordo entrará em vigor no primeirl: dia do 
terceiro mês que suceder ao mês em que as Partes Con­
tratantes notificarem-se mutuamente do- cumprirriento 
das formalidades c-onstitucionais exigidas Para a entrada 
em vigor deste Acordo. • 

2. O presente Acordo terá vigência por um período 
indeterminado. Qualquer das Partes Contratantes pode­
rá, por escrito e por via diplomática, denunciâ-lo, pas­
sando a deilúncia a surtir seis meses a Contar da data do 
recebimento da -notificação. 
-FeiTo-em Vien_a, aos 3 dias do mês de maio de 1985, em 
dois exemplares originais, nos idiomas português e ale­
mã"o; sendo ambos os textOs igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Raul 
Henrique Castro Silva de Vincenzl. 

Pilo Gove-rno Federal da- Âustiía:'Norbert Steger. 

(Às Comis.ções de Relações Exteriores e de Econo­
mia.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 1.014 e 1.015, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei nO? 240, de 1984, da Câmara 
(ns> 3.023~8, de 1984, na Câmara), que "autoriza o 
Institq.to Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
a doar o imóvel que menciona". 

PARECER N' 1.014, DE 1985 
· Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, o Po­
der EKec_utivo submete_ à apreciação do COngresso Na­
cíonãr;-:ifrãv~ da Mensagem nO? 82, de 1984, com Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro d~ Estado Extraor~ 
dinário -para Assuntos F~.~:ndiários, o texto do Decreto 
que-autoftza o Insiúutõ NaciOrlal de ColOnização e RC­
forma Agrária -·-fNCRA, a doar à União dos Escotei­
roS do Brasil - R.egíão da·-Aci'e, o irrióVel com ârea" de 
61.230 h a, situado na Gleb~. "A", do Projeto de Assenta­
mento Dirigido Humaitá, no Município de Rio Branco, 
Estado do Acre. 

Esclarece a_ Exposição de Motivos, que acompanha a 
Mensagem Presidencial, que a medida proposta estã am­
parada pelo Parecer H-525, de 1967, da Consultoria Ge­
ral da" República. 

Na Câmara dos .Deputados, o Projeto foi aprovado 
com pareceres favoráveis das doutas Comissões de Cons­
tituição e- Justiça, de Agricultura e Política Rural, e de 
Finanças, sendo remetido à apreciação do Senado Fede-
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ral, consoante estabelece o art. 58 d:a nossa Lei Funda­
mental. 

Nada se pode opor ao Projeto, do ponto de vista estriw 
tamente técniCo, de vez que a área em questão será utili­
zada para fins educativos da população, além de não re­
presentar prejuízo, pela sua magnitude, ao projeto de co­
lonização, em desenvolvimento pela Autarquia, naquela 
Região. 

Ademais, a destinação final da área estará assegurada 
pelo art. 4'? do Decreto em análise, que a fará reverter ao 
patrimônio da Autarquia se, em qualquer tempo, vier a 
ser dada âo imóvel destinação diversa da prevista na Ler 
em exame. 

Opinamos, pois, pela aprovação do Projeto de _Lei n9_ 
3.023, da Câmara dQs Deputados, integralmente em seus 
termos. 

Ê o parecer 
Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. -José 

Lins, Presidente - Lomanto Júnior, Relator - César 
Cals - Nivaldo Machado - Alberto. Silva. 

PARECER N• 1-015, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 

Trata-se de projeto de lei de iniciatíva do Presidente da 
República, submetido à deliberação do CongreSso, rios 
termos do art. 51 da Constitu_ição, através da Mensagem 
n9 82, de 1984, com o objetivo de autorizar o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrâria- INCRA 
a doar à União dos Escoteiros do Brasil - Região do 
Acre, uma ãrea de 6,1230 ha (seis hectares, doze ares e 
trinta centiares}, situada· na Gleba ''D", do Projeto de 
Assentamento Dirígido Humaitá, no Município de Rio 
Branco, Estado do Acre. 

De acordo com a proposição, o imóvel se destinaria à 
construção de um Campo-Escola, para realização de 
cursos de treinamento, acampamentos e outras alt<rida­
des escoteiras. 

O projeto aduz que o imóvel está registrado, em maior 
porção, em nome do INCRA, no Registro de Imóveis da 
Comarca de Rio Branco, Estado do Acre, e especifica õs 
respectivos limites e confrontações. 

Aliin disso, prevê reversão do imóvel, de pleno direi­
to, ao patrimônio do INCRA, independentemente ,de_ 
qualquer indenização pelas benfeitorias e acessórios 
acrescentados, caso se dê~ em qualquer tempo, utilização 

.diversa da especifiCada no texto legal. 

· Acompanha a Mensagem Presidencial uma exposição 
de motivos do então Senhor Ministro de Estado Extraor­
dinário para Assuntos Fuildlãrios, qUe i-eafirma ajâ cita­
da destinação do imóvel e se refere ao Parecer li-525/67, 
da Consultoria Geral da República, que daria amparo à 

, proposição. 

O parecer em questão esclarece que a desvinculação de 
um imóvel pertencente a uma entidade autârquica, ainda 
que seja para transféri-lo à União, depende de autori­
zação legislativa. 

o projeto em exame tramitou pela Câmara dos O~pu­
tados, recebendo pareceres favorâveis das Comissões _ 
Técnicas pertinent~ e sendo aprovado em Pl~oãrio. 

No Senado Federal, a proposição colheu parecer favo­
rável da Comi_ssão de Assuntos Regionãis, vindo agora à 
Comissão de Finanças para trato da matéria, do pOnto 
de vista das fin"anças públicas. 

Nesse partic~lar, a' doaçãO ... dO inlóvel representa uma 
redução do_ patrimônio de entidade autárquica, em cuJo 
nome o bem estã registrado em mai9r porção. Mas deve 
ser considerado que a destinação se nos afigura oportu­
na, por incentivar as atividades escoteiras na região, e 
que o eventual uso fora da finalidade prevista implicaria 
a reversão do imóvel à entidade doadora, sem qua1quer 
ônus pelas benfeitorias e acessórios porventura acresci­
dos. 

Assim, não havendo nada a opor ao Projeto de Lei n"' 
240/84, quanto aos aspectos que cUmpre analisar nesta 

Comissão, opinamos favoravelmente à aprovação do 
mesmo. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1985.­
Lomanto Júnior, Presidente -José Lins, Relator-Jor· 
ge Kalum_e - César Cals - Alcides Saldanha - Helvídi~ 
Nunes - Martins Filho - Jutahy Magalhães -- Carlos 
Lyra-- Virgílio Tãvora- Albano Franco. 

PARECER 
N• 1-016, de 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 177, de 1985 (n9 5.892-B/85, na Casa 
de origem), que "retifica, sem ônus, a Lei n' 7.276, 
de 10 de dezembro de 1984, que estima a Receita a 
fixa a Despesa da União para o exercfcio financeiro 
de 1985". · 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente projeto, apresentado por iniciativa da Co­
missão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas 
da Câmara dos Deputados, visa a retificação, sem ônus, 
da Lei n\) 7.276, de to de dezembro de 1984, Lei Orça­
mentária da União, para o exercício financeiro de 1985. 

A proposição, que não implica aumentQ de despesa, 
objetiva eliminar incorreções na publicação do adendo 
da citada Lei de Meios. Tais incorreções referem-se a er­
ros cometidos na transcrição de nomes de entidades con­
templadas com subvenções, ou, ainda, à substituição de 
entidades que que não tenham, até então, obtido registro 
indispensável no Conselho Nacional de Serviço _Social, 
do Ministério da Educação, ou impropriedades que as 
impedem _de receber o beneQcio social, bem como aque­
las que tiverem suas atividades encerradas. 

Duas sugestões forem apresentadas, no Projeto origi­
nal, sendo que uma não merece acolhida, vez que o Con~ 
selho Nacional de Serviço Social autorizou a emis_são.d_a 
ordtim de pag'amento em 10 de outubro de 1985. A enti­
dade beneficiada foi: 

Pará- Augusto Corrêa 
-Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa (sendo 

Cr$ 3.ÓOO.OOO para Assistência S_ocial). _ _ 
Assim, opinamos pela aprovação do Projeto, excluída 

a entidade supra-relacionada e com a seguinte emenda: 

Emenda n~;~ 1 - CF 

Onde s~ lê: 
Estado: Cearã 
Município: ltapipoca 

-Associação Promocional de Itapipoca .. , 400.000 
Leia-se: 
Estado: São Paulo 
Município: São Paulo 

- Socíedaçie Beneficente São Camilo ...... 400.000 
Sala das ComisSões, em 21 de _novembro de 19-85.­

Senador Lomanto Júnior, Presidente- Senador Martins 
Filho, Relator- Senador Cesar Cals- Senador Jutahy 
Magalhães- Senador Jorge Kalume- Senador Carlos 
Lyra - Senador Virgílio Tãvora - Senador Albano 
Franco -Senador José Lins- Senador Alcides Salda­
nha. 

PARECER 
N• 1.017, de 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara D9 165, de 1985 (n"' 4.416-B, de 1984, na 
origem), que "dispõe SObre a pensão especial de que 
trata a Lei q9 6.592, de 17 de novembro de 1978". 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

Através da Mensagem n<~ 348, de 1984, Q- Excelentfssf­
mo Senhor Presidente da República enviou para exame 
do Congresso Nacional um Projeto de Lei, objetivando 
permitir a acumulação dos rendimentos decorrentes da 
pensão especial, instituída Pela Lei n~;~ 6.592/78, que con­
cede amparo aos ex-combatentes julgados incapazes de­
finitivamente para o serviço militar, com os beneficios 
previdenciários, bem cámo possibilitar a transferêitcia 
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da pensão a que se refere o aludido diploma aos herdei­
ros do ex-combatente. 

O art. 29 da Lei n"' 6.592/78, a ser alterado, dispõe que 
"a -pensão especial de que trata esta lei é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos do~ 
Cofres públicos. inclusive pensão previdenciâria, ressal­
vado o di i-cito de opção". 

A mensagem encaminhada pelo Executivo esclarece 
que a proposta decorre de antigo pleito das Associações 
de Ex~Combatentes do Brasil e qw~. "é justa a reivindi­
CaÇão (de transferência da pensão especial), considerada 
a aflitiva situação dos herdeiros na ocorrência do faleci­
mento do ex-combatente". 

Assinala também: 

"Quanto à acumulação pleiteada, se afigura con­
dizente com o seritido social da lei. Além disso, hâ 
decisões fa\'Orâveis do Ppder Judiciário, Com o en~· 
tendfmento de que o_s benefícios têm como pressu~ 
postos, no Previdenciârio, a existência de contra­
prestação pelas contribuições pagas pelos segurados 
e, no Especial, a sua concessão pela União indepen­
dentemente de qualquer contribuição." 

A proposta já foi aprovada pela Câmara dos Deputa­
dos .. após colher pareceres favorâveis das Comissões de 
Constituição e Justiça' e de Finanças daquela Casa. Vem, 
agora, à Comis-Sãõ de Finanças do Senado Federal para 
ser informada quanto aos aspectos de sua competência, 
antes da decisão do Plenário. 

Quanto aos aspectos específicos de finanças públicas, 
o art. 49 da proposta esclarece qw;_ "as despesas decor­
rentes da execução de!::ta lei correrão à conta de Encar­
gos Pr~videnci~rios-da União- recursos sob a supervi* 
sãç áõ Mini_stério da Fazeitda". -· 

Considerando, pois, que se ti"ata de uma medida justa, 
com repercussão pouco significativa em termo-s de despe­
sas públicas, e que há previsão de recursos para sua co­
bertura, não se verificam óbices ao acolhimento da ma­
téria. 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n"' I 65, de 1985. 

Sala das ComiSsões, 21 de novembro de 1985 .. --;.Lo­
manto Júnior, Presidente- Alcides Saldanha, Relator­
Helvidio Nunes- Martins Filho- Cesar Cals- Jutahy 
Magalhães - Carlos Lyra - Vi.rgnto Távora ---Albano 
Franco. 

PARECER 
N• 1-018, de 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
dã Câmara. n9 170, de 1985 (n'l' 5.987-:S, de 1985, na 
origem), _que ''autoriza o Poder Executivo a abrir à 
Justiç,a Eleitoral o crédito especial de Cr$ 
92Ó.50o.OOO (novecentos e vinte milhões e quinhentos 
mil cruzeiros), para o fim que esPecifica". 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Através da Mensagem n9 349, de 10 de julho de 1985, o 

Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Congresso Nacional Projeto de Lei que au~oriza o 
POder Executivo a abrir à Justiça Eleitoral, em favor do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Ca!arj­
nã, o crédito especial de Cr$ 920.500.000, para atender 
despesas com a aquisição de imóvel destinado à Sede a às 
Zonas Eleito_rais da Capital do Estado. 

Nos termos da Exposição de Motivos n"' 297~de4 de 
julho de !985, dos Ministros da Faze. L e da Secretaria 
de P!anejame!!_t~\ o recursq serâ .utilizado no pa,gamento 
da parcela de 1985, no valor de 15,000 ORTN, relativa à 
aquisição de um pi-édio da Universidade Federal de San­
ta Catarina pelo referido Tribunal, a qual foi aprovada 
pela Lei n9 7.245, de 13 de novembro de 1984, que no 
crono.$~ma de pagamento fixava, além do deste ano-'- os 
desembolsos de 10.000 .ORTN em 1984 e 24.851,6 
ORTN em 1986. 

Prevê a ProposiçãO, por conseguinte, que tal recurso 
advirâ de anulação parcial de dotação· orçamentária con­
signada no vigente Orçamento da União, esclarecendo 
ainda, a citada Exposição de Motivos, que as despesas. 
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resultantes do Projeto_iioerão atendi!ia$_ sob a___f9rma de 
compensaçãO, conforme.disoõe o artigo 43, §]I', m,-da 
Lei n~" 4.320. de 17 de.JJlarç&<fe:-1964, obedecidas as pres~ 
crições do artigo 61, § lt, c~ da Constituição. 
C~o se pode depreender, há que se reconhecer, além 

da l'eghimidade jurídica da medida, e da sua conveníên­
~:ia e oportunidade, face ao inquestionãvel1nteress.e de 
ordem pública de qu;e se re"veste, tambêm a sua reg_ulari~ 
dade quanto aos aspectos financeiros. 

Pelas razões alinhadas. opinamos pela aprovação do 
Proieto. 

Sala das Comissõe~. 21 de novembro de 1985.- Sena~ 
dor 'Lomanto Júnior, Presidente, Senador Virgt1lo Távo· 
ra. Relator. -Senador Carlos Lyra- Senador Martins 
Filho- Senador Jorge Kalume- Senador César Cals­
Senador Jutahy Magalhães- Senador Albano Franco­
Senador José Lins - Senador Alcides Saldanha. 

P~RECERES 
N•s l-O.l9.,e,,l,920, de 1985 

Sõbre o Projeto de Lei da Câmara o9162, de 1984 
(n~" 4.965-B, de 1981, na origem), que uautoriza o 
Poder Executivo, por intermédio do Instituto Nacloo. 
nal de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a 
doar ao Estad"õ"cie Goiás oslm6Yefi que menciona". 

PARECER No 1.019, DE 1985 
Dà C'omissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Lornanto Júnior 

Pelo presente projeto, ê o Poder f,'l,eçutiyo, por inter­
médio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, autorizàdo a dÕar ao Estado de_ 
Goiás os lotes n~"s 14, 15 e 23 do 1oteatT!-et7.to ... Lagoa For~ 
mosa n~> 3", de propriedade da União e locali_zados no 
MUnicípio Pe Fonnoso do Araguaia, em Goiás.-

ds imóveis, medindo, respectivamente, mil hectares, 
mil hectares e mil cento e quarenta e um hec!ac~, ~stão 
devidamente registrados no Cartório -de Registiõ de.-~ 
[móveis de Formoso do Araguaia, Comarca de Gurupi, _ 
e as suas características e cqn_fr_Qn!ações estão explicità~ 
das no orojeto em exame (art lY, parágrafo llnico, inci~ 
sos a, b e' çr: 

Pelo ar L 2•, as áreas a serem doadas têm destinação 
certa: devem. ser incerporadas ao Projeto de Irrigação 
Rio Formoso, em implementação pelo Estado de Goiás._ 
O trabalho deverã realiza~;~se no pr~zo improrrogável de· 
dois anos_. çontados da doação. 

Na hipótese de descumprimento da finalidade da 
doação, Os ·imoveis reverterão (art. 3~>), de pleno direito, 
ao patrimôRiO·_'da Uniã.Q, independente de notificação. 

A proposiçifo é oriunda do Executivo. Foi submetida 
ao estudo e .Q.elíberação do Congresso Nacionã.l, por 
meio de Men~gem do Presidente da República, nos ter· 
mos do art. 51 da Constituição. · 

Exposição de Motivos do Ministro da Agricultura 
acompanha a Mensagem presidencial, esclarecendo que 
"a doação destas áreas, por interinêdio do Instituto Na· 
cional de Colonização e Reforma Agrária. se afigura. 
· c_onveniente do .pontô dé vis.! a social e econômico, vez 
.qué se encontram encravadas na "região abrangid:!tpelo 
Projeto de Irrigação Rio FormoSO, em implantação pelo 
Governo de 'GbiãS; na Planície do inédíci-Ariigu_ãia". E~ 
'plica o titular da Agricultura que as áreas a serem doa~ 

•. ~aS fazem parte do ·PrOJet_o -~·UndiáM.o-dC Gurupi, s~b 1i 
. administraçãO do INCRA, encontfallciõ~Si-3btàri8idaS 
pela faixa estabelecida no _Decreto~lei p~> 1.164t_de 1~ de 
a?ril de 197!. Foram ~r~eca~adas oel~ A~ta~~uiãC-ma~-­
trículadas, em nome da União, I).O R~tro de móvas de 
FOrmoso, livro 2~C, a fls. 85 e 86, sob OS n's 615 e 616. 

Na Câmara dos Deputados, a proposiÇão mereceu 
pleno arioio nas Comissões e no Plenáríõ .. 

qpinámos, portanto, e- iCDào em vist'a o obJetivO da_. 
doação, pela aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. -José 
Lins, Presidente-- Lomanto Júnior, RC:tator - U~sar 
Cals - Alberto Silva. 

__ ,~AREÇJIR,_No 1.020, DE 1985 
__ _I}a_ COffifssào de Finanças 

aquela faixa ao processo produtivo, na planície do médio 
A ragtiaiá. 

Além disso, permanecendo inaproveitadas no prazo 
_ -~- __ _ _ previsto ou sendo utilizadas fora da finalidade_ especifi~ 

0- Presidente da RepÓbliCa, através da Mensagem nt cada, a$ áreas reVerterão, de pleno direito, ao patrimônio 

Relator: Senador .José Lins 

318/81, subnlete à apreciação do Congresso Nacional 0 da União. Esse aspecto é tanto mais importante pelo fato 
-projeto de lei que Objetiva autorízar 0 Poder Executivo, de que o encaminhamento da proposta pelo Poder Exe~ 

~- através do Instituto Nacional de Coloni_~ação e Reforma_ cutivo data de 1981, portanto, há um tempo bastante 
. Agrária _ INCRA, a doar ao Estado de (Joiãs os lotes longo se considerarmos- a dinâmica administrativa do 
nYs 14, 15 e 23 do loteamento "Lagoa Formosa nY 3", de planejamerito e da destinação de recursos para projetos 
prOprifiàaQe_cra: Ll_ni.ão e situados em área do Munjçípio específicos, além da própria mudança da administração 
de Formoso dQAraguaia, ·em-_Goíá~. estadual: 

ó texto do Projeto em exame especifica que os imóveis Assith, nos limites da competência desta Comissão, 
a setem doado::; destit'la.m~se à incorporação ao Projeto entendemos não existíi" ne'nhum óbice ao acolhimento da 

--de Irrigação do Rio Formoso, em implantação pelo Es- proposta em exame-. 
- iªdo de Goi_~s. no prazo_ ímprorrogâvel de dois anos_. Es~ Manifestamo~nos, pois, pela aprovação do Projeto de 

tabdeCe, aiÕcta.--~ue essei i'ffióveiS i"eveiferão de pleno di~ Lei n~" 162, de 1984, de iniciativa do Poder Executivo. 
reito ao patrimônio dâ União, independente de notifi~ Sala das Comissões. em_ 21 de novembro de_l985.-
cação, se não forem utilizàdos na finalidade_ e dentro do Lolnanto Júnior~ Presidente--José Lins, Relator- Cé-
ptãZO fixftdo--M-a--ãTnC-or-porã.ÇãO. --- - ------ sar Cals- Jorge Kalume- Martins Fllho- Helvidlo 

A:s característJcas e confrontações dos imóveis estão Nunes --Alcides Saldanha- Jutahy Magalhães- Car~ 
explicitadas no projeto em apreciação e as medidas, ain~ los Lyra- Virgílio Távora --Albano Franco. 
da segundo o texto, ~ão de. "aproximada e respectiva­
mente ,I.DOOfiaTUm- mifhectares), l.OOOha (um mil hecta~ 
res), l.14lha (um mil, cento e qu_arenta e um hectares): 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensa­
gem do.PJesidente da República, o então Ministro da 
AgricuitUI-(\ afirma que a doação. "se afigura conveniente 
do ponto de VEta social e econômico, vez que (as áreas) 
se encontram enêt.aVadas na região abrangida pelo Pro~ 
jeto de Irrigação· .ruo Formoso, em implantaçãO pelo 
Governo daq':'-ele, ~Stado, na planície do médio Ara~ 
guaia". Declarà,~tam'bém. "a alta significância do __ Proje­
to Rio FormosO•~: Considerando tratar~se, _à épóca, do 
projetQ. ~·~e maior expressão do Governo do Estado de 

__ Grilâs ... e enfatiza estar o entã_o Governador ''vivamente 
-=inter~ado n_a_inc_q_rnQrªção das áreas do projeto de irri-
-gação_g_~e planéjou e executa''. 

_ -~·~--~Na Câmara do&. Deputados, a Proposição foi aprova~ 
_- ---=-=®,-_<!P_ós_c_Q_!l}C!r_p~r~~<_::~~J~~or~~~- das Comissões têc­
-~cas_ pertinenteS'. Nesta Câmara reviSOra,- o Pfcijetõ jã 

receb_e_u parecer favorável ao tramitar pela douta Comis­
~d~_&,mn_tQfi..B.egiQ_tpjs, re~tand_o, antes de ir a Ple­
nário, que se pronuncie a ComissãÕ de FinariÇaS. 

_ _ NQ que se refere aos aspectos específicos de finanças 
_públicas, a propó,ição envolve a doação.de um bem per~ 

tt!{lcente ao patrimônio da União para um Estado da Fc-
-=----=-=óera:~ao: oeve;;se, no-entanto-, assinalar que a sua desti· 

ità,Çà(l nos parece ffierftória e Oportuna, pelos benefiCio~­
éconôrnico-Sociais _ q1,1_e tt_ará à reg_i_~o. ao incorp'oràr 

SERnf-. 

~UROS 

5 aros c 9 .. 7.a.a 

PARECERES 
N•s 1.021 e 1.022, de 1985 

PARECER No 1.021, DE 1985 

Da ComiS!ião de Economia, sobre a Mensagem n' 
23S, de 1985 (n"' 488-A/SS, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o 
Gonrno do Estado de Santa Catarina a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 24.404.323.468 
rvin:te e quatro bilhões, quatrocentos e quatro mi­
-lhões, rrez:elitos e l'inte e três mil, quatrocentos e ses­
senta--e oito- c-ruzeiros). 

Relator; Senador l.enoir Vargas 
Com a Mensagem nt 235/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
Pie-i to dO Govúno do E-Siadõ de Santa Catarina que ob~ 
jetiva re'gistrar uma emissão de Obrigações do Tesouro 

- dg_,E:)_t;;tdo Q_eSa_l!_t_aCat?rina- Tipo Reajustável, nas 
seguintes condições: - . - -

a) quantidade: 804.983 Obrigações do Tesouro doEs­
tado de Santa Catarina - Tipo Reajustável (ORTC). 
equivalentes. ao valor nominal reajustado para o mês de 
Mar/85 (Cr$ 30,3!6,57), a CrS 24.404,323.468; 

b) características dos títulos: 

~ 
(l) (2) 

p- E 008.128 a 
008-290 

(1) idêntica à das Ol:;lrigarões d·o T ·· -.- esouro- ~aciona! - Tipo Bea.justável (ORl'N); 
(2) = p ao portado:!;_ 

E ~ nominativa - endossável 

c) cronograma de colocações e vencimentos: 

;~ COLOCAçJ\0 . vENCIMENTOS QUANTIDADE 

·--001'/85 AGO/g9 21-705 
OUT/85 SE'l'/89 ~3-278 

ÍIOV/85 SE'r/89 . 116,722 

____ 11.0\'/85 __ - _I!QV/89 83-278 
OEZ/85 NOV/89 216.722 
oEzt8s DE1l89 283-278 

'l'OTA L 804-983 

Obs_: __ a sr;;teJ_:P c~lqcadas c_om praz~ decorrido da data 
de emissão. 

d) forDla de colocação: através de ofertas públicas, nos 
. têtmóS ao ife'm V1T da Resolução n~" 565, de 20~9~ 79, des~ 

.. te __ Banco Çentral; 
e) autorização legislativat Lei n~> 5.165, de 27~11~75, e 

Decreto~lei · nt 692, de 13~5-76. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou·sc peJo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Br~sil que, analisando as finanças es~ 
taduals constatou que a margem de poupança real doEs~ 
tado, da ordem de Cr$ 120.589,5 milhões, mostra~se infe­
fior aos dispêrÍdiOS Qlie a·suá díVidã CõnsOiidada interna 

. _apresen!a_râ, re~a,tivamente aos exerc(cios de 1985 a 1989 
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mas que entretanto, a emissão de que se trata não seca~ 
racteriza como criação de nova responsabilidade e sim a 
prorrogação de um compromisso jâ existente. 

A Secretaria de Planejamento d!} Presidência da-'Re­
pública (SEPLAN-PR), atravb. do Aviso n9-?9~/85, 
manifestou-se favor.avçlmente à pretensão do aludido 
Estado. 

Considerando que o Estado de Santa Catarina, éin 
face da difíCil sitUaçãO- ITnanceíra que no momento-atra­
vessa, .não dispõe de recursos para realizar o resgate dos 
papéis com vencimento neste exercício e ·que __ () não_­
pagamento dos mesmos poderá tra~er sérios transtornos 
ao mercado de tít~,~i_qs da espéciC,-concluímos pelo aco­
lhimento da Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 146, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 24.404.323.468 (l'inte e quatro bilhões, 
quatrocentos e quatro milhões, trezentos e vinte e três 
mil, qmttrocentos e sessenta e oito cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve_:_ 
Art. 1~> ~o Estado de Santa Catarina autorizado a 

elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item 111 do art. 211 da Resolução n~' 62, de vinte e oíio de 
outubro de_mil novecentos e setenta e cinco, modificada 
pela de número 93, de onze de outubro de mil novecen­
·toS e setenta e seis, ambas do Senado Federal, de modo a 
~rmitir o· registro de uma emissão de 804.983 Obri­
gações do Tesouro do Estad_Q_d_~Santa Catarjn_a- Tipo 
Reajustâvel, ORTC, equivalente a Cr$ 24.404.323.468 
(vinte e quatro bilhões, quatrocentos e quatfo milhões, 
trezentos e vint~ e três mil, quatrocentos e sessenta e oito 
cruzeiros) considerad_Q o vaiQr_norn_inal do título de Cr$ 
30.316,57, vigente em março de 85, destinado a comple­
mento do giro de sua dívida cons_olid_ada interna intrali­
'mite, mobiliária, vencível neste exercício, obedecidas aS 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de_1985._­
Virgí1io Távora, Presidente eventual - Lenoir Vargas, 
Relator - Carlos Lyra- Albano Franco- Severo Go~ 
mes - Amaral Furlan - Cid Sampaio. 

PARECER N• 1.022, de .1985 

Da Comissão de Constitui4:ão e Justiça, sobre o 
Projeto de RescJiuçào n~ 146, de 1985, da Co_missilo 
de Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar em Cr$ 24.404.323.468 (vin­
te e quatro bilhões, quatrocentos e quatro milhões, 
trelentos e vinte e três mil, quatrocentos e sessenta e 
oito cruzeiros) o montante de sua dívida con'tolidada 
interna". 

Relator: Senador Martins Filho 
O presente projeto de resolução, de autoria da Comis­

são de Economia do Senado Federal,__ como concJusãQ de 
seu parecer sobre a Mensagem n~ 235/85, _do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a el~ar temporariamente, o pãrãmetro 
estabelecido no item UI do art. 2~ da Resolução n9 62, de 
vinte e oito de outubro de mil n_ov~ntos e setenta e cin­
co, modificada pela de n~> 93, de onze de outubro de mil 
novecentos e setenta e seis, ambas do_ Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 804.983 
ObrigaÇões do Tesouro do Estado de.Santa Ça_t_adna­
Tipo Reajustável, ORTC, equivaleDte a Cr$ 
24.404.323.468 (vin.te e quatrO bilhões, quatr_ocentos e 
quatro milhões, trezentos e vinte e três mil, quatrocentos 
e sessenta e oito cruzeiros) considerado o valor nominal 
do título de Cr$ 30.316,57, vigente em março- de 85, des­
tinado a complemento do giro de sua dívida Consolid-ada 
interna intralimite, inobiliãria~-venCNel neste exercício, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

DIÁ.\UO DO CONGRE~O N_ACIO.NAL_(SeÇão 11} 

A solicitação foi formulada nos termos do disposto no 
art. 3~, da ResoJuçãO n9 6t de 1975, do Senado Federal,_ 
que_seja: 

, .. Art. 3~> Os Estados e Municfptol;: poderão 
pleitear que os limites fixados no art. 29 Oesta Reso­
lução sejam temporariamente elevados, a fim de 
re.alLzar~m operações de crédito especificartll!nte 
vinculadas a empreendimentos financeiramente viá­
veis- e compatíveis com os objetivOs e planOS nacio­
nais de desenvÕivirrienio, ou aincia, em caso de ex­
cepcional necessidade e urgência, apresentada em 

· qualquer hipótese cabal e minuciosa fundamen-
tação." ·~ 

O caso do Estado de Santa C_atarina se eilguadra nO 
dispositivO legal adma, no que diz respeito as circuns­
tâncias, excepcionais necessidades, traduzida em face da 
difícil situação fínanceira que atravessa no momento 
aquele Estado. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
pécie, merecendo; por ISSO, O nOSSO encaffiinhament() fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, jufidicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.--:- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Fábio Lucena - Américo de Souza - Hélio Gueiros­
Luiz Cavalcante - Fábio Lucena - Nh'aldo Machado -
Alberto Silva - Alfredo Campos. 

PARECERES 
Nos 1.023 E 1.024; DE- 1985 - ' 
PARECER~N, !.023, DE l!f85 

JJ~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n" 
236, de 1985 (n~> 501/85, na origem) do ~nhor Presi~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.208.436.063 (um bilhão, du­
zentos e oito milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, 
sessenta e três cruzeiros). 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Com a Mensagem nY 236/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado da Paraíba que objetíva 
contratar junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua­
Hdadc de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimén~ 
to Social - FAS, a seguinte operação cte crédito: · 

A- V ator: Cr$ 1.208.436.063 (correspondente a 
39.860.58 .()RTN de Cr$ 30.3!6.57 em maroo/85); 
B- PrazOs: 
1- de carência: l2 meses; 
2- de amortização: 48 meses; 
C ____: EncargoS: 
l - jll(os de 6% ·a.a., cobrados· trimestralmetite; 
2- cÕrfcç-ão monetária: -7õ% ãO Indice-de Vadação das 
ORTN; . 
·:0".~ GarSntia: Quotas do Fundo àe -Pafticipação dos 
Estados - FPE; 
E- bestina~ão dos recursos: Equipamentos de c*hes. 

O ConselQo _Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encamtnhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a margem de poupança real do 
Estado, di:i 'ofdeffi áe-Crf-2 fõ.9'73;r mdbões, nlõSffa~Se 
bastante superior aos-dispên~ios que a sua dívida cOnso­
lidada interna apresentarâ. após a efetivação d.o emprésti-
-~ preten~ido e concluiu que a assunçãg~dÇJ qompromis-. 

so não deverâ trazer àquela entidade maiores pressões na 
execuç-ão ·orçamentária de seus futuros exercícios. 
··~·A·secrêtãr-la.dé~Planejamento da PresidênCia da -Ré­
pública (SEPLAN /SAREM) informou nada ter a opor 
qüanto à i-ealização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica·, ecOnômica e fi­
nanceirai"J1ente. 

Novembro de 1985 

Assim setldo,.concluimos pelo acoOlimento da Mensa­
'getfi,_ nos tefmos dQ seguinte:. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !4~ DE !985 

~iitoriza o Governo do Estado da Paraiba a con· 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito milhões; 
quatrocentoS e trinta e seis mil e sessenta e trêS crb· 
zeiros.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­

mo·s do art. 211 da Resolução nY 93, de onze de outubrO de 
mil ~ovecentos e setenta e ~eis, do Senado Federal, auto­
rizido a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.;208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito rxülhõe:$, qua­
trocentos e trinta e seis mil e sessenta e três cruzeiros), 
correspondente a 39.860,58 ORTN de CrS 30.316,57, vi­
gente en\ marçoj85, junto à, Caixa Econômica Federal, 
:sta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinado à aquisição de 
~quipamentos e instalação de crechet, Qhedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tívo pro<:essg_._ 

Art. 29 Est<J. Resolução ~n~ra e:nr vigor na data de 
sua publicacão. 

Sala das Comissões, em ·21 de novembro de 1985 .. -
Lenoir Vargas, Presidente eventual - Virgílio T'vora, 
Relator - Cai'los Lyra -'- Albano Franco---. Severo Go­
mes - Amaral Furlan - Cid Sampaio. 

PARECER N• 1.024, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Proje'to de Resolução n~> 147, de 1985, da Comissio 
de E~onomia, que "autoriza o Governo do Estado da~ 
Paraíba_ !J. contratar operação d_t- crédito no valor d~ 
Cr$ 1.208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito mi· 
lhões, quatrocentos e triilta e seis mil e sessenta e três 
cruzeiros). 

.R~Iator: Senador Hélio Gueiros 

O presente proieto de resofução. de autoria da Comis­
s:fo de ·Economia do Senado 1-'ederal, como conclusão dC 
Seu p3f.ecer s01ire a Ménsagem n~ 236jl:S:>, dOSenhor Pre-­
sideme da República, autoriza o Governo _d_o est__ado da 
Paraíba, nos termos do art. 2Y da Resolução p9. 93, de 
QIÍze-<;!e_çJitubro pc;_m_illlovecentos e si!tenti\ e seis. do Se· 
•,;,.ooF'~f.:l!U!I!f~o<lO~ ·OI>or,lll:ll"ll'lkcródi; 
Tíadõ Federal, a contratar oi)eraçao de ciedtto nà Vâ1cir 
de CrS: 1.208.436.063" (um 1::filhão, duzentos e oi(o m~ 
lhões, ~atrc;>cent9s ~ tPU..~ e seis mil e sessenta e três' 
crCJzeiros)",lr. ~rtespondente a 39.860,58 ORTN de CrS 
'30,316, 57, vigente em marçoj85, junto à Caixa Econô_~ 
-miCa Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 

Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado-à~ 
aquisição de equipameritos·e instalação de creches, na~ 
quele Estado. · 

O ped!OO de autorização foi formulado nos termos dp 
preceituado no art. 29 da Resolução n~ 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob· 
servância dos limites fixados no art. 2'~ da Resolução n~ 
62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista qUe 
os recursos a serem repassados serão provenientes d"o" 
fu_J!~~~,e .. Apoio ao .D~envolvimento: Social - FAS. 

Assim, verillc:a-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juriilicidade e técnica legislati~ 

· -Sala das comissões, em 4i de novembr_o de 1985~­
José Ignlicio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Rela­
tor- Alberto Silva- Martins Filho- Luiz Cavalcante 
- Alfredo Camp~ - Fábio Lucena - Nivaldo Macha· 
do. 
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PARECERES 
N•S 1.025 e 1.0~ DE 1985 

PARECER N• 1.025, DE 1985· 

Da Comissão de Ecojloti11a, sobré a Mensagem n'~ 
237, de 1985 (n'~ 5~/rt5~ nli,origem) do Senho(;PresÍ­
dente da República, submetendo à "l?rOyaçào ~S'f.. 
nado Federal proposta para que seja Wut<t"fzadQ.~o Go­
verno do Estado da Panúb~.a lol\'tJ:~ar 'o,J»erai:ão d~~~ 
crédito no valor de Cr$ 3~0.$1.1.4\ll (três ~ilhões; 
quinhentos e vinte milhii;es~ quidli,eiltos. e ·qW:ienta e 
um mil, quatrocentos!!. Unr cru:zelr~).: 

Relator: Senador Virgílio. Táf"9ra· 
C~m. a Mensagem n'~. 2.3?f8511' .o $pnhor P~sideJille d .. • 

Republtca submete .à d~ltlieraçAo do ~nê\tl:o.·FC<ltral 
pleito do Governo do Estado da 'Paràítia q)l(...Qt>jC:t'iva­
contratar junto à Ca'i>;.a Econômica Fed.eral, ~;~ n'ª qua~ 
!idade de gestora do J5undo de Apoio aô.Desenvolvimen~ 
to Social -'-FAS~ a seguinte OP-et:atâó de cr'Çdito: 

Caracterist~ças da operaç'ã•i: -
A- Valor: Cri 3.520.54{.401 ü:orrespon'dente a 

116.125,98/0RTN de CrS 30.316,57 em 
marfSS); 

B-~razos: 
t - de carência: 3 anãS, 
2 - de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 
1 -juros: 6% a.a., 

2 - correção rtione..tária: 60% do íôCiíCe ·de variaÇão d~s 
ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes51<f'futri1Q:dé 

· Participação dos Estad~ -.~ 'FP.$; 
E-- Destinação dos recursos: ampliação e melhQs'*- do 

SiStema Penitenciário Estadual. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se··pe'lq 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Bancq Central do BrasJI qu_e, analisando as finªnç_aS:!eS-· 
taduais, constatou que a _margem de poupança real do Es-­
tado, da ordem de 210.973,4 milhões, mostra-se ba"stante 
superior aos dispêndios que a sua dívida consolidada in­
terna apresentará após a efetiyação do empréstimo pre­
tendido e conclul~_que a assunção do cm;npromiss9 não 
deverá trazer àquela entidade __ UHliQres pressões na.ex.e­
cução orçamentár!ª de seUs futuros ex.ercícios. 

A Secretaria de Plaoejamcnto da Presidência da Re- _ 
pública (SEPLAN-SAR-EM) infoi'mqu_-nada: ter a opor-­
quanto à realizaçãO do empréstimo, que a Cai;'[.a Econõ::-. 
mica Federal considera viável, técnica;-econôhli.c~fe fi~ 
nanceirJmente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJUO DE RESOLUÇÃO 
N• 148, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo !I' É o Governo do E~tado da Paraíba, nOs­

termos do artigo 2\' da Resoluçã_o n~' 93, de onze de ou~ 
tubro de mil novecentos e setenta e seis-~ a·o Senado Fede~. 
ral, autorizado a contratar operação de crêdito no valor 

_de Cr$ 3:520.541.401 (três bllh_ões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros) c.orrespondente a 116.125,98 ORTN de 
Cr$ 30.316,57, vigente em marÇoj85,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo_ 
de Apoio ao Desenvolvimento Social ~F AS, destinado 
à ampliação-e melhoria do Si&tema Penitenciário Esta­
dual, obedecidas as condições admitidas pelo Banco' 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 2~> Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.-

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985_. -
Leiloir Vargas, Presidente eventual·- -Viriíllo Távora, 
Relator- Carlos Lyra - Albano Franco -Severo Go-­
mes - Amaral Furlan - Cid Campaio. 

PARECER N• 1.026, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~> 148, de 1985, da Comissão 
d_e Economia, que "autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e, vinte 
milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocen-­
tos e um cruzeiros)"'. 

Relator: Senador Alberto Silva 
O presente Projeto d'e Resolução, de autoria da Co~ 

missão de Ec. onomia _do .Sena. do E_rderal, como conclu­
sãç de _s.eu__f--ª.r.eç:.e:r sobre _a Men_sag'em n9 237/85, do Se­
nhor Presidente d:l Rép"üblica, aUtoriza o Governo do 
EstS.do da Paraíba, nos termos do artigo 2~> da Resolução 
n9 93, de onze de outubro de mil 'novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, a contratar operação de c.t:édi_to _ 
no valor de Cr$ 3.520.541.401 (três. bilhões, quinhentos e 
viri'te milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatr.o­
\::entos e um cruzeiros) correspondente a 116.125,98 
ORTN de._Crl3.0.316.,57, vigente em março/85, junto à 
Caixa Econômica Federal, e,c;ta na QUalidade de -gestorá 
dó Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à ampliaçãq e melhoria do Sistema Peniten­
ciário Estitdual. 

Õ pedido de auioi-izaÇão-fOí fOrní.urado nos teimas do--­
preçeituad() no-artigo 2~> da Resolução ·n:9 93, de 1976, do 
Sena.clo.F<:dCraT;hrip~~cando, por conseguinte, a não-ob­
servâncía dos limites fixados nO artigo ~9 dà ResoluçãO 
n~> 62, de 1975, também do Senado Federal, haja visto 
que _os recursos _a serem repassados serão provenientes 
dÕ-FundodeApOíõaO-DeseilVõlvimentO Soci3.1- FAS. 
. Assim, verifíca:·se -qu~· _a __ Proposição foi elaborada con~ 

St;l~nte as prescrições legais e regimentais a-plicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorâVel, no que tange aos espectos de constitucionalida~ 
de, ju~ii:licldade -e""féCníca legíslativa. 

Sala das Comissões, 21 de noVembro de 1985. ~José 
·Ignácio Ferreira, Presidente- Alberto Silva, Relator­
Matins Filho - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Fá­
bio Lucena - Alfredo Campos -- Nivaldo Machado - -
América de Sonz~. 

· ·· · -~ "·=cpARECERES 
~N•s 1.021; üllS, .. l:029 é 1.030, de 1985 

---,- Sobre o ~rojeto de Decreto Legislativo n~> 5, de 
1984, qUe "'aprova o textO da Conven~ào par'a evitar 
a_D~pla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre a Renda entre o Governo 
da _República Federativa do Brasil e o Governo do 
Equador, celebrado em Quito, a 26 de maio de 
1983''. . 

PARECERN• 1.027, DE 1985 
Da Conl~ssã·Ó de Relações Exteriores 

Relator: Senador Virg~1io Távora 
Chega a esta Casa_do Congtesso Nacional o texto da 

"Convenção destinada a Evítar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda, firmada em_Quito, a 26 de maio de 1983, entre 
o l}_n.L~ll_c o gquador" para os iirtS previstos no artigo 44, 
inciso" I, da Constituição. 

Na C<irUara_gp~J)~Ql.!t<tgos, foi _a matéria devidãrnent(}_ 
a:provada.na !orm~t do ProJetO- de Decreto LegíSfãtivo 
anexo, após receJJ~r-parccer favorável das comisSões t~ 
níca·s· coiTlpetenfê"s, 

Acompanha o texto Exposição de Motivos da lavra do 
Senhor Ministro das Relações Exteriores, onde declina 
as razões pelas quais julga oportuna a ratificaçãO do 
AtÇI. Esclarece o Ch:úiceter _que o ajuste_obed_ec.e, em li~ 
nhas __ gerais, "à _orientação adotada anteriormente, em 
negociis:,ões c!e C~rf'e90'es .cfq: gênero ..... estabelec~rldo 
alívios fiscais capazes de incentivar o fluxo _de investi­
mentos recíprocos. Ressalta ainda que a medida ora con» _ 
temp!Ma tem o mêrito de " ... proporcionar condições 
tTiUis-vantajosas ·ao desenVolVimento da navegação marí~ 
tima c aérea, aO irüe)-Çãi;_nõ1o de serviços de profissionais 
Iibúais e de :itivid<~,de~ ®.artiStaS e_ desporti~tas, como à 
expansão das atividades 'çulturais, através dojntercâm'· 
bio de professores e estudantês". 
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Os artigos introdutórios ao texto examinado tratam de 
definir, respectivamente·, o âmbito qe aplicaçãó pessGHll c 
muteriat das normas ex.dudentes da dupla tributação, 

Consoan.t_~ o artigo I, são beneficiários da sistemática 
fisC<:ll "as pesso'as residentes de um ou de ambos oS Esta~ 
dos Contratantes". No que tange a discrimfnação· dos 
tributos .visados, estipUla o artigo seguinte: 

"a) na República Federat-iva do Brasil: 
-o imposto federa( de rentia, com exclusão das 

incidências sobre remessas exCedentes e atividades 
de menor importância; 

b) na República do Equador: 
.:....._ o imposto sobre a renda, inClusive os adicí'o~ 

nais previstos na Lei do Imposto sobre a Renda." 
Con-sfata~se, desde-logo, ·que o âmbito de iricidência· 

dos preceitoS é fnaiS -restrito nO ca·so brasileiro do que no 
ca_so equ"atoriano. t:, entretanto, omisso o tex.to quanto a 
abranger, em nosso País, os "proventos de qualquer na. 
tureiã .... referidos tanto na ConstituiÇão· (art. 21, item IV) 
quanto ·no Código Tributário Nacional (art. 43, inciso 
H). Expfic.it::~-se, por outro lado, aplicarem-se as normas 
convencionais "aos impostos de natureza idêntica ou 
substancialmente análoga que acresçam aos impostos 

·atuais ou que os· subst:.ituam". 
Por "'residente" entende-se toda pessoa que esteja su­

jeita ao impos·to local em virtude d~ seu domicílio~ resi­
-dência, sede ôe ôireçãciOu qualquer outro critêrio anãÍo­
go. Ocorrendo a hipótese de ambas as legislações consi­
derllr determinado indivíduo como um residente, adotar­
se-á, sucessivamente,_ um dos seguintes critério:. 

-local_de habitação permanente; 
- çentro de inte.(esses __ yitais do inter~sado; 
- local de permanência habitual; e 
-nacionalidade. 

Se·nenhum dos critêrios supra-referidos for capaz de 
dirimiJ:JLquestão, as autotidades competentes dos Esta--
dos Contratantes decidirã.p <J.e comum acqrdn. . 

A expressào-"esti:tbelecimento permanente", de capital 
importância para definir o doniicílio fiscal das pessoas 
jurfdicas, e definida como "uma instalação fixa de negó­
cios em que a empresa exerc~ toda ou parte de sua ativi­
dade". São entrecanto expressamente excluídos do con­
ceito os centros utilizados para fins de armazenagem, ex­
posição ou entn:ga de. ~e_ns assim como aqueles que' se 
destinam à manutenção $le estoque. 

Fica estabeleCido que os rendimentos provenientes de 
bens imobiliários, ·tal como definidos pela legislação in­
terna de cada Parte, serão tributáveis unicamente no país 
onde estiverem situados. Idêntico c;ritério ê adotado com 
relaç~o aos lucros das empresas. Já no que tange à expio~ 
raç.:io de transporte aéreo, marítimo ou íluvia{, ê prevísta 
a competência tributária exclusiva do Estatlo onde estí· 
ver situuda a sede.ou diteção efetiva da empresa. 

Em relac;üo aos dividendos, juros e royalties, confere­
se ao Estac!_9 de residência da contribuinte n competência 
para tributar os respectivos- ganhos. Ê facultado;- não 
obst<wte, ao pais onde se originaram os lucros cobrar o 
respectivo ~ributo dentro de c_ertos limites, Quanto aos 
dividendos i! juros o teto máximo tributável no Estado 
de origem não pode ultrapassar 15% (quinze por cento) 
do mont<1nte bruto auferido. Já para os "royalties" dito 
limite alcança 25% (vinte e cinCo por cento) do montante 
bruto quando provenientes do uso 011 da concessão.do 
uso de marcas de indústria ou comêrcio e 15% (quinze 
por cen!o) nos demais casos, 

Os ganhps de capital, como tal entendidas as rendas 
provenientes da alienaçào de bens continuaR1 sendo tri­
butáyds .s.eg\lnç,lo __ :,!,_legislação n?cional de _cada Parte 
Contratante. -- -- ., 

o-s honorários decorrentes do exercício de atividade 
autônomà ou liberal serão, de regra, tributados pela au­
toridade fiscal da residência do contribuinte. Quando en­
tretilrito O pãgãriiérito estíV~r a cargo de um estabeleci~ 
menta permanente .ou instalação fixa situada no outrO 
Estãdo,"- devOlve-Se --a este a competência impositíva. 

Os salários, ordenados e outras remunerações auferi­
·daS em deco"rrência da prestação de serviço sob vínculo 
empregatício sofrerão a incidência da legislação fiscal do 
Estado onde a função seja exercida. Esta regra geral so-
fre três exceções: . 

-caso o· beneficiârio não permaneça no país onde 
efetivamente eXerc.e as funçÕes por período superior a 
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1&1 (cento e oitenta e três) dias do ano fiscal correspon­
dente: 

-caso as remunerações sejam pagas por um empre­
gador não~residente no outró Estado; e, finalmente, 
·- cas_o o encargo das remunerações não esteja afeto ·a 

um estabelecimento p"ertnanente d_o empregador no ou­
tro Estado. 

No pertinente ã aliv1dade dos artistas de teatro, de ci­
nema, de rãdio, de televisão, dos míisicOs e dos despor­
tistas fiéa mafltiao o critério de tiibutãçã·a Pelo local do 
exercício da atividade. 

Contempla o a~o interriaciional em apreço, sob a. rubd­
~ "métodó pata evitar a dupla tributação" (art. XXII), 
a possibilidade de abastecimento do montante pago pelo 
residente. de um .Es'tadO ao outro ·país Contratante, a títu~ 
lo de imPostQ sobre a renda, das importâncias recolhidas. 
aos ·cofres públicos deste .último. Assegur~ o t~to ora 
examinado, igualmente, a reciprocidade de .tratamento, 
no to.cante·à leiislação tributária; aoS naciOnais dos.dois 
Estados. 

Como ressalta a ExposiÇão de M-õtíVoS subscrita pelo 
Chefe da Chancelaria, b tratad..o-".ora exáminado insere-s.e 
·no bojo .de. uma política global CU!~ v..c.ITI sendo ad~ada 
Pdo GoVerno· b~lâfõ' Yisa:nd"(;a ·Cvitar -~ efcit~ ~ 
ciosos da~ duPla tfíb.u1ai;ão-à !1ívC11nteinaci~n~I. Em se 
tfatando de pais iátino~am.Crícaito, a iniciativa· merece 
ainda maiores econdmioosj· pois facilitará sem dúvida 
uma mais" ampla integraç~o régiànat. . 

Ante o exposto e na~a havendo no âmbito desta Co~ 
misSão que possa ser aposto ao teXtõ ora examinado, 
ppinamós pela aprovaçãá dà. matéria na forma do_Prrije~ 
to· .de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos DeptP 
tados. 

·sala da Comissão, 9 de m~i.o de 1984;.- Saldlllha 
llUzi, Presidént~ em exercicio - VtrKnto Távora .. Rela~ 
tor: - Amaral Peixoto -Itamar Franeo, com restri)ões 
~ Gasti;o.Müiier - PediO. Simon .:..._ LÕuriVãi BAptista-
Marco Ma<iel ~ O.llnfo Cardoso. · 

PARECER N• 1.028, DE 1985 

Da Cõm~o de Constibdc;io .e Justiça 

Relator: SeDacÍor Nelson Caneiro 

A Douta Comi~São de Relac;ô!:s Exteriores aprovou, 
com restriÇõeS do nobr"'e Sf:nador ltamaÍ' Franco.· .o pare­
cer do .ilustre Senador Virgilio Tâvora,. favorável à apro~ 
vàçãÔ do teXto da •'convenção destinada, a· evitar a dupla 
ttibutá~ão e prevenir a evasão fiscal .em m3.téria de im­
postos sob I-e a renda.,, firmada em Quito, a 26 de 1naio 
de 1983, Cntre o Brasil e o Equador. 

Por" não encontrar q"ualqu~ ~nflito entre a -~ef~rida 
Convenção e as dispsoições constitucio!lais, meu voto é 
pela aprovação do Decreto Lesislativo n' 5. de 1984, e 
cujo mérito será· examinado· pelas Comissões de Eco no~ 
mia t; de "Finanças. 

t o meu voto, s.mJ. 
Sala das Comissões, 25 de junho de 1985. - JCJ!ié Jgú.;. 

elo Feo-eira.-. Presidente, -·Nelson Carneiro. Rel~tor.­
Lulz'Caval"""te .,.- Octávio Cardoso ~ Jutahy Maga­
lbies- Ráimundo Parente -Henrique SantiUo- Nival­
do Macbado ..:..._ HéliO Gueiros. 

PARECER N• 1.029, DE 1985 

Da Comisão de ~Oiromísl 

Relator: Senador Virgílio Távora 

O Projeto de Decreto Legislativo n•róS, r.Je-198.4, Origi;·-"- · 
nário d.a Câmara dos DePutadO~. tem Por objetivo a rati~ 
ficãçàO do· tixto da Convenção celebrado entre os Go­
.Vernos brasileiro e dp Equador, em 1.983, para evitar a 
Dupla. Tributação e Prevenir a Evasão Fi~ca1 em M.atéria 
de Imposto sobre a Renda, que foi envia4o para a apre­
ciação do Congresso NaciOnal pela Mensagem do Poder 
Executivo n' 263/84. 

O texto da ~onvenção, obedecendo orientaqôes adota­
das em negociações anterioi-es..do mesmo gênero, demar­
ca o âmbito de aplicação do tratado como sendo os resi­
dçntes de um.ou de ambos os Estados Coritratantes; es­
tabelece, também, toda uma série de definições que de­
vem ser seguídas nas suas aplicações, assim comO discri­
mina os tributos visados na CQnvenção. que no caso dos 

••i!úpostos brasileiros" não 1nciÜi o imposto fe!ieral de 
renda incidente sobre remessas excedentes e atividades 
de menor importânCia. 

Em seguida, o texto da Convenção trata especifica~ 
mente do estabelecimen~o da competência tributãria dos 
Estados envolvidos, relativamente aos rendimentos de 
bens.irn.obiliãrios, incluindo os rendimentos de expto~ 
""rações agríColas e florestais; aos rendimentos do capital 
.- lucros, inclusive os provenientes do tráfego interna~ 
cional, obtidos por empresa de transporte aéreo, maríti­
mo e fluvial- aos juros e divid~ngos, aos relacionados 
com o comércio da te"cnolbgia (royillties), com os ganhos 
de capital provenientes da alienação de imóveis, e às de­
in aiS remunerações e relativas a.o exercício de profissões 
dependentes. e independentes, à ocupaÇão de cargo de di·. 
reção, ao recebimento de pensões e anuidades e às ativi­
dades artísticas, cjesportivas e de ensino e pesquisa (pro­
fessores, pesQuisadores, estudantes,. aprendizes, etc:) . 

Verifica-se ademais, que para o estahelecimento da 
competênciJ. tributária recorre-se ao critt~rio do Do­
micílio, conjugando-o. com O princíPío da Fonte. 

Ássim, pará _se evitar <! dupla tributação entre o Brasil 
,e o Equador, os Es(ados trlbutarão, preferenciahriente os 
rendime-ntos recebidos. por seus residentes, muito embo­
ra sà.o estabelecidas as sitUações e fiXados. percentuais 

~ Tnáximos de tributações, pelos ~tados, dos rendimentos 
produzidos dentro de seus ierritó~ios (fonte). 

Por fim, o texto da Convenção estipula, ainda, a 
adoção de tratame'nto tributãrio· de não discrimfnação, 
J)elós respectivOs Estados. Dessa fOrma, os na~ionais de -
um Estadq não ficarão subm~í_d.os no_ outro Estado a 
um tratamento tributário dif~renciado daquele prevales~ 
cente pára os nacioi1ais ·desSe outro Estad'o. 

COmo se sabe, a dUpla tributação da renda nas re~ 
!ações internadonáis· ocOrre qu.ando a· reri.da de· uma 
mesma pessoa, física Ou jufíQ.ica, ~tributada eln 2 (dois) 
Estados diferentes. Ela deCorre, .basicaritente, do fatb <!os 
Estados a·d.otai-em diferentes PrincípiOs para a fixação d"e 
suas 1-espectivas coinpCtências- tributárias, ou mesmo pe­
las divergêJ{Ç~aS de defin_i~, qu3ndo d~ adoção de cr:i­
térío~ idê"nticos. Com efeito, Os diferentes· in~ses e ne· 
cessidades .materiais relaciOI:Jados com p próprio giau de · 
desenvolvimerito econômico dos diversos paises têm le­
vado a ocorrência' de.,múl.tipJOs 'crit~ios pa"ra ~a tribu­
tação dos rendimentos. Como resultado têm-se a.gênera­
lizaÇào do· fenômeno da bitributação, que Pa~sa a adqui­
rir importância sUbstantiva, sobretudo no período do 
apQs-guerni C.om a iô.tetlsificaçã.o do movimento. dC. capi~ 
tais no contbtto interoacional .. 

De um ponto de vista: abstrino, a bitributação ocas~o-
na: . 

- a incidêócia di uma carga tributária elevada sobie 
os _renQimentos associados ao movim~nto de capita~ · 

- a retraçãO. do fluxo de investimentos e reitlVesti-
nlentos entre países; · . _ 
-o encar,W.Cjmento do custo do capita:t de empréstimO 

e da teCnologia. importados, e 
· ....: redução da eficãda da ut"ilização do as~·ecto fiscal 
como instrumento de política econômica, tanto a de na­
tureZa setoriál quanto a regional. 

Por seu turno, constata-se, também, que apenas um 
reduzido. número de países, n"otadamente aqueles alta­
mente inçiustrializados,_ têm adotado uma ,postura de 
concessão unilateral de créditos fiscais destinados à' su~ 
peraÇão da dupla tributação em suas re.lações cOm os 
Países ini"portãdores de.capitã.is. Nesse contexto, os ac:o.r­
dos internaciooais ad.quirem imPortância estratégica. 

Mais. recentemente, o Brasil tem desenvolvido acordoS: 
_ q~e_ objetivam !>E.slcilmente ·a intensificação .das relações 

internacionais no âmbito d(!s países em. desenvolvimen­
to. Visa·se sobretudo, a capacitar os divergente~ poten­
ciaís pr~dufivos des$e conjunto de palses, de forma .a 
pernÍifif_ 01.i:tioi e melhor utilização de capitais e tecnolo~ 
gias disponíveis nesse contexto. 

Assim, n~es acordos, e "em particular o celebrado 
oom o Equador, não.são estabelecidas cláusulas diferen­
ciad~.·como geralmente ocorrem nas convenções reali­
zadas com os países desenvolvidos, visand() a estipular 
urlrd tributáção inferior nesses países como forma de es­
timular a sarda de capitais (tex sparing). Reconhece-se a 

l)atureza diferenciada das estrutl.~rás produtlvs dos países 
envolvidc;:~s. ToQavia, teJI17Se presente; o fato de ambos se­
rem notadamente impórtadores de capitais, o que, pqr si 
só, justifica a necessidade de acordos que se caracterizam 
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pelo estabelecimento de .um tratamento tributário reei~ 
proco não-dlferenc:iado. 

Por oUtro lado, t<;lmbém são fixadas cláuSulas que não 
permitem relações. especiais que impliquem efetivãs 
transferências ·de recursos de um país para o outro. Lógi~ 
co ·é que _e~ acordOs desti_nados a reduzir a carga tribu­
tiíría naS relações internacionais, a perda de receita para 
os Estudos repres.enta um fato inevitável. Porém, aqui 
são estabelecidos instrumentos que buscam assegurar o 
benefício da reduçàb dos impostos para as atividades 
produtivas dos dois países, e não que permitam a trans­
ferência de .recursos entre os Estados. 
' Com relação às várias Categorias de rcnlJimentos aos 
qu.ais a presente Convenção se avlica, algumas 6bser­
va_ções complementares se fazem nece:ssãrias. 

No que co~erne à tributação dos juros, tratamento 
específico é dispensado quando se trata do Estado, de 
uma subdivisão política Ou de. qualquer agencia de pro­
priedade exclusiva desse Governo, enquanto entidade 
responsável pelo rece.bimento desse rendimento. NC:ssas 
situações, a tributação se exere,~. exclusivamente, no Es­
tado receptor dos juros, isto é, c_redOr. De modQ seme­
lhante, os juros da dívida públiCa de um Governo só .são 
tiibutáveis nesse ESiãdo. Ptetende;·se com tais mécanis­
mos dispensar tratamento diferenciado e r favorãvel às. 
ações de empréstimos efou de captação de recursos fi~ 
nanceiros realizados diretamente pelos Estados. Tal fato 
é tanto mais ímpC?rtantC:, quand~ se tem presente.a im .. 
portância do Estado na definição, articulação e mesmo 
financiamento" dos blocos de investimentos realizadOs 
nas .economias em desenvolvimento. · 

No caso de pagamentos pela importação de tecnolo­
gias (royalties), muito embora sejam estabelecidas limi­
tações ao· pOder tributário dos países Usuârios, estipula: 
se taxas diferenciadas, elevando-as para os pagamentos 
refererltes à u~HizaÇão de m~ucas estrangeiras (de 25%, 
cpntra 15% para:os demais pagamentos). 

Assim, .ao tempo em que st.: busca estimular o fluxo 
tecnológico entre os paíst~:s con~ratantes- aliâs, de s'abs­
ta.rltiva inipo.rtância, s9bretudo devido à possibilidade 
do Deseitvolvímento e da aplicação dC tecnola;gia ade­
quada às realidades sócio-econ9micas dCsses palsês ..:_ 
v.!sa-se a r.~d~zjr a P<l;rticipaçãç. dos gastos com aqui· 
s1ções tecnólog1cas que não exercem contribuições reais 
para o processo-produtivo. 

-Por seu turno, tem~se mantida a .competência -do$.paf­
ses cOntratantes em ,tributar, sem qualquer limitaçãO. os 
g:mhos de ~pítal e os ~endímento_s de· propriedades imo-. 
bílíáriaS, ã exceção dos· relacionados à utilização de n·a~ 
vias, barcos e aeronaves, ou à suà alienaçãO. 

· Ressalte-se, ademais, que à presente Convenção ao vi­
sar ·ao 'ordenamento da incidência dos imPostos sobre os 
ren<;limentos proveni;ntes.clas relações entre ós países em 
queStão, c cons~aentemente, reduzindo a sua carga tri­
biltária, contribui para evitar a evasão fiscal, ou seja, a· 
perda de receitas provenientes da adoção de procedimen­
tos destinados à obtençãO de economia de_ impostos por 
pa~te d.as pessoas, físicas Ou júríd\cas. 

Face ao exposto, opinamos pela aprovação da matéria. 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo· oriundo da 
Câmara dos :Deputados. 

Sala das. Corriissões, 26 de setembro de 1985~- Ãbaro 
Dias, Presidente enl exercício- Virgílio Távona, Relator 
- Alexandre Costa - Carlos Lyra - José Lihs -
Gabriel Hermes - Selrero Gomes. · 

PARECER N• 1-030, DE 1985 
_ Da Comissão de Finanças 

Relator: César Cals 

Nos termos do art. toS do Regimento Interno desta 
Casa e em atenção ao despacho presidencial, cabe a eSta 
Comissão O exame da prop~siÇão em epígrafe, a qual 
visa à aprovação da ConVert<:;ão para evitar a Dupla Trí .. 
butação e Prevenir a EvasãO Fiscal em Matéria de Im­
postOS Sobre a Renda, firmada entre os OovJrnos d~ Re­
púhlic<! Federativa do Brasil e da Repúhlica do· Equador. 

Apresentado o present~ projeto de decreto legislativo 
pela. Comissão de Relações Exteri9res da Câmara dos 
Deputados, após o seu recebimento do Poder Executivo, 
através da Mensagem n~' 264, d~ 1983, resultou a matéria 
aprovada pelo Plenário daquela Casa, mediante o. pro· 
nunciamentO prévio da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça. 
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Nesta Câmara revisora mereceu a medida as manifes­
t~çôes favoráveis ao seu acolhimel1to pelas Comissões de 
Relações Exteriores e de Econom-ia. · 

Compete-nos a análise da providência sob o enfoque 
fin_anceiro. · -

Preliminarmente, cabe ressaltar que a Convenção em 
tela, assinada em 26 de maio de 1983, na cidade de Qui­
to. harmoniza-se com o Modelo de AcOrdo para elimi­
nar a dupla tributação da renda aprovado pelo Comüê 
Fiscal da Organização para CoopCfação e Desenvolvi­
mento Econômico (OCDE) em 1963 e alterado em 1977. 

Observe-se, nesse passo, que o Modelo elaborado pela 
OCDE, com exceção de algumas hipóteses, funda-se em 
pressupostos de tributação incidente sobre a renda, ten~ 
do em vista o pai::; de residência do·seu beneficiãrio. 

Tal predomínio, como asseguram os doutrinadores, 
re;lega a segundo plano o prinCípio de tributaçãq emb'a­
so.do no país de fonte, critério ·e:ste -que beneficia as 
nações menos desenvolvidas, quando se trata de inter­
câmbio com Estados desenvolvidos. 

Como acentua Francisco Neves Dornelles em sua mo~ 
nografia sobre a matérya: 

"O modelo é apropriado para reger acordo entre 
Estados que se encontrem no mesmo estágio de de­
senvolvimento, situação que permite a·eX_istênCüf de 
um nuxo recíproco de investirilentos. A liinitação 
ou eliminaçãÕ do poder tributárlo do Estado onde é 
produzido o rendimento não lhe causa grande pre­
juízo, visto que a perda de. receita decorrente da 
não-tributação dos rendimentos produzidos em seu 
território e recebidos por residentes em outro Esta­
da é compensada por uma maior receita obtida na 
tributação dos rendimentos que seus residentes rece-
bem do outro Estado." · 

("A Dupla Tributação lnternacil)nal Qa Renda'\ 
Ed. FGV, pág, 50). 

No caso em estudo, os Estados C~mtratantes acham-se 
situados no plano internacional que congrega o sítio dos 
países em desenvolvimento, não havendo, portanto, 
nõ.lda a criticar pelo fato de ter o Go.v~mo brasileiro nr·--­
mõ.ldo o documeilto com a nação irmã equatoriana, ado~ 
tando como forma o Modelo da OCDE, 

O Brasil, desde !96S, tem firmado acord_os_ visando 
evitar a dupla tributação, inicialmente com pafses desen­
volvidos, tais como a Suécia, Noruega, Bélgica, Finlân~ 
dia', Espanha, Japão, Áustria, Itália, Alemanha, Luxem~ 
burgo e ~rgentina, dentre aqueles jã_aprovad9s pelo 
Congresso Nacional, encoQt.ra.nd_o.se em. tram.itação no 
Parlamento as Convenções assumidas co,m_as Filipinas e 
o Canadá. · 

Ainda na década de 1970, apóS as reuniões de peritos 
da ALALC; em Montevidéu, os quais recomendaram a 
adoção de medidas visando a eliminar a dupla tributação 
ha América Latina, iniciou o Brasil co_ntatos com seus vi­
zinhos, no sentido de celebrar Convenções com aquele 
objetivo. ' 

O texto, cujà aprovação acha-se em debate, é íntegra­
do por 29 artigoS e se faz acompanhar de um Protocolo 
Q,ue objetiva aclarar disposíções--COiitídaS nos artigos V, 
X, XII, XIV, XVII c XXIV. 
·, A Convenção em análise, de cunho bilateral, visa a 
atenuar·os efeitos que o fenômeno jurídicO-tributãrio, na 
área do intercâmbio costu'ma apresentar, com sérios pre­
juízos para a ari-eca.dação tributária das nações e à pró~ 
pria carga a ser s_uportada pelos 'adminístra_9_ores sujeitos 
a incidências duplicadas, 

Para bem aplicar as disposições concernentes ao fim a 
que se propõem, o ajuste em tela estabelece conceitos 
preliminareS Pã:ra, -pqsteriormente, dCterminar as hipó'te- _ 
ses que hão de se submeter à_tri_but'-\ção única, .tais com_o 
os rendíffientos oriundos d~b_e_o_s imobiliários, lucros de 
empreSas, dp transporte em geral, de empresas associa­
das, ·de juros, royalties, ganhos de.capital, de profissões 
independentes, de profissões depen-dentes, de remune­
rações de cargos de direção, de I'ensões e anuidades, de 
remunerações governamentais e ·de sistema previden~ 
ciârio, de remuneração de professores e pesquisadores, 
de estudantes e aprendizes. 

DIÁRIQ DQ COJI<GRESSO NACIONAL (Seç_ão li). 

S_egundo jã mencionado_ alhures, a Convenção erii. es­
tudo ad_stringe-se ao Modelo aProvado pela OCDE, 
assemel~ando-se às_ Çon'venções que, Constantemen~e, 
vêm sendo celebradas pelo Brasil par-a eVitar a dupla tri· 
hutação_ e para prev~nir a evasão fiscal. _ · __ 

No âmbito desta ComiSsão df Finanças, inexiste óbice 
-~ue se possa opor à matéria em dfscussão, razão _por que 
opinamos favoravelmente à aprovação do pr,esente pro· 
jeto de decreto legislativo. . . 

Sala dis Coroissões, em 21 de novembro de 1985.­
Lomanto JUnior, Presidente' .....:.. César Cals, Relator -
Jutahy Magalhães --Martins Filho -Jorge Kalume­
Carlos Lyra- Virgílio Távora- Albano Franco- José 
Lin-s - Alcides Saldaiõha~-

PARECERES 
N•s 1.031 e 1.032, de 1985 

Sobre o Projetõd:e Decreto Legislativo q9 20, de 
1985 (n9 75·B, de 1984, ria Câmara dos Deputados), 
do Senhor Presidente da República, solicitando ho­
mologação do Congresso Nacional para emissão de 
papel·moeda autorizada pelo ConselhO Monetário 
Nacional, no exercício de 1982, no valor global de 
Cr$ 420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de 
cruzefros), para atender às atividades produtivas do 
País e à circulação da ~queza nacional. 

PARECER Ni't.031, DE 1985 
D~ "t:OliilsSão de EcôhOmia 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Corn a Mensagem nl' 426, de 13-10-82, o Senhor Presi­
dente da República solicita homologação do Congresso 
Nacional para emissã_o de papel-moeda autorizada pelo 
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Conselho M_Qnet_ário NaciQnal, no exert-ício de 1982, no 
valor global de Cr$ 420.000.000.000 (quatrocentos e vin-
te bilhões de cruZeiros). · 

Nos terni.os di-Exposição de Motivos nl' 208, de 6 de 
outl!bro de 1982, o Senhor Ministro da Fazenda; justifica 
a expansão da base monetária, tendo em vista a necessi­
dade de "assistêncía governamental a setores prioritários 
-agricultura, exportação e energia" -acima dos re­
cursos não inflacionários. Como tem acontecido nos úl­
timos anos, os principais fatores qUe forçam a emissão 
de papel·moeda acima do !imite di lO% já previstos em 
lçj_.gào: a po!lticaj~ preços mínimõs-(EGF e AGFs), fi­
nanc~a_m~n~o Q_q custeio agrícola, formação de estoques 
reguladores (inclusive-a compra do trigo· nàCiê)nãlYSübsí­
dios às exportações (inclusive comercialização do cate} e 
financiamentos ao Proálcool (formação de lavou.ras e 
instalação efou ampliação de destilarias de álcool), e a 
pr.§:pria taxa de inflação. 

po ponto de vista- legal, o Poder Executivo só pode 
emitir papel-moeda acima de IQ% do saldo dos meios de 
pagamento do ano anterior, mediante autorização do 
Con.selho Monetário Nacional e prévia autorização le­
gislativa. Dado que até 30 de setembro de 1982, a emis­
sãO líi:Juida de Cr$ t95 bilhões atingiu 7,6% do saldo dos 
meios de pagamento em 31 de dezembro de 1982, a pre-­
sente solicitação enquadra-se nas norma.s legais (item I 
do art. 49 da Lei n9 4.595, de 31 de c;l~zembro de 1964) .. 

Quanto à execução orçamentária, cabe notar que a 
poHtica monetária para 1982, traçada pelo Conselho 
Monetário Nacional estipulou a expansão da base mo­
netária e dos meios ~e pagamento em um limite máximo 
de 50%, conforme Ofçamento MQnetário- 1982. Esse 
limite nominal signifipou forte contração esperada da ti­
quidez real, uma vez que a taxa de inflação de 1980-81 . 
sitt.i"ou~se no patamar dos 100%. Assim, embora a presen~ 
fe Sõficitação represente um acréscimo de 72,8% ao saldo 
de papel-moeda emitido em 31 de dezembro de 1981, no 
-cômputo global do ano de 1982 este valor representa 
106,6% daquele estoque - um valor, portanto, que se 
aproxima da taxa de in-nação esperada para o ano, e na· 

__ verdade, uma ligeira folga na liquidez da economia, con~ 
forme quadro abaixo. 

5&1-dos en Cr$ - bi.l.hÕes 

Papel-Moeda Emi.tido Ht!!:i.oa de p~ga.mento Varia"ÇÕea t. 

Saldo Variação 
AbsoluU 

(a) (b) !c) (b/a) (b/c) 

DEZ 1.981 577 - 2.SS8 - -
SE"r 19_82 772 195 3 .. 165 + 33,8 + 7,6 

Eaúa•io 
-

SOliCJ. t.&d& 420 ••• - + 72,8 + lG,C 

DEZ 1982• l .. l!J2 615 4 .. 768 ... 106,6 + 24,0 

DEZ 1982!! 1 .. 112 535 4 .. 222 ... 92,7 + 20,.9 

• -Va_loÍes esperados, incluindo-se!: a ~resente •ol~citaçao e ad=Utindo-•t 
c .mu ti.plit::ador Hei.o• àe Paqa.mento7B.ase • "4._,0 

FONTE DOS SALDOSs B:oleti.Ja,. a.aneo Central,. 21 (3) • p. l4. 

. Face ao exposto, somos favoráveis à autorização legis~ 
!ativa, objeto do Projeto de Decreto Legislativo oriundo 
da Câmara dos Deputados. 
_ Sala das Comissões~ em 26 de setembrO; de 1985_. -

Álvaro Q~as, Pr:esi_çlente em exercício - Virgilio Távora, 
Relator~ Alexandre Costa- olosé Lins'- Gabriel_ Her­
mes - Carlos Lyra - Severo Gomes. 

PARECER N• 1.032, DE 1985 . . 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Através da Mensagem n~' 426, de 13-10-82, o Sr. Pfesi­
dente da República solicita homologação do Congresso 
Nacional para._a e~issão de papel.-moeda no valor de 

Cr$-420:00"0.00ú.OOO (quatrocentos e vinte bilhões de 
cruzeiros), autorizada pelo Conselho Monetário Nado~ 
nal no exercício de 1982. 

A exPansão da báSe inÕ-netária foi justífícad::i., mi Ex~ 
posição de Motivos n~' 208, de 6-I0-82, do Sr. Ministro 
da Fazenda, pela necessidade de o Governo realizar de. 
sembolsos para assistir a setores prioritários - agricul~ 
tora, exportação e energia- que não encontram suporte 
em recursos não inflacionários. 

A .M:nsagem em causa obteve 'Parecer Favorável da 
Çomtssao de Ecçmomia, Indústria e Comércio da Co· 
missão de C~nstituição e Justiça da Câm.ara dOs 'oeputa. 
dos, __ que opmaram pela homologação, nos termos do 
ProJeto de Decreto Legislativo em exame. 
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Acolhida em PlenáriO "baqueia Casa, vem a Prop'o­
sição à revisão do Senado Federal, nos termos dos art~· 
58 da Cons~ituiç_ão e 134 do Regimento Comuin: 

... A solicitação em estudo tem amparo no art. 49, item I'­
in fme, da Lei nll 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e fOi 
objeto de Parecer da Comissão de Ecoriónliá destã_ Casa,, 
que concluiu favoravelmente ao P:r_ojeto 'de DecrêTo: Le-­
gislativo n9 20, de 1985. 

Face ao exposto, somos pela homologação dO ato dO 
Conselho Monetário Nacional, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo em exa'me. · ~ : 

§..ai~ das Col!l}ssq~, em 2.1 d~ qovefl!bro de_ 1985~ ::­
Lomanto Júnior, '"Presidente- Virgílio Távora, Relator 
-José Lins- Alcides SaldaDh-a ::._-Carlos Lyra -_Mar­
tins FilhO- .lorge·-Ka"r.imê __:_ Cêsar Cafs- Jutãby Ma­
galhies - Albano Franco. 

PARECER 
N• 1.033, de 1985 

Da Comissão de Coru~:titulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9142, de 1983 (n9 4.019-B 
de 1980, na origem), que ualtera a redação do art. 
524 da Lei p9 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Códl· 
go de Processo Civil". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
De autoria do eminente Deputado Jorge Arbage1 vem 

a exame desta Comissão o Projeto de Lei n9 142, de 1983 
(n'>' 4.019-B, de 1980, na origem), que pretCrtde dar nOva·' 
redação ao __ art. __ S24 J;l.<:> Código de Processo Civil e revo-' 
gar o art. 526 do me.smo Diploma LegaL ' 
·-N~ Justificação. sàuentãO.itüStre Dé'PUtado que o vi· 

gente Código adjetivo buscou inspiração no direito ale­
mão_ e que oJ~i_s_@@r_de 1.973, nessa orientação, erigiu 
como um dos grandes traços do novo Diploma o princí­
pio da economia processual, pela- entre outras_medi­
das --simplificação da sistemâtica dos recursos, não só 

. diminuindo o seu _n)1mero, CO !"!lO também reduzindo ãs 
formalidades procedimentais. Com isso, aSiti:ZõU- sensi­
velmente o expediente recursal. 
" Tod~vfã, diz -o- õêPt't"iado, algUns excessos de ordem 
prática ainda permaneceram a justificar as ·atter~ções 
que pretende sejam introduzidas. No caso, por exemplo, 
do agravo de instrumentO, hâ atos processuais inteira­
mente presCindíveis~ como a providência de intima_r duas 
vezes (artigos 524 e 526) o agravado. Por outro lado, 
continua o Autor do Projeto~. "o art._~24_ fala errOnea­
mente de formação do agravo, quandó, sob o aspecto 
técnico, deveria referir-s~ a _interposição do agravo". 

A Coffiissà~ de CorisütuÍção 'e Í~tiç;-rda câffiãf3d0s 
.P_!;P.u~Q_q_s. opinol! l!_nan)!lle~~-nte pel_!l C9!JS!i!:1!9.QI!~.IJ:. 
dade, juridicidade e boa técnica legtslativa do ProJeto e, 
no mérito, por sua- apróvãção. - · 

Nos termos dos artigos 100, I, 6, e III, b, 1, e 103 do 
Regimento Interno desta Casa, compete-nos tão­
somente, o "el:ame do mérito e da técnica legislativa. -

O dispositivo Que se pretende alterar e o que se quer 
revogar tem a seguinte redação: 

,!'Art. 524~ Deferida a formação do agravo, se­
rá intimado o agravado para, no prazo de 5 (~~D:C?J _ 

-· díãs;ln<iicar as peças dos autos que serão traslada­
das e juntar documentos novos. 

' .. ~Á·;~~ 's26~· ~ c;~tl~ld~-·-~. r~;~~~b- d~~--i;;iu--
mento, o agravado será intimado para r"esponder." 

De acordo com a lei projetada, o artigo 524 passaria a 
ter a redação seguinte: 

•·Art. 524. Interposta' o ag~avo, -Serã.-intiffiado 
o agravado para responder, no prazo de 5 (cinco) 
dias, quando poder~jullf~âocun:tentos novo~ e Ílf· 

..,dicar peças daS...iu~~"'setêtit trasladadas.'~ 
Na verdade, a simplificMão é ·_&em vi;tíVel ~ rien~ 

prejufzo causa às partes. É, perfeitamente, dispensável a· 
intimação do agravado, apenas, para indicar as peças 
que serão transladadas e juntar documentos novos. Bas~· 
tarâ uma única intimação: para contra-minut~fu recurso, 
facultando~se-lhe, nessa ocasião, indicãr as peças a serem 
transla-dadas e apresentar documentos novos. Esse erá 
aliâs o procedimento estabelec;ido ~elo Código de 1943, 
~o seu artigo 845, § 2'. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
,~~:------------ --- ... -----

Não haverâ, também, prejuízo para as partes com a 
posterior formaçãO do instrumento: das peças a serem, 
tfaii'Sla'dadas, elas jâ têm conhecimento; dos documentos 
novos apresentados pelo agravante, o agtâvado ter.á vis­
ta, após a intimação; se o agraVado, na contraminuta, 
Ôferecer documentos noVos, será aberta vista ao agra-

--. Vapl_e_ ~r~ra_f.ÇJ_ Ú!\ÍC!J do artigo- 525). 
t, ainda, procedente a crít.ica à expressão. "deferida a 

formação do agravo:•. uma_vez .9.ue não hâ possibilidade 
jurídica de indeferimento liminar desse recurso (artigo 
528). 

se-nomêrito sou pela aprovação, quanto à técnica le­
gislativa, entretanto, entendo que o Projeto deve ser 
-a-perfeiçOado. 

Em primeiro lugar, para adequar a ementa ao conteü­
do do Prpjeto. 

. Em segundo, para substituir o vocãbulQ, "Wmslada­
das" - no artigo 524, que se pretende alterar - por 
"trasladadas", quando hão por outras razões, pelo me­
nos, para resguardar a uniformidade de terminologia 
usada: no Código. Vejam-se, por exemplo, os artigoS 523, 
111 ~_parágrafõ único, 52.5, 527, §59, onde se encontram 
as expressõe~ "trasladadas·-· ~-~ .. trasladarâ". 

Finalmente, em terceir9 lugar, para corrigir-se a con-
cordância verbal no artigo 2'>', • 

Isto posto, meu parecer é pela aprovação do Projeto 
com as seguintes emenda:;: 

EMENDA No 1-CCJ 

Dê-se à ementa a $eguinte redação: , 
"Altera a redação do. art. 524 e revoga o art. 526, 

ambos da Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973-
. Código de Processo Civil.'' 

EMENDA No 2-R 

Substitua-se, no art. 524, que se pretende alterar, a ~x­
. pressãQ_ "transladadas" poç "traladadas". 

EMJ!NDA No l-R 

Substitua~se, no art. 2'>', a expressão .. Fica revogado" 
poç .. ficam revogados", -

Sala-das Comissões, '21 de novembro de 1985. -José 
Jgnáclo Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, Rela­
tor -Jutahy Magalhães - Luiz Cavalcante -=- Lenoir 
Vargas -- Alfredo Campos - Alberto Silva - Hélio 
GueinSs. 

PARECER 
N• 1.034, de 1985 

• Da Comissão de Cor:~stituição e Justiça, sobre o 
Projeio de Lei n9 142, de 1982 (n'>' 361-B, de 1979, na 
Câmara dos Deputados), que "altera a redação do 
art. 556 da Lei ·n'>' 5.869, de 11 de janeiro de 1973-
Código de Processo Civil". · 

Relator: Senador Martins Filho 
_ O presente projeto de lei v~m a esta Comissão para ser 
-examinado à luz do art. 100, n' 25, do Reg~ento Inte~-
- no. 

Objetiva a -proposição modificar o art. 556 do Código 
de Processo Civíl no sentido de que, para redigir o acór­

-dão, seJa designado o relator, ou, Si! este fo_r vencido .. no 
mérito Oll..Sill preliminar que ponha termo ao julgamen­
to, o autor d,o primeiro voto vencedor", 

N,a justlfic~Çã-o di~ _o autor: 

"Na prática hâ ocorrido ensejo em que o rêlator 
ê vencido somente em preliminar que põe termo ao 
julgamento. E tal hipótese não é contemplada no 
Código de Processo Civil. No entanto, se o relator 
deixa de ser designado Por haver sido vencido quan­
to_ ao mérjfo, o que é perfeitamente aceitável, pois 
não deve ser co,mpelido a r~igir contra ·sua con­
vicção pessoal,- o mesmd fundamento deverá pre­
valecer, quando o relator é vencido relativamente à 
preliminar que ponha termo ao julgamento." 

Conco_rdamos, no mérito, com a fundamentação do 
autor, pois deverá ser designado para redigir o ac6rdão o 
autor do primeiro voto vencedor, caso o relator seja ven­
Cido no mérito ou em preliminar que ponha termo ao jul­
g-.amento. 

N ovel!'~ro de 198~ 

De boa técniCa legislativa a proposição é, também. 
consütucional e jurídica. 

Ante o e;>.;posto, somos pela sua aprov.ição . 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Alberto Silva - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros -
Luiz Cavalcante - Alfredo Campos -- Lenoir Vargas­
Jutahy Magalhães. 

PARECERES 
N•s 1.035, 1.036jl:l.~'\. de 19.85 

Sobre a Emenda da Câmara dos D~putados ao 
Projeto de Lei do Senado n'198, de 1979, que "disci­
plina o exercício da profassão de detetive particular''. 

PARECER No 1.035, DE 1985 
Da Comissiio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
. De autoria do Senador Nelson Carneii:o, tram!talldo 

nas duas Çasas~clo Con_gresso Nacional há cinco anOs, 
emendado pelil Câmara dos Deputados, o _projeto sob 
exame disciplina o exercício da profissão de detetive par­
ticular e, -originariamente, teve parecer desta Comissão, 
que concluia: 

"Considerando, portanto, a utilidade dessa ofi­
cialização da categoria, com vistas como salienta o 
Autor "à elevação do nível de seus exerc:entes e à ga­
rantia dos que se utilizam dos seus serviços", con­
dulmos no mérito, pela oportunidade do- projeto, 
inclusive quanto ao aspecto juríçlico­
constitucio·nal." 

Na jusüficação; salienta o Autor que cerca de cinco 
mil pessoas possuem, no País, certífi:cil-doS de conclusão 
do curso especializado de detetive, enquanto apenas sete­
centos a mil trabalham realmente como detetives parti­
eulare.s, com experiência e respeitâ vel tiroCínio. Concly.i 
que o projeto busca "preservar os direitos dos atuais 
exercentes ___ da profissão, permitindo~Ihes o registro e, 
pois, a regulaiiiáção proriSsional, dentro de cento e vinte 
dias, a contar da Vigência da lei". 
~ O Plenário do Senado-ã.pr~én.tou-lhe emenda, incluin- · 
do n_o currículo da formação dos detetives as cadeiras de 
Direíto Constitucional, Penal, Processual e Medicina Le­
gal, aprovada a alteração. 

Favoráveis os pareceres das Comissões de Legislação 
Socia_l e ~~ Edu.f~O e Çultura. . · 

Encaminhada a proposição da Câmara dos Deputa­
dos, em junho deste ano, ali foi aprovada emenda~ alte­
rando os arts. _39 e 10, respectivamente, sobre o registro 
da profissão e a suspensão do seu exercício. 

Diz o parãgrafo único do art. 34,.na alteraçÍio propos­
ta: 

"Parágrafo único. Na hipótese de exercer a 
profissão em Estado diferente daquele em que sere­
gistrou, o detetive particular é obrigado a comuni­
car o fato à Secretaria d,e Segurança Pública desde, 
que, tendo conhecimento de qualquer atuação desa~ 
bonadora do profissional em seu territóriO, 'disso 
darâ ciência à Secretaria de Segurança Pública do 
Estado onde foi feito o registro." 

Diz o proposto art. I 0: 

"No caso de conduta inconveniente do detetive 
particular, cabe ao Secretário de Segurança Pública 
do Estado que efetuou .o seu regist~o aplicar-lhe 
pena de suspensão do exercfcio profissional ou da 
cassação do r_egistro." 

As duas emendas são pertinentes, encerrando pre­
cauções neceSsárias. Constitucional, jurídicas e pertinen­
tes à técnica legislativa, opinamos pela sua aprovação, a 
fim de que._ ouvid_as as comissões de méríto, subam à 
consideração do -Plenário. 

Safa das Comissões, em 4 de setembro de 1985. -José 
I~.-ádO Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Nhr&ldo Machado - Hélio Gueiros- Alfredo Campos­
Nelson Carneiro- (sem Voto)- Jutahy Macalhies­
Henrique Santillo. 
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PARECER N• 1.1136, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Par força de Emenda uprovada pela Câmara dos De~ 
putados, retorna a esta Comi_ssào o presente projeto que 
disciplina o exercício da profissão de detetive particular. 

Trata~se de antiga e ansia:da aspiração de uma laborio­
sa categoria profissíonal, nem sempre compreendida e 
reconhecida por segmentos de nossa sociedade. Talvez 
seja, justamente, a falta dessa_ regu_!amcntação a causa 
básica dos percalços e das difículdªdçs que, até aqui, se 
antepõem ao pkno exercício da atividade. 

A Emenda oferecida, inegavelmente, aperfeiçoa o Pro­
jeto, porquanto, ao condicionar o exercícjo profissional 
à área do Est<1do em _que tenha registro, desnecessário se 
torna, como prevê o artigo 3q, que es:sa tnesina providên­
cia também se faça no D_epartamento de Polícia Federal, 
ainda que, eventualmente, a atividade tenha de ser esten­
dida a outros Estados. Nesse caso. bastará uma coml,lnÍ­
cação à respectiva Secr-etaria de Segurança Pública. 

A Emenda, além disso, confere às referidas Secretarias 
um poder fiscalizador da profissão, aUtorizando a ãpli­
Cl:!çào de penalid.ades que vão da suspensão à própria 
cassação do registro rio caso de comprovada "atuação 
desabonudora do profissional". 

Concordamos com as alterações propostas, pois, além 
Qe simplificar procedimentos adminisri"ativos, evitando a 
repetição de registros em órgãos de idêntica finalidade, 
permite um disciplinamento mais rigoroso do exercício 
da profissão, conferíndo-lhe maior seriedade, ao inibir a 
ação dos maus profissionais. 

Com essas considerações, opinamos pela aprovação 
da Emenda. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1985.- Gabriel 
Hermes, Presidente em ex~dcio - Henrique Santillo, 
Relator- Alcides Saldanha- Albano Franco (sem voto) 

. - Nivaldo Machado - Alcides Paio. 

PARECER N• 1.037, DE \985 
Da COmissão de Educação "e Cultura 

Relator: Senador José Lins 

O Projeto de Lei n"' 198. de I 979, de autoria do emí­
nente Senador Nelson Carneiro, retorna a esta Casa para 
exame da emenda aprovada na Câmara dos Deputados, 
a qual oferece nova redação aos artigos 3"' e 10, nos se­
guintes termos: 

"Art. 39 O exercício da_ profissão de detetive 
particular dependerá de registro na Secretaria de Se­
gurãnça Púbfiea do Estado Qndc o interessado de­
sempenhar sua ativld.iáe_e_m cãfátei" permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de exercer a pro­
fissão em Estado diferente daquele em que se regis­
trou, o detetive particular é obrigado a comunicar o 
fato à Secretaria de Segurança Pública deste, que, 
tendo conhecimento de qualquer atuação desabona­
dora do profissional em seu território, disso dará 
ciência à Secretaria de Segurança Pública do Estado 
onde foi feito o registro. 

........... ~ ........... ~ .-.~ ...... -....... . 
Art. 10. No caso de conduta inconVCllíente do 

detetive- p.irtíE!.ilar, cabe a_o Secretári_á -de Segurança 
Pública do Estado que efetUou o seu registro 
aplicar-lhe a pena de suspensão do exercício profis­
sional ou da cassação do registro." 

O ponto fulcra[ das alterações, que tendem a melhorar 
consideravelmente o Projeto, situa-se na subtração ao 
Departamento de Policia Federal de qualquer inierênciâ 
no eXercício da profiSsão de detetíve .. part1cular, mesmo 
na hipótese de_ esta ser exercida noutra Unidade da Fede­
ração, diferente da originária do regisiró Cõmpetente. 
l~so porém, não dcsobríga o detetive particular de comu­
mcar o fato à Secretaria de Segurança Pública deSsa 
Unidade Federada erfl vista da fiscalização .de sua 
atuação profissíonal, sobretudo no Caso de conduta de­
sabonadora. 

Além de evitar a duplicação bUrocrática de registros~ 
as emendas refletem uma preocupação com a descentra­
lização da ação fiscalizadora do exercicio"da profissão de 
detetive particular, subordinando-o única e exclusiva~ 
mente à esfera do POder Público Estadual. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) . . . 

Do expostq,_propomos a esta Comissão de Educação e 
Cultura a-aColhida favorável da emenda aprovada na 
Câmara dos Deputados. Ê o voto. 

Sala das Comissões, 2 I de novembro de 1985.- Gas­
tào Müller, Presidente- Josê Lins, Relator - Álvaro 
Di_as- Jorg~ Kalume - Nivald~ Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido, consta o Projeto de Lei da Câmara n<:t 197, de 
1985, que receberá emendas, perante a primeira comis­
são a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões or­
dinárias, nos termos do ·art. 14 I, 11, b, do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli}- Sobre-a mesa, 
Projetos de lei quC vão ser lidos pelo Sr. !\'-Secretário. 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO D!J: LEI DO SENADO 
~- N• 345, de 1985 

uModifica dispositivo do Decreto·lei n"'-1.695," de 
18 de setembro de 1979, com vista"s a iSentar do im~ 
posto de renda na fonte os salários atrasados pagos a 
trabalhadores em geral. •• 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL l\' O _art. 2"' do Decreto-lei nY I.695, de 18 de 

setemhro de 1979, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 2'1 Mantida a tributação na declaração 
-----ac rcii.dimCTl1os. i'iâo incidirá irrlpo.~to de renda na 

(o.nte sobre a gratificação instituída pela Lei n"' 
4_0.90, de 13 de jullw de 1962, bem como sobre sa­
lários ou 4uaisquer vantagens pessoais atrasados 
pagos a trubalhadores ou servidores públicos." 

Art. 2"-- Esta lej entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J<.>_ Revogam-se llS disposições em contrário. 

J~stificaçào 

O Decreto-lei n"' 1.695, de 18 de setembro de 1979, foi 
editado com a finalidade preponderante de determinar a: 
não im:idênda d_qj_mposto de renda na fonte sobre o 13~ 
salário. 

Tratou-se de __ _me_d.ida. de largo alcance, por todos 
apl:.mdida, eis que dela resultou um alívio da carga tribu­
tária sobre os salários dos trabalhdores, ao mesmo tem­
po que a possibilid<~de de esses festej<~rem mais fartamen­
te a passagem de cada uno. 

·o que o nosso [,-roJeto quer é_ que· o mesmo beneficio 
fiscal se estenda aos salários ou vantagens pessoais pagas 
com atraso aos trab<~lhadores comuns ou servidores 
públicos, providéncia em relação à qual também há de 
ser reconhecida rigorosa justeza. 

É que-quando o salário vem com atraso, a inflação jã 
se incumbiu dt: corroer-lhe uma boa parte, de sorte que 
-riào Se <.ldinite tCnha·o-tribalhidor que arcan:om· o ôilus 
de ricebcr menos (em termos reais), com descontos rela-

- tlvos a Tmpõslõ de Renda. 
Sala das Sessões, 26 de novembro de 198.5.- Nelson 

c-arnéiro.~----~--~- -·~ .. - ~- "" · 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO,LEJ N• !.695, 
DE !8 DE SETEMBRO DE !979 

Suprime a incidência do Imposto de Renda na fon­
te sobre o 139 salário e atribui competência ao Minis­
tro da Fazenda para fixar prazos de recolhimento de 
Imposto de Renda retido por fontes pagadoras de ren­
dimentos. 

O Prcsident_e da Repú~H6i, no uso das atribuições que 
lhe confere O ãrtig0_5_5~-n da-constituição, decreta: 

Art. 1~ Compete (LO MiniStro da Fazenda fi~ar pra­
zos para o recolhimento do imposto de renda retido peta 
-fÕ_niC pã.gadora. 
- Art. 29 Mantida a atribuição na declaração de ren-

dimentOs, não incidirá Imposto de Renda na fonte sobre 
a gratificação instituída pela Lei n"' 4.090, de 13 de julho 
de !962. 
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Art. 3~ Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publícação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de setembro de 1979; !58\' da Independên­
cia e9\<:t da República. -JOÃO FIGUEIREDO- Kar~ 
los Rischibieter. 

(Às Comissões de Constitui cão e Jusricã. de Legis­
larão Social e de _Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 346, de 1985 

Altera a redação dÕ- caput do art. 16 da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, acrescentandoRihe 
mais um parágrafo, para permitir que o empregador 
possa depositar a indenização anterior à opçio na 
conta bancária do empregado, em parcelas mensais, 
deduzindo-as do Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Alterada a redação do caput, o art. 16 da Lei 

n9 S. I 07. de 13 de setembro de 1966 fica acrescido de um 
§ 4"', com a seguinte redação: 

"Art. 16. Os empregados que, na forma do art. 
1"', optarem pelo regime desta Lei, desde que este­
jam ainda na mesma empresa, terão regulados os di· 
reitos relativos ao tempo de serviço anteriór à 
opção, de acordo com o estabelecido no Capítulo V 
do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho 
calculada, porém, a indenização, para os que con~ 
tem lO (dez) ou mais anos de serviço anterior, na 
base prevista no art. •497 da mesma Consolidação. 
Pelo tem pó de serviço posterior à opção, terão asse­
gurados os direitos decorrentes desta Lei." · 

§ 4<.> A indenização de que trata este artigo, po-
derá ser paga-de uma só vez, ou depositada na conta 
bancária do empregado optante, em parcelas men­
sais, permitida sua dedução do Imposto de Renda 
devido p~la empresa, relativamente ao respectivo 
encargo. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:t Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como é sabido, a Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, estabeleceu parâmetros pelos quais as empresas e 
entídades em geral viram-se obrigadas a depositar, men­
salmente, em conta vinculada, o percentual de_8% relati­
vo à remuneração de todos os empregados optantes pelo 
novo regíme. 

Entretanto, o tempo de serviço anterior à opção conti­
nuou a ser disciplinado pelas disposições da Consoli­
dação _das_ Leis_-_@ _Trªbalho, com obrigação de indeni­
zação na base de um salário por ano de serviço prestado 
na mesma empresa, ao empregado d_espedido sem justa 
causa, ou se estável, isto é, se..] á contava com mais de dez 
anos na data dã. opção, esse pagamento indenizatório era 
devido em dobro. 

Encretanto, em relação e comparativamente com o 
novo regime do Fundo de Garantia, ficaram os emprega­
dos prejudicados em face do tempo anterior, pai~ essa in­
denização não er{l e nem é devida quando o empregado 
pede demissão, ou em_ caso_ de aposentadoria. 
- Como o noyo siStema veio, na prática, pela generali­
zação da opção, extinguir a velha estabilidade no empre­
go, transformando ã garantia no emprego em obrigação 
patronal de compensar com valores depositados nas res­
pectivas contas bancárias vinculadas dos empregados, 
entendemos que o tempo anterior à opção deve ser, des­
de logo, indenizado, a fim de que o empregado possa ter 
sei.J. patrimônio ampliado, na medida em que o emprega-
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dor possa pagar~ lhe essa indenização de uma só vez, ou 
em parcelas mensais, sempre levadas ao crédito de caO.a 
conta bancária vinculada .. 

Em outras palavras: o que se pretende é que as empre­
sas e entidades em geral recolham o valor referente aos 
anos de serviço anteriores à opção, valor esse calculado 
como indenização prevista no Diploma Consolidado, 
depositando-o, de urna só vez ou em parcelas mensais, 
íncorporando-o ao_ saldo constante Qa conta bancária 
vinculada de cada empregado. 

Desta fo_rma, busca-se possibilitar aos empregados 
uma real ampliação de _seus saldos bancários, rOãs, por 

·outro lado, trata-se de um encargo para a erilpresa. Por 
isso é que estamos o(erecendo a viabilidade de dedução 
das importâncias pagas, a título de indenização, do Im~ 
posto de Renda devido, relativamente a cada encargo, 
ou seja, à incidência qi.ie cada encargo teria na tributação 
do Imposto de Renda devido. 

Outro aspecto que deve ser levado em conta diz respei~ 
to ao fato de que as alterações somente beneficiam àque­
les empregados que tenham tempo de serviço anterios 
prestado à mesma empresa e continuem em plena ativi­
dade laborativa. Est~_explicação se faz necessária porque­
há um grande número de empregados quejâ deixaram as 
empresas em que trabalhavam por ocasião da primeira 
opção. Neste caso, estando hoje trabalhando sob o regi­
me do Fu_ndo de Qaranüa do Tempo de Serviço, não te­
rão direito a quaisquer indenizações de seus empregado­
res atuais __ ou anteriores. 

Esses oS,motivos que nos levam a submeter ao veredic­
tium dos nobres Pares Qesta Cas!l Legislativa a presente 
proposição, na expectativa de que possamos merecer sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 1985. --:- Car­
los Chiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.!07 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o FW1do de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

. -Á~t: .i6~ ~ ~ó~~ ~~;;;~;-~;:"õ>~'~[~;~~- d~--rrt.~ i~. 
optarem pelo regime desta Lei terão, na ocorrência de 
rescisão ·do contrato de trabalho, regulados os direitos 
relativos ao tempo de serviço anterior à opção, de acor­
do com o sistema estabelecido no Capítulo V do Título 
IV da CLT, calculada, poréÍn, a indenização, para os que 
contém 10 (dez) õu mais anos de sen1ço, na base prevista 
no art. 497 da mesma CLT. Pelo tempo de serviço poste­
rior à opção, terão assegurados os. direitos decorr~nt~s 
desta lei · 

§ 19 O valor da indenização, correspondente ao tem­
po. de serviço anterior à opção, serã complementado pela 
empresa, mediante depósito na conta vincJllada do em­
pregado. 

§ 29 É facultado à ~rnptesa, a qualquer tempo, 
desobrigar-se da responsabilidade da indenização relati­
va ao tempo de serviço anterior à opção, depositando na 
conta vinculada do empregado o valor correspondente 
na data do .depósito. 

§ J9 Aos-depósitos efetuados nos termos do §_29, 
aplicam-se todas as disposições desta lei. -

• • • • • • • • • • • ~ .... _ ......... k ~--~·~· •••••••••••••• " ..... - •• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 347, de 1985 

'"Dá a denominação dC ,-,wmy Barth" à rodovia 

BR-467 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t<:> A Rodovia BR-467 que liga Toledo/Mare­

_chal Cândido Rondon/lguiporã, no Estado do Paraná, 
passa a denominar-se Rodovia, "Willy Hárth", . 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na da_t_~ de sua publi­
ca<;-ão. 
--Art. 31' Revogam-se as disposições em ç:ontrãrio. 

Justificação 

Ao propormos o presente projeto de lei, denomina-ndo 
a Rodovia BR-467- Willy Barth, procuramos fazer jus­
tiça à memória do maior pioneiro no desbravamento e 
colonização da região oeste paranaense, por onde cruza 
a referida estrada f_ederal. . _ ~ __ , 

Nascido no munícfpio de Santa Cruz--:-- RS,__eQl 20 de 
junho de t 906, Willy Barth instalou-se na cidade de To­
Ieda- PR em 1949 como Diretor eleito_da Industrial 
Madeireira Colonizadora Riq Pa_raná- SJA ::-,"Maripá", 
empresa detentora de imensa -área denominada.. "Fazen­
da Britânia", com 270.000 hectares, situada à margem 
do Rio Paranâ e entre os Rios Iguaçu e Piquiiy no Esta­
do do Paraná 

Iniciava-se, para Wil\y Barth, então, uma nova vida de 
dédicação_à cidade de Toledo e ao p_róprio oeste do Para· 
ná, por quem daria, por fim, a própria vlda. 

De gênio-dinâmico, alegre e extrovertido, compreensi­
vo e afável, Willy Barth mudou a feição da incipiente co­

-lonização e da nascente cidade de Toledo._Organizou a 
exportação das madeiras, implantou novas indústrias 
(ceràmicas, fundição, serrarias, marcenarias, oficinas 
mecânicas, etc.) e motivou o comêrdo, até então pratica­
mente inexistente. Estimulqu a construção de boas casas, 
o ajardinamento dos terrenos, chamando a atenção dos 
moradores da cidadé e do-s funcionãi-Íos -·~i( ·•Màripâ'' 
para a necessidade de melhores condições de vida.. Na_ 
obra colonizadora, desempenhou um papel nitidamente 
paternalista: recebia os novos colonos de braços abertos, 
moStraVa:. lhes as terras, acompanhava·os durante o dia 
e, à noite, cantava com eles, para afugentar o cansaço e a 
tristeza 'da saudade. Na obra empresarial, era o adminis­
trador de pulso firme, sem nunca despir a grand~za de al­
ma, que ostentou até morrer. Nunca soube ter inimigoS 
na vida social, nos negócios e nem na política. 

Não soube jamais o que era dificuldad~. Se dificuld?-de 
fosse um obstáculo para a colonização ou para Toledo, 
fazia o possível e o impossível, pois Willy Barth dava o 
exemplo para tudo. Foi o caso do Aeroporto de Toledo, 
aberto e construído em apenas 52 horas, com o auxnio 
de todos- Os moradoreS da cidade, sob_ o comando do 

-grande colonizador. 
Willy Barth, que jâ colonizara São Miguel do Oeste, 

em Santa Catarina foi, no Paranã, 'um semeador e· üm 
fundador de cidades e de povoados: _Tolc:x:lo, Marechal 
Cândido Rondon (em abril de 1951), Dez de Maio (em 
maio de 1951), Novo Sarandi (em "agosto de 1951), QUa­
tro Pontes (em setembro. de 1951), Vila Margarida e 
Nova Concórdia ((952), Vila Nova (fevereiro de 1952), 
NOva Três Passos (julho de 1952), Vila Mercedes\e Nova 
Santa Rosa (de setembro a dezembro de 1952), Vila Ma­
ripâ(1953), além de mais de uma dezena de povoados e 
pequenas loca1idades. 

De espírito aberto e ecumênico, iniciOu a implantação 
de cada localidade ou povoado pla.ntando uma igreja ao 
lado de uina escola. Auxiliou, com elevados recursos, 
congregações e o_rdens religiosas, seminâ~os, igrejas e sa· 
cerdotes. 

Graças a Willy Barth, a cidade de Toledo, por v_olta de 
1957, passou a ser a cidade-líder do oeste paranaense, 
c:Qm melhores recursos e condições de vida do que tÓdas ~ 
as outras, inclusive Foz do Iguaçu e Cascavel 

Em 1958, graças ao Seu apolo exlraoràinárlo e à firme­
za de Wilty Barth, a cidade de Toledo transformou-se em 
sede do novo Bjspado de Toledo. 
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Voltado para a política, Wilty Barth, em 1960, cOnse­
guiu eleger os Prefeitos de todOs os municípios do oeste 
paranaense, taf a sua !iderança, 

Ele mesmo, Willy Barth, elegeu-se em 15 de novembro 
de t 960, Prefeito Munic:ipal de Toledo, com esmagadora 
votação. Como Prefeito Munic:ípal,jamaís recebeu qlial­
q&et dinheiro dos cofres públicos. Ao contrãrio: cedeu as 
máquinas d~ "Maripá" para os serviços da Prefeiturã e" 
emprestou dinheiro do próprio bolso para pagar os com­
promissos da municipalidade. 

Lamentavelmente, em 2 de abril de 1962, de madruga­
_rla, Willy Barth, depois de ser alvo de consagradora_ma- _ 
nifestação e homenagem, veio a falecer em Guaraniaçu, 
vítima de uma síncope cardíaca. 

Os anos hão de passar. Mas, a memória do povo ja­
-mais o esquecerá; a figura do Hdador intímotato, do líder 
extraordi_nârio, do homeQl bom e notável que foi Witly 
Barth, o verdadeiro_ e prirrieiro construtor da civilização 
do oeste do Paraná. 

Portanto, nada mais justo do que batizarmos ~ BR-
467, hoje uma verdadeira espinha dorsal da economia do 
oeste paranaense, com o seu nome: Rodovia Willy 
Barth! 

Sala das Sessões. 26 de novembro de 1985.- Roberto 
Wypych. 

( Ãs Comissões de Constftuição e Justica e de 
Transportes, Comunicaçõe-s e' Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos _às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I Q-Sccr_et;.írio. 

t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 464, de 1985 

Senhor Presidente; 
Requeiro a V. Ex•, nos tennos do arL T79, Il, e,. 4, combina­

do com o art. 195, I, do Regimento Interno, que 
submeta à deliberação do Plenário, a inclusão, em Ç)r~ 
dem do Dia, do Projeto de Resolução n<:> 17, de 1985, de 
minha autoria, que "Dispõe sobre o uso da palavra, e dá 
outra;> providências", que, distribuído à última Comis---= 
sào Técnica que o deve apreciar, não recebeu parecer no 
prazo regimental. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 1985.- Ju­
tahy Mag~hães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido serii. publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr.J_<:>-
Secretário, _ 

E lida a seguinte 

Em 21 de novembro de 1985. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País.a partir de 22 do corrente mês, pa­
rü, devidamente autOrizado pelo Senado, na forma do 
art. 36, § 2'~, da Constituição e art. 44 do Regimento In­
temo, participar da XL Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

Atenciosas· saudações, - Álvaro Dias. 

O Sª. PRESIDENTE (José Fra.gelli) -O eXpediente 
que acaba de s-er lido foi recebido pela Presidência no úl~ 
timo dia_21, não sendo entretanto, dado a conhecer, ao 
Plenárió, em tempo hãbil, em virtude da não ·reaHz"ação 
de sessão do Senado naquela data e no día subseqUente. 
A comunicação --dO ilustre Senador, vai, portanto, à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a rnes·a. 
comunicação que ·vai ser lida pelo Sr. l~"-Secretárío. 

t. lirla a seguinte 

Em 25 de novembro de 1985 . 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

i.tcordo com -o. disposto no art. 43, alínea a, do Regirrleil-
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to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 2-1-86, para breve viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular. 

Atenciosas saudações, - CéSar Cals. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag<;lli) - A comuni~ 
cação lida vai à pUblicação. 

O-SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- O tempo des­
tinado aos oradQres do Expediente da presente sessão se­
rã dedicado a homenagear o Diário de Pernambuco, pelo 
transcurso de seu centésimo seXagésimo aniversário, nos 
termos do Requerimento n9 142, de 1_985, de autoria do 
Senador Nivaldo Machado e outros Senhores.Seqado­
res. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBliCADO POSTER!Ol!­
MENTE. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) - ConceÇo a 
palavra ao _nobre Senador Murilo Bad.aró, Líder' do 
PDS. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- fV!G. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

t com real agrado que, em nome do PDS, nos incor­
poramos às homenagens que o Senado da República 
presta ao mais antigo jornal da América Latin3.to Diário 
de Pernambuco. _ · __ _ 

Esta missão, Sr. Presidente, da qual me desincUinbo 
neste instante ficaria mã.is ajuStada a um homem do Nor­
deste, onde os efeitos e os resultados da_~xi.stênciã fecun­
da desse jornal foram mais palpáveis, sem embargo de 
que a presença de um órgão livre da Imprensa brasileira, 
localizada num Estado de tão r_iças tradições, representa 
para o Brasil inteiro a -certeza de que as liberdades não 
fenecerão em nossa Pátria, eriquanto- trincheiras conl.O 
esta continuarem sendo guardadas por homens da enver-
gadura daqueles que hoje dirigem esse jornal. _ 

Mas, Sr. Presjdente, es(á aqui Um iriíneiro falarido 
sobre um jornal de Pernambu'co, e certamente o faço 
com a alma em festa e o coração em júbilo, porque se 
dentre tantas províncias brasileiras que madrugaram no 
serviço da liberdade, poucas delas terão no acervo his­
tórico as glórias que Pernambuco adquiriu nas suas lutas 
ativistas e pela consolidação da emancipação- de nossa 
Pátria. Se fizéssemos ligeiro escorço histórico, iríam-os­
identificar naquela província do Nordeste as matrizes 
mais_ puras da nacionalidade brasileira. _ 

E basta para se confirmar a assertiva, a existência de 
um jornal fundado Cm 1825, logo em seguida ao Grito-da 
fndependên-cia, como que nascido da -fibra, da força, da 
_yalentia daqueles sertanejos para ajudar a cqnsolidação 
da _N'ação que nascia. : 
· Sr. Presidente, Pernambuco está presente na vida bra­
sileira praticamente em todos os instantes gloriosos da 
nossa história. Mas, acentuou o orador __ que me antece­
deu, o nobre Senador_ por Pernambuco, ·roi certamente 
na campanha aboliCionista Cj_Ue o Diário de Pernambuco 
teve o seu grande momento de glória. E aí uril.a felíz coin·~ 

i cidência coloca novamente o Estado pernambucano na 
vanguarda das forças progressistas da nossa terra, quan­
do uma voz, do porte _e_ da dimensão de Joaquim Nabo­
co, comanda na Assembléia do Império a grande batalha 

·pela abolição dos escravos. Não há um só movirÍlento li-
1 beral em que não estejam presente a valentia, ._o, deste­
mor, a coragem e o patriotismo dós pernambucanos. _ 

E quando nós, brasileiros, festejamos o aníversãrio de 
1 um órgão de Imprensa com esta tradição, com esta hls- · 
. tória de bravura e de civismo, $r. Presidente, nós temos 
absoluta convicção de que não temos porque temer pelo 
destino das instituições democráticas no País. 

E ainda mais, é bom assinalar que está definjtivamente 
ligada à história do_ Diário de Pernambuco, a figura de 
um dos maiores jorna'listas de todos os tempos deste 
País, que·foi Assis Chateaubriand. 

Acredito, Sr. Presidente, que na palavra dos oradores 
e nas campanhas de Imprensa estão muita-s vezes, os 
grandes aríetes que rompem as muralhas e os obstáculos 
que se antepõem às caminhadas dos povos. 

Foi a palavra .de Joaquim Nabu~o que iluminou a As­
.. semblêia do Império, a grande responsável pela abolis:ão 

I 

-d;i~_ç_raiãlur.~: foi .. ague}e orador ele raça, ~_palavra ~á­
gica do -grande abolidonisla, qüem incendiou os co­
rações e quem iluminou as consciências, penriitindo que 
o Brasil, sem derramar uma só gota de sangue, pudesse 
realizar uma obra que enobrçce àquela geraç-ão. Há um 
fato curi_oso; Sr. Presidente~ descrito pelos cronistas da é;. 
poca: no- dia da votaç-ão da Lt!i Ãurea estava presente, 
nas galerias, o Embaixador Patridge dos Esta.dos Unidos 
que, ao ver a população jogar flores no plenário do Sen~­
do, comentou que iria dizer no seu País, como no Brasil 
se fez uma Lei que lhes custou tanto sangue. 

Também o jornalista Assis Chateaubriand mobilizou 
a consciência naCional, em torno de objetivos dos mais 
e\CVadOs- e serüraqtll ocioso, já que o fizemos há U1gum 
tempo na homenagem que o Senado Federal a ele pres­
toU, repetir e repisar as obras extraordinárias que este 
Campeão -da Imprensa e da liberdade de Imprensa dirigiu 
neste País, como a Campanha da Aviação Civil, a Cam­
panha da Criança Abandonada, a Campanha em favor 
do Nordeste, dos Cafés Frios. Afinal de contas, Sr. Presi­
ãcnte; seriâ um ro$ário Infindável para glorificar a me­
mória de. Assis_C_h-ªte_aubríand. 

O que dizer do jornal O Estado de S. Paulo que tem na 
sua linha filos6fica e doutrinária uma permanente e in­
flexível Campanha em favor da liberdade da iniciativa 
privada, na certeza de que não há liberdade política sem 
liberdade econômica, na _convicção de que a presença hi­
pertrofiada do Estado, nas atividades que devem estar ri­
gorosamente entregues à livre iniciativa quase sempre 
significa o pri_!l_.ç_(pio do g~rroteamento das liberdades. 
_ __ Isto tudo, Sr. Presidente, nos faz recQrdar o quanto a 
Imprensa tem sido útil a este País. Ainda recentemente 
foi a Imprensa que esteve na vanguarda dos grandes mo­
vimentos de libirúlção ainda que às vezes injusta, muitas 
vezCs pretenSiOsa,afgUmaS-vezes- teri.denciosa. Eu diria, 
para recordar Jefferson que chamou à liberdade de Im· 
prensa de a rainha das litierdades. E' preferível tê-la in­
justa, é preferível tê·la tendenciosa, é preferível tê-Ia às 
vezes Pretensiosa do qUe garroteada, do que cerceada, do 
que censurada. A Imprensa livre, apesar de tudo, é a ga­
rantia maior que nós temos para assegurar a própria li-

-berdade- e a {ieJllQc;raGia_~_ -__ . _ _ 
Por isso, Si. Presidente, é que este Senado se incorpo­

ra, hoje, à homenagem que mui justamente Se preSta a 
este extraordinário órgão da Imprensa brasileira, que é o 

__ Diário de Pernambuco com 160 anos de tradição,de lutas 
em favor da Iiberdade,_B~staria apenas a citação desse 
tempo para mostrar o quanto significa a existência de 
um órgão livre e sobretudo consciente do seu grande pa­
pel em favor da-liberdade. 

O PDS se- solidariza a essa homenagem ao Diário de 
PeinambuCo pela minha palavra, que significa o pensa­
mento unanime do nosso partido com-relação à liberda­
de de Imprensa, com relação à necessidade que temos de 
reforçar, por todas as formas, as Imprensa livre do País, 
para que pOssa ser a tricheira avançada e vigilante na de­
fesa das liberdades democráticas. E esta Casa depende 
muito da Imprensa para que a Nação· conheça as,_ suà's, 
atividades; este Plenário depende muito da Impren.sa· 
para que se transforme no verdadeiro pulmão _da demo­

-cracla brasileüa, este Senado deve muito à Imprensa. 
Por isso, na figura e na instituição tradicional do Diário 
de Pernambuco, rendemos homenagem a todos os brávos 
jcirnali&tas brasileiros e a todos os grandes órgãos de co­
muníe<lção soci.ãl do Pais. 

O Sr. jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
pad•uma qUestão de ordem. 

Q )ai. PRESID~NTE .(Josª Fragelli) - Concedo a 
pa(àvra ao nobre Senador Jorge Kalume para uma ques­
tão c!e ordem. 

O SR. JORGE KALUME ·{PDS - AÇ. P~r~ uma 
questão de arde~. Sentrevjsãe d~"tad?r.),_- SrJ Presi­
dente, é um assunto afeto à noss~ Çasa. ' 

_Leio no Jornaido Brasil de' hoje . .'-: . 

O SR. PRESIDENTE (Jo"Sb 'Fragelli) -'Só po-sso dar 
a palavra a V. Ex• Se for mesmo uma questão de ordem. 

-0 SR. 'JORGE- KALUME- t uma questão de or­
d~~~ é um assunto afeto a esta Casa. 

o sR.. -PR-ESIDENTE (José Fragelli) - Mas só se for 
funda~enta~ llo ·Regimento. · 
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O SR. JORGE KALliME- Mas diz respeito ao Se­
n-adO Fedéral. 

O SR. PRESDENTE (José Fragelli)- Então, pediria 
que V. Ex~ usasse da palavra logo depois, porque a ques­
tão de ordem só pode ser fundada no Regimento, nobre 
Senador. 

O SR. JORGE KALUME - Então, vou esperar! 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli) - Poucos são 
co!flboradonis exceJentes desta Cas.a, e çlesta Mesa como 
V. Ex' 

Ccincedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro· 
nuncia o sCguTnte discúrso.)- -sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: . 

Trago-;;csolidariedade integral da bancada do PM DB 
à just'a e merecida homenagem que o Senado houve por 
bem prestar ao Diário -ae Pernambuco rio 1601' aniver-
súi'fó- de- sua fundição. · 

-Eu, Pari'ícularmente, como paraibano, sinto:me muito 
à vontade para pronunciar algumas palavras a respeito 
desse órgão da grande imprensa nordestina, porque ele; é 
um dos mais lidos na minha capital e no meu Estado. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Quero congratular-me com V. 
Ex~ pelas observações que faz em torno dos 160_anos do 
Diário de Pernambuco. Realmente, o Diário de Pernam­
buco representa a luta da imprensa livre no Brasil para 
manter as características que deve ter o veiculo de comu­
nicação nas democracias. E vou citar um fato que ocor­
reu no princfpio da vida do Diário de Pernambuco, em 
1830 e tantos, portanto, na priffieira dêcada da sua fun­
dação. O Diário de Pernambuco, através de seu proprie­
tário, na época, acusau o Ouvidor de Olinda, que era o 
homem que representava o Império. b jornal foi proees­
.s~do .. e_, sendo _~,tss_im_._ Miranda FalcãO, o seu propri~­
tário, o defendeu nos tribu-nais, e o Diário foi absolvido 
do prOcesso qu-e contra ele foi movido. Vê V. Ex• que 
ainda no princípio da sua vida, no período imperial, o 
Diário representou a primeira reação da imprensa livre 
contra a prepotência dos governantes, conseguida nas 
barras dos tribunais, fazendo prevalecer a liberdade de 
imprensa. Ainda colaboraram com o Diário: Assis Cha­
teaubriand, esse grande jornalista, que tillvez tenha sofri­
do sua primeira coação no interior do Diário de Pernam­
buco, quando caiu a oligarquia Rosa, em Pernambuco, o 
Grupo Rosa e Sllva. Tomando posse no Governo o Ge_­
neral Dantas Barreto, Assis Chateaubriand foi preso no 
interior do Diário de Pernambuco, em 1912, justa-mente 
por usar a libÚdade de imprensa. Depois, temos o exem­
plo de Anibal Fernandes, aquele bravo jornalista que du­
rante a ditadura de Vargas sofreu toda a sorte de perse­
guições, mas manteve-se vigilante à liberdade de comuni­
cação, e, no Diário de Pernambuco, escreveu, _talvez, as 
mais belas págÍnas do jornalismo brasileiro. Nessa épo­
ca, na luta pela liberação do Brasil da ditadura de Var­
gas, foi assassinado pela Polícia, na sacada do Diário de 
Pernambuco, ao -lado de- Gilberto Freyre, o estudante 
Derriócrito de Sousa Filho.- Portanto, quero congratular· 
me com V. -EX~ no momento em que, eni. nonie do nosso 
Partido, se congratula com o Diário de: Pernambuc_o pelos 
160 anos de existência. :Que nãO só o Diário de Pernam­
buco, como o símbolo da imprensa viva de Pernambuco, 
mas a imprensa do Brasil, mantenha a altivez que esse 
órgão manteve durante o curso de sua história, mante_n~ 
do a atitude de jornalistas como Assis. Como Aníbal 
Fernandes, Cotrici- Màdo Melo, fazendo prevalecer a li­
berdade de pensamento, sem a qual a democracia não 
subsiste. Junto às home.nagens de V. Ex• a minha home­
nagem ao mais antigo jornal da América Latina. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --O-aparte de V. Ex• 
ilustra o meu pronunciamento, nobre Senador Cid Sam­
paio. V. Ex• participa desta homenagem com a autorida­
de que todos lhe reconhecemos, de Senador dos mais 
eminentes de Pernambuco. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, órgão noticioso inde­
pendente, O Diário de Pernambuco nunca perdeu a sua 
tradicíonà-1 feição gráfiCã: se-in erribargo de acompanhar 
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o dinamismo do processo político, social e cultural do 
Norde.:;te e do País. 

Como bem acentuaram os nobres Senadores Nivaldo 
Machado, pelo PFL, e Murilo Badaró, pelo PDS, o 
Diário de Pernambuco destacou~se, a_o longo de toda a 
su'a história até hoje, por uma participação ath-'_a em to~ 
das as campanhas em defesa da liberdade. Desde sua 
fundação até hoje, sempre defendeu com altivez os 
princípios democrâtic_o_s, haja vísta a sua atuação ·nos 
idos da ditadura de Vargas quando, como b_e_m lembrou 
o nobre Senador Cid Sampaio, de Pernambuco, o seu di· 

' retor, o vibrante e corajoso jornalista Aníbal Fernandes, 
foi vítima de perseguições mesquinhas, por ter imprimi­
do sempre àquele ótgão uma orientação de sentido libe-­
·ral. Ainda me rec_ordo, por exemplo, que mal chegava a 
Recife para cursar· DireitO, na velha e tradicional FacuJM 
dade do Recife, e assistia ao 'f.I!Senrpla_r de acontecimen­
tos que tumultuaram a vida d_a capital perna!llbucana, 
quando_ o povo saía às ruas para lutar petas liberdades 
públicas. TivemoS ã frente ao prédio do Diário de Per­
nambqco a tragédia que levou à morte DemÓçrifó Sousa 
Filho, que se transformou num· dos heróis e mãrtlres do 
processo de redemocratização do Brasil, em 1946. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando o Senado hoM 
menageia o D~ário de Pernambuco pelo seu 1609 _aniver­
sário de fundação, deixo, portanto, registrado nos anais 
o apoio do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro. 

Exalto, neste instante- porque não poderia deixar de_ 
fazê-to - a figura extraordinária do meu conterrâneo e 
do grande brasileiro _Assis Chateaubriand que, nuni 
dado momento na Histó{ür daquele grande órgão da im­
prensa brasileira, adquiriu o seu controle acionário e o 
incorporou à sua cadeia de jO-rnais, rádio e televiS_ãO, _ 
assegurando-lhe um equipamentó moderno que fizesSe 
com que aquele jornal acompanhasse os novos tempos 
da imprensa brasileira. 

Quero, também, salientar o ímportante papel que teve 
o Senador João Calmon que, como Presidente do Con­
domínio dos Diãrios Associados, sempre se voltou não 
só para o Diário de Pernambuco, mas para todos os veí­
culos daquela organizaçãO de comunicação social no 
Nordeste, procurando injetar os recursos indisperisáveis 
à sua modernização. -. 

Por último, vale o elogio ao_s dirigentes do Diário de 
Pernambuco: a Nereu Bastos, ·a Antônio Camelo e a tan­
tos outros jâ referido~ por outros Senadores ao enc~i-
nhar esse requerimento de homenagem. · · 

Que aquele órgão da imprensa nordestina e brasileira 
continue pelo Brasil a frente, semeando lições de defesa 
dos ideais de liberd_ªde, consolidando, cada vez mais, o 
prestígio da imprensa para que ela seja realmente no 
Brasil aquilo que o é em todas as democracias ocidentais, 
o quarto Poder. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESJDENTE (Passos Pôrto)- Srs. Senado· 
res: 

Os diversos partidoS, áfiâvés dos seuS representantes, 
já se manifestaram em plenário, pelo centésimo sexagéSi­
mo aniversário dO Diário de Pernambuco. Cumpre à Me· 
sa, agora, manifestai-se, e coincidentemente na sua pre­
sidência um dos companheiros de Demócrito Souza Fi­
lho. Havíamos saído do VII CongreSso Nacional de Es­
tudantes_, _qu.:indo ele, 15 dias depois, da sacada do Diário 
de Pernambuco, era sacrificado em nome da liberdade e 
da redemocratização do País. 

Lembrei-me neste jnstante, também, de que foi __ o 
D!ário de Pernambuco, através do seu jornalista As.sis 
Chateaubriand, que após a I GUerra Mundial, represen­
tando aquele jornal, entreVistou o_ Kaíse{ Guilherme II, 
o grande derrotado da I Guerra Mundial. E, numa longa 
reportagem no D~ário de Pernambuco, ele exprimia que 
toda a filosofi_a da guerra se havia montado na estratégia 
de Napoleão Bonaparte. f:, portanto, com a maior hon­
ra, neste instante, que me associo em noine da Mesa do 
Senado às homenagens ao Diário de Pernambuco. E ficá 
consignado, nesta tarde, um ato de justiça do plenário da 
nossa Casa do Congresso Nacional, na homenagem ao 
mais antigo jornal, em defesa da liberdade na América 
Latina. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. JORGE K_ALUME -_Sr. Pr~ide:nte, peÇo a 
palavra, para uma comunicação. -

DIÁ_RIO DO CON(JRESSONA.CIONAL (Seção li) 

O SR_PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma co-
municação. -

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 

- srs·: senadores: -
Leio no Jornal do Brasil dé hoje, na colUna "Lan®~ 

Livre", que uma placa de ouro que Ruy Barbosa g_a· 
nhou, em 1907, de 48 Srs. Senadores, pesando 710 gra-; 
mas, serã le_i_lpa_da, hoje, por Leone. 

Sr~- Presidente, esta notícta é constrangedora, fere b,~ 
nossos brios de brasileiro, macula a memória desse gran­
de paladino que foi Ruy Barbosa, que projetoU o Brasil 
em Haia, paladino da liberdade, do Oireito, enfim, o ho­
mem que so_ube honrar_ as tradições da nacionalidade, 

Quere, nesta oPortunidade, Sr. Presidente, pedir à 
Mesa do Senado que tome providências para eVitar·essa 
afronta à memória de Ruy Barbosa e à nacionalidade 
brasileira._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A sugest~o de 
V. Ex f- serâ Ievaàa: à Mesa do Senado com o maior inte­
resse e o maior empenho. Acho justa a sugestão apresen­
fada por V. Ex• 

O sã. PRESIDENTE (Fassos Pôrto)- Sobre a mesa~ 
projeto que será Hdo pelo.Sr. j9.Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N• 348, de 1985 

"Altera os Anexos d()s Decretos-leis n9_s 2.191 e 
2.200, de 26 dezembro de 1984." 

O Congresso Nacimial decreta: 
Art. J9 Os Anexos dos Decretos-leis n\"s 2.191 e 

2.200, de _26 de dezembro de 1984, ficaffi alterados na 
forma dos Anexos I e 11 desta Lei. 

ÂrL 29 
cação+ 

Art. 39 

Esta Lei entra em vigor na data de ~ua pÜbli-

Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os funcionários regidos pela Lei t'l\" 1.711, de 28 de o·u~ 
__ tubro d_e 19_52,, e os ~~l.~ti~~as. il!!_e$0!!_~~ de Quactros e 

Tabelas Permanentes dos Ministérios e-AutarquiaS Fe­
-derais~ depois de 2 (dois) anos de intenso trabalho, foram 
be.neflciado_s com a GratificaÇão de Atividade Técnico-
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Administrativa: e cOm a Gratificação de Atividade Es­
pecífica d<:"tontrole lnterqo, na base de 80% (oitenta por 
cento) sobre o valor do vencimento f salário da referência 
em que se encontravam posicionados, de acordo com os 
Q~G.n~t(&l~is n'i's 2.191 e 2.200, de_ 1984, res_pectivamente. 

Posterjormente, através do Decreto-lei n9 2.249, de 
1985, a Gratifi"c:aÇãQ de Atividade Técnico­
Administrativa foi estendida a todas~ o~tras cat~~o~as 

-de nível superior de Quadros e Tabelas Permanentes, m­
clusive para os servidores de nível superior integrantes 
das Tabetas Especiais e Emergenciais da Administração_,_ 
Direta e das Autarquias Federais. 

O fundamento báSico para a concessão das nfehcioriB:-­
das gratificações fOi, entre outros, a·baixíssima remune­
, raÇão-que-osfuncioi'iârios e os celetistas-· viÚham per te-· 
bendo, relegando-os à condição de quase miséria. 

· E de se ressaltar que outras categorias já percebem 
.~antagens _em p~rcentuais de até 100% (cem por cento), 
'calculados sobre a NS-25, enquanto as aqui menciona­
das pleiteiam~ apenas, que o cálculo dos>$0% que jâ per-. 
cebem, seja efetuado, também, com ba~e na referência-
NS-25. 

O qlle aqui se discute não é a criaÇão de uma nova gra­
tificaÇ_ã_p, mas q-!iuste de uma distorção injusta que, se 
corrigida, nada se estará fazendo de_novô; senão ree·o~ 
.ntieá~r Peqtú'ma parcela complementar de· r~uneração 
às categorias -em discussão, uma vez que a 8ra'ride maio­
ria dos servidores delas integrantes já se encontra posi­
cionada nas últimas referências das mencionadas catego­
rias, -em ra~ão do último reposicionamento ocorrido com 
os servidores dos Quadros e .T~belas PermanenteS. 

Há de se considerar; também, que todos os servidores 
integrantes das categorias em pauta detêm o mes-mo 
viJ?,culo empregatício. Se não efetivada a proposta que 
ora se justifica, -se-estará perpetuando tratamento desi­
gual a_ funcionários e empregados com as mesmas con­
dições de trabalho, fe'rindo-seassim dois grandes-,rincr: 
pios constitucionais que têm sído constantemente defen~ 
didos pela Nova República, o de isonomia e o de justiça 
social. 

Este o objetivo do presente projeto de lei, que espero 
venha a receber o apoio dos ilustres Pares._ ,. 

Sala das Sess_ões, em 26 de novembro de 1985.. - Ni­
Valdo Machado. 

ANEXO I 

,.(ArL [9 da Lei n~ , de de do 1985). 

ANEXO li 

(Art. 69, item 111, do Decreto-lei n9 1.341, de 22 de 
agosto de ~974._ 

~ ll1IS GRATIFICJ\ÇfEs DEFINIÇ!io Bl\SE:S '!E CX!iC8SS!o 
E INDmiZN;fES 

GRATIFICAÇll.o DE Gratif:Lcação ~ -80t (ciUiillt:a-por cento J 

ATIVIDADE TtCNICD-ADM.!__ vi& 80S servi C?t]o•1Jd=:.er ~ o atual. 

NISTRATIVA dores incl.ul&:>s valor da Feferência -

nas categorias NS-25. 
funciona:ls de 

I Eooncmistas, de 

' Administrador 

do Grupo-Qrt:ras 

AU.n.dades de 

Nível Superior 

e de 'l1lcnioo de 

PlanejO!I'<)ll.to do 

Grtlpo - Planej!! 

n-ento 
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ANEXO 11 ANEXO 11 

(Art. (Y da Lei n9 , de de de 1985~ (Art. 6'~', 111, do Decreto-lei n'i' 1.341, de 22 de agosto 
oeW74) · ··· · · 

~ DfiS GP.At! toriNlç>o 
""'""' m """"""" l'IC1II;fEs E JNDmiU4f:$ 

Gratif~ &m.dA 80t (o1t=.to por cento) 

""""'"'"""" ~~0111.!!_ C"'n'''""" ~ o 

IE clllLbsna=~ atwll wlor da .... 
fl.rlc:ional (~- rird.a NS-25. 

CXNl'!<liE """"" lBOQ-Ati~J!:II;P,! 

df""" .. """"""' l:nterno) - 'p::t.vat!-. ... _.. """""" 
llk ~le Int:ern:l, ... _ .. 
ca.t=le """"" ""' Minilltirioe:: ~v.IJ • 
b:ogio= equiwle:nte. 

& P:ruli&nci.a da "'!'! 
p.lbliCIII e &:. Mln1s!:!. 
rw. MU1taree~. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.242, 
DE 25 DE FEVEREIRO DÉ 1985 

Estende a concessão da Gratificação de Atividade 
Técnico:Administrativa aos ocupantes de cargos e 
empregos de nível superior dos quadros e tabelas da 
Administração Federal direta e das autarquias fede­
rais. 

O Presidente da República, oo uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, ítem H I, da Constituição, decreta: 

Art. 1Y Fica estendida aos ocupantes de cargos e em­
pregos de nível superior dos quadros e tabelas da Admi­
nistraçãO Federal direta e das autarquias federais, a con­
cessão da Gratificação --de Atividade Técnico­
Administrativa, instituída -pelo Decreto-lei n"' 2.200, de 
26 de dezembro de 1984, nas mesmas bases e condições. 

Parágrafo único. A GratifiCação a que se refe-re este 
artigo não poderá ser percebida pelos integrantes do ma­
gistério feder.al ou servidores que façam jus a salários su~ 
periores ao$ relatil(os ao Plano de Classificação de Car­
gos,instituído na confor-midade da Lei n'i' 5.645, de lO de 
dezembro de 1970, a complementação salarial ou vanta­
gem, previstas em tabelas espectats ou emergenciais, ou 
às gratiftcações de que tratam a Lei n-97.14<5, de 23 de no~ 
vembro de 1983, e os Decretos-leis n9s 2.074, de 20 de de­
zembro de 198J, 2.111, de4 de abrílde 1984,2.112, de 17 
de abril de 1984, 2.114, de 23 de abril de 1984~ 2.117, de 7 
de maio de 198_4, 2.128, de 20 de junho de 1984, 2.140, de 
28 de junho de 1984, 2.154, de 10 de julho de 1984, 2.188, 
2.189, 2.190, 2.191, 2.!93, 2.194, 2.!95, todos de 26 de 
dezembro de 1984, e 2.246, de 21 de fevereiro de 1985. 

Art. 29 Somente ·se concederá a Gratificáção aos ser­
vidores no efetivo exercício dos respectivos cargos, em­
pregos ou funções. 

§ \9 Considerar-se-ão como de _efetivo_ exercício, 
para os fins deste artigo, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenÇas para tratamento de sadde, à gestante ou 

em -dec~rrência de acidentes em serviço;· 
e) Iice:nça e.;;Qeci_~I; 
f) deslocamento em objeto cte serviço; 
g) indicação para- ministrar aulas ou receber treina­

mento ou__ aperfeiçoamento, desde que observadas as 
no.r:nas le~ai~~-r~~la~entªres pErtinentes; 

_h) requisição para órgãos integrantes da Presidência 
da RepúOiica;- -

i) investidura, na Administração Direta ou Autáiqui­
ca da União ou do Distrito Federal, em cargos em co-_ 
missão ou f une~~ de_ con_fianç~ do Grupo~ Direção e As.:­
sessor<J.mento Superiores (DAS-~lóO_ e _L T-DAS-100), de 
Funções de nfvel superior do Grupo Direção e Assistên:­
cia Iiitermediáriii "(DAI-110) ou, ainda, em Funções de 
Assessoramento Superior (F AS) a que se refere o artigo 
122 do Deçreto Jei n~' 200, de_ 25 de fevereiro de 1967, 

-cãin a-fedação dada pelo Oecrefo~Iei rÍY 900, de 29 de se­
tembro .Q_e_l969. 
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§ 2"' Nas hipóteses de que trata a alínea i do § l'í', 
exigir-~e-ã direta correlação entre as atribuições do cargo 
ou função de confiança e as do cargo efetivo de que o 
servidor seja titular. 

Arf. --39 os_-serVidores alcançados por este decreto-lei 
continuarão fazendo jus à Gratiftcaçâo de Nível Supe­
rior, inclusive durante o afastamento para o exerclcio, na 
Administração Direta ou Autárquica da União ou do 
Distrito Federal, de cargos em comissão ou funções de 
confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superio~ 
res (DAS-H)O e LT-DAS-100), de funções de níve_l supe­
rior do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias 
(DAl- t 10) ou, ainda, de Funções de Assessoramento Su­
periQr (F AS) a que se refere o artigo 122 do Decreto-lei 
n_9 200; de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada 
pelo Decreto--~~Ln'i' 900,,de 29_de setembro de 1969. 

Art. 4'~ A Gratificação de Atividade Técnico­
Administrativa, em que incidirá o desconto previden­
ciário, será incorporada ao"s proventos do funciOnário 
que a tenha percebido na data da aposentadoria. 

Parágrafo únicQ. _O valor a ser incorporado será o cor~ 
respondente à média dos percentuais atribuídos ao fun­
cionário, nos doze meses imediatamente anteriores à ina-
tivaç_ão. _ .- .. . . 

_f\:rt. 5"' Ao~ lUOC:Iõri'áriOs já aposentados a incorPO;. 
ração da GratifiCação de Atividade Técnico­
AdminiStrativa far-Se-â na razão da metade do Peiê:Cii­

- tua! máximo atribuldo à categoria [uncional em que 
oç_orreu a aposentadoria. · 

Art. 6<:> A gratificação--instituída por este decreto-lei_ 
não poderá ser paga cumÚlativamente com a gratificação 
a que se refere o. Decr~to.-1~ (l'i' 2.165, de 2 de outubro de 
1984, podendo, entretanto, os ocupantes das categorias 
funcionais ffienci,.qi1adaS naqüele -· decfeto-lei, optarem 
pela percepção da Gratificação de Atividade Técnico­

-Administrativa. 
Art. 7'i' As despesas decorrentes da execução deste 

decreto-lei correrão à contã das dotações cantantes dos 
Orçamentos da União e das autarqulãs -federais. -

Art. 8'~ Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dísposícões em contrário. -

·Brasília, em 26_de dez.em.bro de 1984; 193"' da lndepen­
c'~ncia e 969_ da ~cpública. - JO~O FIGUEIREOO ~. 
"Delfim Netto. 

ANEXO 

(Artigo 19 do Decreto-lei n~' 2.200, de 26 de dezembro 
de 1984.) · · 

ANEXO 11 

(Artigo 6'i', item 111, do Decreto-lei n_'i' 1.341, de 22 de 
agosto de 1974.) 

DEF'.miçAO 
Art. 2., A GratifiCã"çà'o de que trata o art. 1~' deste 

decreto-lei nào poderá ser percebida cumulativamente 
co~ as Gratificações de Apoip à Atividade de Ensino e 
de Desempenho de Atividades Previdenciárias, ínstituí­
das, respectivamente, pelos Decretos-leis n'i's 2.121, de 16 
de maio de 1984 e 2.165, de 2 de oUtubro de 1984. 

GRATrTlCAÇAO DE ATl- Gratifiçação devida 80t loit.ent. por cen 
to) calculados mobre 
o vencimento ou S4li 
Tio da re~erênc1a dÕ 
5ervidor. Art: 3_y No caso de acumulação lícita de 2 (dois) car­

gos ou empregos de nível superior, a gratfficação será de­
":ida somente em relação a um v_íncu!O funcional. 

Art. 41' A de~-pesa deeorrcnte da execução deste 
decreto-lei correrá à conta da_s dotações do Orçamento 
Geral da União e das autarquias 'federais. 

Art. 5L Este decreto-lei entrará em vigor na "áãia ãe 
sua pu~l.icação, revogadas~ disposixões em'contrário. 

~ Br~s1ha, em 25 de feverei.I'o de 1985; 164"' da Indepen­
denc!a e 97"' da República. -JOÃO FIGUEIREDO­
D~lfim Netto. 

DECRETO-LEI n• 2.200, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE !984 

Altera o Decreto-lei n9 1.341, de 22 de agosto de 
1974, e dá outras providências. 

O Presidente da República, rio uso da ~tribuiçã~ que 
lhe conf'ere o artigo 55, item IIT, da ConstituiÇão, decre­
ta: 
"Art. 19 Fica alterado _o Anexo 11 do Decreto-lei n9 

1.431, de 22 de agosto de 19~4, na forma do anexo a este 
Decreto-lei. 

V:IDADI: 'TtCNICQ-ADMINIS- Aos servidores l.!: 
:n~ el>.l!dos nas eat.e~ 

TXV.J. rias fWleic:nais de 
Economista, de Tiic 
l:liCÔ de l'l.dministri 
cio 6o-Grupo-Dutrai 
Ati\•idades de "N.ivel 
Superior e de Ticni 
co .de Plar:11eiamentÕ 
do. Grupc.- Pllu:aeja--=-

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - O projetO 
lido será publicado e remetido às comissões Competen­
tes. (Pausa.) 

--=--A- Presidência convoca sessão extraordinária" a 
realizar-se hoje, às _lS horas e 3Ú minutos, destinad~ à 
apreciação das redações finais dos Projetos de Res_olução 
il\iS"l23 a 125, de_!2&~-· 

(Ãs ComissõeS~de_Constituiçao e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças. j 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

'- Altevir Leal -Eunice Michiles- Alcides Paio­
Galvão Modesto- Alexandre Costa- Alberto Silva­
CarlosAlberto -:-_Guilherme Palmeira- Carlos Lyra 
- Lui'Z Cavalc-ãnte -· Moacyr O alia- Roberto Satur­
niriÕ" ~ Alfreao Campos- Seve{o_Gomes- Roberto 

_Campos_- Jaison ·BÚreto - Lenoir Vargas. 
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O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 184, de-1985 (n~" 5.731/85, na Cas.ã de 
origem), que altera a composição e a organização 
ínterna do Tribunal Regióilal do Trabalho da Ter­
ceira Região, cria cargoS -e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis~ das Comis­
sões: 

de Serviço Público Civil; e 
de Finanças. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, sendo a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Passa-se à votação da matéria que, nos teFmos do inci­
so 11, alínea "b" do art. 322, do Regimento Interno, de­
pende para a sua aprovação, do voto favorãvel da maio­
ria absoluta da composição da Casa, devendo ser feita 
pelo processo eletrônico. 

Tendo havido, no entanto, acordo entre as Lide­
ranças, a matéria será submetida ao Plenário pelo pro­
cesso simbólico. 

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, a matéria vai à sariÇãO. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 184, de 1985 

(N9 5.7Jlj8_5, -na casa ae-OrTgem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, 
cria cargos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt? O Tribunal RegiOnal do Trabalho da Tercei­

ra Região compor-se-""â de 22 (vinte e dois) Juízes, sendo 
!4 (quatorze) togados vitaHcioS e 8 (oito) classistas tem­
porários. -

Art. 2<;> Para atender à nova composição a que sere­
fere o artigo anterior, ficam criados 3 (três) cargos de 
Juiz Togado, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz Classis­
ta, temporário, sendo uma para representante dos em­
pregados e outra destinada a representante dos emprega­
dores_. 

Parágrafo único. Haverá U!ll_ ~up_le_!]t~ _ _eara cada Juiz 
Classista: 

Art. Jo;> Para o provimento dos cargos de Juiz Toga­
do, vitalício, bem como das funções de Juiz Classista: 
temporário, criados por esta lei, súâ observado o dispos-
to na legislação vigente. - - -

Art. 4~' O Tribui1al Regional do Traba!h() da Terc_ei­
ra Região será dividido em Grupos de Turmits.,. 

Art. 5~' Na composição dos Grupos de Turmas 
aplicar-se-á no que couber, o disposto nos arts. 4~',_e_seus 
parágrafos, 5" e 6~', da Lei n~' 7.1 19, de 30 de agosto de 
1983. .. 

Art. 6<;> Ficam criados, no Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, na forma do Anexo I desta 
lei, 5 (cinco) cargos em comissãO de Assessor de Juiz, to­
dos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores­
Código DAS- 102, e I (llffi) cargo de Diretor de Secreta­
ria de Turma, Côdigo DAS-101. 

§ ]9 A classificação _dos cargos que figura no AneXo 
I, na escala de nível do Grupo-Direção e Assessoramen- · 
to Superiores, far-se-á por ato da Presidência do Tribu- · 
na!, observados os nlveis de classificaç-ão constantes -no 
Anexo 11 do Decreto-lei 1.820, de 11 de dezembro de 
1980, com os valores reajustados na fof-mã da legislação 
vigente. 
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§ 2<;> Os cargoS em comissão de Assessor de Juiz, pri­
vativos de Bacharel em Direito, serão preenChidos _ _rne­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem ser.·ir. 

Art. 79 Ficam criados, no Quadro Permanente Pes­
soal do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, os cargos de provimentos_ efetivo constantes do 
Anexo 11 desta lei. - -

Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput des­
te artigo serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, em número fixado por ato da Pre-

(Art. da lei nQ 
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sidência do Tribunal, observando-se o critêrio de lotação 
aprovado pelo Sistema de Classificação de Cargos na 
área do Poder Executivo, devendo o preenchimento de­
les ser feito de acordo com as normas legais e regulamen­
tares em vigor, observadas as disposições do § 21' do art. 
108 da Constituição Federal. 

Art. 8~' A despesa decorrente da aplicação desta lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias próprias da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 91' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O 

, de de de 198 ) 

CARGOS EM COtU SSM 

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA TERCEIRA REGIM 

OENOM!NAÇM 
----

Assessor de_ Juiz 
Diretor de S~cretÚ,.ia de Turma 

(Art. da lei nQ 

COO!GO 

TRT-3-DAS-102 
TRT-3-0ASC1Q1 

A N E X O 

, de de 

I I 

NQ DE CARGOS 

05 
01 

de 198 ) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA TERCEIRA REGIAO 

GRUPO 'CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Têcnicci Judiciãrio 
Auxiliar Judiciãrio 

COD!GO N9 DE CARGOS 

Atividades qe Apoio 
Judiitirio (TRT-3-
-AJ-020) Ag. de Seg. Judicfâria­

Atendente Judiciãrio 

TRT -3-M-021 
TRT ,3-AJ,023 
TRT-3-AJ-024 

.. TRTCJcAJ-025 

09 
06 
01 
01 

o- SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 22, de 1977 (ilt? 382/75, na Casa de o'ri­
gem), que acrescenta parágrafos ao art. 766 do 
Decreto-lei n9 5.452, de I~' de maio de 1943 (Consoli­
daçlio das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 666 e 667, de 1985, das 
Comissões: 

-de_ Con&titui~ão e Justiça, favorável; e 
-de Legishição Social, contrário. 

Em votação o projeto, em turnO único. 
Os· Senhor·és Senadores que o aprovam queiram per-

manecer seri.tidós. (Pausa,) -
Es_tà .fejetüido. 
-o -projeto será afqu1Vaao e feita- a devida comuni­

cação. 

J; _o ~eguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, de 1977 

(NI' 382-B/75, na origem) 

-- --A.Ci"esce~ia 'parágrafos ao art. 766 do Decreto-lei n 
9 5.452, de 1 ~' de maio de 1943 ( Consolidati,o das Leis 
do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL I~' Ao alt. 766 do Decreto-lei.n~' 5.452, de 19 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), são 
acrescentados os seguintes parágrafos.· 
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H:rtti i~~~a _ ~s· ·t;;_b~ih;d~;~ ·;~.~~;;~~~~de 
atuação .êm todo o __ Pais e-com quadro único, os 
disSídios coletivos., nós termos deste artigo, terão 
âmbito nacional. · 

§ 2"' Os dissídià·s referidos no parágrafÓ ante­
rior serão ajuizados perante o Tribunal Superior do 
Trabalho, por iniciativa da, federação ou confede­
ração respectiva." 

Arl 2"' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Odacir S~ares - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• P.•d'e 
verificação fora do inomento oportuno, que seria quanto 
foi anunciada a votação. ~ 

O Sr. Odacir Soares --Sr. PreSidente, peço a palavra 
para uma questão de _ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conçedo a 
palavra a V. Ex' p'ara uma questão ·de ordem. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - R.O. P<U:_a U(lla 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr~Presp; 
dente, acho que V. Ex• está interpretando o Regimento 
sem amparo legal. 

A verificação de quorum só pode ser requerida após a 
votação, evidentemente. Estou submetendo a uma deci~ 
são de plenârio uma decisão de V. Ex~, no sentido de 
considerar rejeitada a matéria. Portanto, insisto no pedi-
do de verifica~ão de quorum. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~-Quando_a 
matéria foi rejeitadã- e a declarei rejeitada- e quando 
jâ anunci,ava a sua remessa ·ao _arquivo, foi quando -.;1. 
Ex' fez o pedido de verificãção de võtação. --

0 SR. OD~CIR SOARES-_ Ma_s p _momento seria 
exatamente esse. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O rnOJ;nento 
seria no instante da rejeição. 

· O SR. ODACIR SOARES - Mas eu não estou ele-. 
tronicamente ligado a V. Ex f para acompanhai a sua pa­
lavra eletron~camente. 

O SR. PRESIDENTE (_Passos Pôrt_o):~Não é eletro­
nicamente- é qt.ie V. Ex' não pediu a verificação no 
momento exato! 

O SR. OD~CIR SOARES- Pediria que V. Ex• fosse 
o árbitro, inclusive, da apreciaçãõ do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não h,á mais 
condições, Sr. Sen'ador! 

O SR. ODACIR SOARES ~ MaS!, é uma violência 
que V. Ex• cOmete contra o Regimento! 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Ficará regis­
trado nos Anais eSta sua questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos .Pôrto)- Item 3: 

Votação, em tüfno -úrifco, do Projeto de Lei 4a 
Câmara n~' 57, de 1980 (n~'4.625f77, na CaSa de Ôrí­
gem). que acrescenta§ 59 ao art. 169 da Lei n9 4.737; 
de 15 de julho de 1965- Código.Eleitoral,"tendo.= 

PARECER, sob n9 664, de 1984, da Comissão­
-de Constituição e Justiça, favorãvel, com voto 

vencido dos Senadores Morvan Acayaba, HéliO. 
Gueiros e Pa:ssos Pôrto-. 

Em votação o Projeto. -
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aproVado .. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Presidente requeiro ve-
rificação de quorum. ' 

O Sf~ Odacir Soares ... : ... :.- RequeifO Verificação -de quo­
rum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serã procedi­
da à verificação sOlicitada. 

DlARIO J:)O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

.-<YSr_._ Odªcir So.ares 7 Ficamos gratos a V. Ex~l 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com o Regimento Iilterno, vou suspender a sessão por lO 
minutos, fazerido soar a campainha para chamada dos 

. Sts~ Senadores, a fim de _procedermos à _nova vota~ão. 

(Suspensa às 15 horas e 52 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horC!! e !8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ r~abe"rta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência Se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

o- Projeto de Lei da Câmara n9 57/80, fica cOm a vo­
tação_ adiada. 
"- Igualmente_, as de_l)lais_ matérias da Ordem do Dia, to­
das em fase de votação constituída dos Projetos--de Leí 
da Câmara n9s 58 e 62, de 1980; 34, 48, 53, 57,59,-63 e 81, 
de 1981, e 46/82; Projeto de Lei do Senado n~' 244/81-

-Complementar; Requerimentos n~'s 425, 423 e 463, de 
1985;.Projetos de Lei dq Senado nl's 89 e 85, de 1983, fi­
cam-com ã sua apreciação adiada para a,próxiffia sessão 
ordinária, 

. O SR. JUTAHY MAGALÃES (PFL- BA. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senando­
res·: 

Em artigo escrito em 1971, o empresário e economista 
~9&!\rd 1_eixei!!t ~L~e I~l<!tava exp~iência-vivida ·quinz(1 
anos a_ntes - portanto em 1956 - núffi COrigresso niral 
dó Sul do país qUe reunía órgãos oficía"is, empresários e 
numerosos interessados no debate sobre a meta do acele­
ramento da produção. Durailte três dias, brilhantes pro­
nunciamentos abo~daram questões ligadas ao crédito, à 
mecanização1 aos preços e ao mercado, aos insumos, etc. 
~o encerramento do encontro, quando os empresãrios 

apresentavam moção de apoio -àS-ffiedidas governtl~.en­
tais, um velho fazendeiro do centro-oeste, de famíHa ~e­

--dicada hâ várias gerações à agricultura, pediu a palavra e 
fez uma única: observação; "0 que faltou na lista das 
promessas para que ela saia da rotina, é o preparo do ho­

---mem para-que possa ser executado o aceleramento ... 
Passaram-se trinta anos e o dilema só fez lançar novas 

r~i:Zes, sémPi~ __ "il'!~S)!ifriricadas. A tec_nqlogia eVoluiu, a 
sOCIC-dilde -brasile(ii-riludoll, --ã~ faCe eConôrriic3 do pafS 
tqr_nq~_~.§C: ~~l~m-ªm~nt~ CQ_I'IlPl~xa, as _!nstituições políti­
cas' passaram por uma transição histórica e a-agricultll!a 
permaneceu imobilizada por seu velhos problemas, uma 
e8fiUUira arca1ca e pent:isa-;-rrãconviVênct~ã- entre a mo­
derna produção para exportação e o suprimento irracio­
nal e precário ao mercado interno. 
~~A sociedade brasileira que, inegavelmente, 
modernizou-se no seu conjunto, parece considerar a 
agricultura um setor não-capitalista no qual a renda, o 

- lucro são pecaminosos e o desperdício é natural. Ainda 
-hoje, às portas de. uma reforma agrária, avulta o peso do 

Patrimôriio humano imobilizado que temos no campo, 
afastado das benesses do _crescimento econôriti_co' _e, tam­
bém, __ s_ervindo de freio à evolução do setor agdcola por 
não estar preparado, dentro dos requisitos- minimos, 
para atuar profissionalmente. 
~chocante saber que a frota nacional de tratores agrí­

colas, da_ordem de 530 mil máquinas, é produzida com 
ga,rl:;!ntia de l()_rllil hº-~~~ _e_ não chega _a durar 7 mil e 500 
horas. É uin escândalo econômicO qUe, no Brasil, onde a 
falta de rentabilidade na agricultura é crônica e dramáti­
ca, um trator não chegue sequer ao fim da própria garan­
tia de fábrica em decorrência do desgaste provocado pela 
inadequação do uso, pela falta de manutenção e pelo 
~conhecimentO, poi pafte do trabalhador, das regras 
de operação da máquina. Cada trator perde, em média, 
2.500 horaS de sua vida útil e gasta 10% a mah~ de com­
bustível nas principais operações agrícolas, como por 
~emplo, a aração. A conjugação dessas duas vertentes 
- o sacrificio prematuró do maquinário e o desperdício 
de c_o_mbustíyel - _leva ~ um prejuízo que ultrapassa--a 
casa do trilhão de cruzeiros. 

O respeitãdo brasilianísta Albert Fishlow afirma que o 
problema da pobreza no Brasil é, sobretudo, o prqblema 
di!. pobreza rural, decorrente da baixa produtividade do 
setor agrícola e baixa remuneração do fator trabalho, 
alimentadoras do fluxo migratório constante em direção 
à periferia das cidades onde, ante a expansão reduzida 
do emprego no setor industrial, acomoda-se no setor de 
serviç_os- a- níveis de subocupação. ... 

Há décadas as pressões democráticas nos gandes cen~ 
tr-os- urbanos forçam a canalização de parte substantiva 
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da poupança governamental para investimentos em 
infra~estrutura sem que as populações tenham. de fato. 
uma qualidade de vida superior ou sequer aceitável. Esse 
poço sem fundo do desemprego, do subemprego e das 
tensões sociãis ·urbans engole também P,arte das divisas 
captadas no exterior, agravando a_questão da dívida ex­
t,erna do país. 

Nada faz crer que tal quadro se altere. Ao contrário. O 
créscimento demográfico, aO rítimo de 3% aa'ano na úl­
tima década permite prever que a pressão dos jovens no 
merca-do de trabalho deve cres~ proporcionalmen;e, 
enquanto a oc1,1pação rural tem evoluído a apenas 0,7% 
aó ano, para usarmos as taxas também da última década. 

Emiri'ehies pesquisadores, historiadores e economistas 
mostram-nos características interessantes do processo 
histórico d~ ocupação de terras no Brasil que devem es­
tar presentes quando nos deparamos com as dificuldades 
ào -presCmte.·A·gr-ande propriedade monocultora dos pri­
meiros sécu!Cis de colonização, voltada para a explo­
raÇão da cana-de-açúcat, algodão, café, borracha, cacau, 
a assentada sobre determinada estrutura econômica­
social inviabilizava uma repartição ampliada da proprie­
dade fundi-ária~ Da Independência até 1850 as pequenas 
posses agrícolas, quejâ deitavam rafzes tímidas no perío­
do colonial, expandiram-se, avançando sobre a.s terras 

-mexploradas e afrontando a hegemonia da grande pro­
priedade. Em 1850 limitam-se severamente os direitos 
dos posseiros e chegamos à República com a mudança 
da forma de trabalho escravo para outras mais ou menos 
livres, porém, mantendo-se o sistema latifundiário como 
base da organização ãgrícola. A Lei n' 601, de 1850, a 
Lei de Terras extiriguil.J. "o regime de posses e elevou o 
preÇO'-da terra dificultando- sUa aquisição. 

Divei'Sa -êónfigüraÇão m::orreu nos Estados Unidos, 
Em 1820, o govet:no americano reduziu o preço da venda 
de lotes e, em 1862, o_ .. Homestead Act" determinou a 
distribuição gratuita de áreas de 65 hectares por famfiia. 
As fazendas do oeste dos Estados V nidos, segundo Hu­
berman, no início do século XIX }á constituiam signifi­
tativo mercado interno para as indústrias que se desen­
volviam no leste~ No Brasil, a industrilização herdou o 

- Pad-rão agrário concentracionista e _o mercado restrito 
q_u~'le imp_~_seram um ritmo lento e conturbado. Como 
dizia o mestre OfiVeiiã-Víãna, ••em nosso país, ao con­
trário dos outros, a agricultura se inicia tendo por base a 
grande pioj,riedâd-e';~ _ _ __ 

As lições da história &ão, às vezes, severas e demoradas 
em sua maturação. Somente agora, em 1985, chega~os, 
ao que tudo indica, ao reconhecimento prático, através 
de uma ~.,eforma Agrária, de que a herança colonial, no 
setor ã:grícola, deve ser exorcizada, livrando-nos dos fan­
tasmas políticOS- ideológicos descabidos, dos interesses 
individuais abusivos._ dos conflitos fundiários. e prOje­
tando o país para uma política racioital que mudará o 
rUmo de seu dese_nvolvimen~o ttconômico. 

A preocupação que nos traz diante deste eminente ple­
nârio, Sr. Presidente, relaciona-se à qualificação que o 
Plano Nacional de Reforma Agrária atribuirá a determi­
nadas características de nossa realidade agrária. 

O c_omportamento do setor agricola tem sido, ap lon­
go -da hiStória brasileira, marcado pela incorporação de 
novas terras e custos elevado_s de produção e comerciali­
zação. No pós-guerra, as terras novas do Paraná, Sul de 
Goíás;·e Mato Grosso juntaram-se às ãreas tradicionais 
de Cllltivo permitindo a expansão do produto agrícola. 
Mais recentemente caminhamos em direção ao N arte, ao 
Planalto Central. Na década de 50/60, por exemplo, 
pode-se atribuir 70% do crescimento da produção, 
incluindo-se aí o café, ao aumento da ãrea cultivada. 
Quanto ao fatof trabãlho, 60% do in..::remento agrícola 
deveram-se ao aumento numérico da força de trabalho. 

São Paulo foi o primeiro Estado a saltar do limite da 
fronteira agrícola para um política tecnológica destinada 
a aU.inentar ã produtividade da terra e do trabalho. Na 
década de 70 houve_ um aumento geral da produtividade 
da terra no pais, comalguns focos isolados sobressaindo, 
dos quais poderíamos citar a recuperação da produtivi­
dade do cacau, na Bahia, ainda em 60. Foram nos anos 
60, recorde~se, que emboxa mantido o crescimento por 
expansão, deslanchou a tendência à pesquisa, à extensão 
ruraf e ao incentivo ao uso de insumos modernos. 

Ã passagem ao enfoque da modernidade não corres­
pendeu porém, alteração efetiva nos rumos da política 
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agrícola global que pennaneceu vagando entre contras~ 
tcs e incapaz de superar os entraves ao desenvolvimento 
do meio rum!. Mesmo a pesquisa e a assistência técnica 
- ressalvados os ~,sos isolados - não troux.eram ga­
nhos generalizados à atividades agrícola e sequer servi· 
ram ao aumento da renda daí decorrente. 

Chegamos, assim, ã era da reforma agrária, com uma 
população agricola economicamente ativa de cerCa de-12 
milhões de trabalhadores, pelo censo de 80, o que nos 
leva a uma população no campo estimada em 60 mi~ 
lhi3es, tomando-se por ba~e uma família média de 5 pes­
soas. 

A estrutura do mercado formal de t~a_balho no Brasil 
mostra a presença de apenas 290.000 pessoas nas ativida­
des agropecuárias em 84, o mais reduzido cont~ngente de 
todas as atividades econômicas exàcidas no País. Está, 
ainda, na agropecuária, a menor remuneração média por 
atividade e a maior cçmçentraçào salarial_ na _faixa de 1 a 
2 salários mínimos, cerca de 60% a for-ça de trabalho fo-r­
mal na agricultura. Esse mesmo quadro indica 55%- de 
analfabetos ou com escolaridade primária incoliiPii:iil- rlo 
continenk Se~acresceritarmos o~ura.Palhadores que che­
gam ao fim do primeiro grau,_ chegaremos a 81%. 

Numa primeira análise, constatamos que há cerca de 
Il milhões e 700 mil lavradores divididos em t:elações de 
trabalho informais, comO bóias-frias, em parceiros e ar­
rendatários, em posseiros e em pequenos proprietáríõS. 

Segundo o próprio documento que acompanha o Pla­
no Naç_ional de '.Reforma Agrária, o êxodo rural leva às 
cidadeS um milhão de pessoas por ano para as quais de­
veriam ser criados 400 mil empregos além dos neces­
sários para manter a níveiS min_imçs o desemprego urba­
no já ii1staludo. Se esse ri!ITI_o de migração rural-urbano 
não for controlado -é o Plano que o afirma- o Brasil 
poderá ter em 1990, 11 mHhões de desempregados. 

A modificação da estrutura fundiária etl). si, não sofu­
cionará esse grande drama nacional. Os dados hiStóri~ 
cos, econômicos, sociais e estatfsticos que ta-ngenciariios 
neste pronunciamentO,- levam-nos ã. valorizar um aspec­
to da questão agrária--qu·e aparece·no Plano de maneira 
genérica, subdimensionada. Referimo-nos à carência de 
conhecimento articulado, dirigido, de que padece a mas-­
sa de trabalhadores rurais, sejam quais forem seus vfncu--­
los com a terra. Se agora o horizonte mostra a pequena 
propriedade ao seu alcance, esta será o símbolo- de seu 
fracasso se; ao mesmo tempo, não lhe forem dados os 
meios para transformá-la em fonte de; produtividJ:!de e 
renda. 

Não acreditamos que o caminho aponte novas ·do­
tações de recursos ou programas ambiciosos para a fo_r~_ 
mação de pesquisadores. Estamos_ convencidos de que a 
solução deve ser procurada no cabedal de conhecimentos 
que já existe e que jamais foí-i'epassado ao homem do 
ca01po de maneira orgânica e produtiva. É uma consta­
tação amarga que nas últimas décadas os serviços de as­
sistência técnica tenham se transformado em agentes de 
crédito e em expeditores de laudos para as instituições fi­
nanceiras. Hoje, a nossa tarefa de poHticos, governantes, 
empresários, trabalhadores, técnicos, é impedir que o nó 
cego da ignorância, de um lado, e das soluções arrogan­
tes, de outro, estrangule, mais uma vez, a oportunidade 
que a Nação tem de usar o.seu vetd_adeiro potencial de­
senvolvimentista, que eStá enterrado no solo e na atiVi­
dade agrícola improdutiva, dcscapíta([zada e _a~ac_~ô_n_í~a 
do ponto de vista das relações de trabalho, do uso de le.J:­
nologias apropriadas e da formação de mercado e rendá. 

Em março de 76, o Decreto_nl' 77~354 criou, no Miii.Ís­
tério do Trabalho, o Serviço Nacional de Formação_PrQ­
fissional Rural- o SENAR, com a finalidade expressà 
de:_!") organizar e adminiSúár, eril iodo o território ·na­
cional, em colaboração com órgãos e entidades públicas 
ou com particulares, programas de formação profissio­
nal rural; 2) estabelecer e difundir rnetodologias adequa­
das à formação profissiOnal rural; 3~>) elaborar e difu!ldir 
recursos para instrução adequados à preparação de mão­
de~obra rural; 4~>) organizar e divulgar documentação re­
lativa à formação profissional rural; 5~>) assistir as empE-e­
sas agrícolas na elaboração e execução de programas de 
formação profissional p-ara- o seu-peSSOal, em todos os 
níveis; 6'-') colaborar Com orgailismos-nacíori.ais e inte-r~ 
nacionais em atividades pertinentes à forrftação:·profis­
sional rural. 

Belas p:Jlavras impressas que não corresponderaãt ao 
p::lpel real do SENAR em nove anos de exi&tência tímida 

e controvertida, acuSado ora de ser mais um cabide de 
çsnpr~go, ora diss~minador de pedantismo tecnológico 
que agride a cultura agÍ'ári"a sem beneficiá-la. Os objeti~ 
vos, portm, terli"I'o-rma legal. O órgão acumulou alguma 
êxpe-riência e deve, em nosso entender, ser redirecionado 
pllra atender a efetiva demanda de,t(einamento e capàCi­
tação de_mão~d~-obra rural_$lntes que a imaginação re·rtil 
e deletéria, típiCa de soluções perfunctórias, crie outras 
siglas para o mesmo fim e a elas dê ares de grande rçfor­
ma, fraudando, como num cacoete hi(;tórico~ as expecta~ 
tivus do meio rural e da Nação. Vale aqui a reflexão de 
Montaigne: 

"Os quC têm tentado reformar os costumes do 
mundo, por opiniões noVas, reformam os-vícios-da 
aparência; quanto aos da essência, defxam-nos ín~ 
tactos quando não os aumentam." 

Que não a mereçamos. 
ReiteramoS que a questão têcnica não ê menor, não é 

Um subproduto da reforma agrária, a ser encaminhado 
--em fases posteriores. Se a-capacitação da mão-de~obra, a 

oferta tecnológica adequada não chegar junto, ou, mes­
mo antes que a repartição fundiária, podemos arquivai­
nossas esperanças de reorganização do setor agrícola e, 
por conseqaência, da revitalizaçào da economia brasilei­
ra. 

Este é o contexto no qual advertimQs para a urgência 
em dimensionar o acervo brasileiro de conhecimento e, 
sobretudo, de capacidade de difusão __ e treinam~-fllQ. _Es­
tamos convencidos, assim, de que não se está dando a 
devida importância a·o Organismo que já existe com a fi­
nalidade eSpecífica de preparar o homem do campo na 
melhor técnica para remover o busílis da baixa produti­
vidade e da ausência de renda. 

Desde o ano de 1982, a participação do_S_erviçó Nacio­
nal de Formação Profissional Rural no orçamento do 
Ministério do Trabalho vem crescendo, ainda que discre­
tamente. Em três anos, dobrou seu percentual, passando 
de 3,8 para 7,6 com um ligeiro aumento no orçamento 
para 86. A confirmar-se sua participação, o SENAR terá 
no próximo ano perto de I 15 bilhões de cruzeiros, dos 
quais- 87% serão dispendidos com pessoal. 

Uma crítica percuciente mostrará que derrogado o 
vezo passado, é possível, apenas com esses recursos, che­
gar a resultados até surpreendentes. A questão é antes fi­
losófica c é.tica que financeira. Uma _simples mudança de 
enfoque empreendida por técnicoS experientes, que hoje 
estão no SENAR, no sentido de usar bom senso e simpli­
cidade, deverá dobrar o núme:~:o de agências do_órgã'*m 
contato direto com os lavr:adOres sem aumentar 9 qu.a­
dro de funcionários e o dispêndio de material. Nt.in1'es­
forco de inte_riorização, os té_cnicos de treinamento pp.s­
sarão a residir na área que_ atendem, cOnviVendo cóm 
seus orientandos no dia~a~dia e diminuindo_drasticamen-. 
te os custos de transportes, diárias etc...._. __ 

Santa Catarina transformou suas oito agências em 23, 
menores e mais próximas da clientela; São Paulo, de 21 
agências poderá desdobrá-las em pelo menos mais-oitó, e 
nos demais Estados, "íildagamos ... terá o SENAR cons­
tância e meios para prosseguir nesta trilha qUe reputa-
mos correta 't responsável? · 

Não prete'ndemos elogjar. Nossa postura.é mais a de 
incentivar, co6i3.r, fiscalizar e sugerir, apoiÍndo quando 
o acerto é consistente. Importa-nos, sim, alertar para que 
nova filosofia de trabalho no campo de treinamento da 
mão-de-obra rural atenda os requisitos de interioriz_açã~ 
e,.antes de tudo, estabeleça normas e c:_omportamento.J. 
de acordo com as características regignais. 

Se este é o momento histórico de reestruJWjar,a pro·: 
dução agríCOl!LJ>.ara consumo interno c1>}.n i'Jiâs~ ~a pe­
quena propriedade ren__tâvel e assis_tfda, é P'l-eciso fornecer 

. alternativas tecnológicas adequadas a cada regiã~, com 
suas peculiaridades d~_clima, cultura, população e.está­
gio de desenvolvimento_ econômico. 

Outra .enxurrada_ d~ _belas palavras? Não ê nossa in­
tenção e sequer acreditamos que o Pafs possa ainda dar­

-se a-o: lazer de produzir papéis, estudos, propostas mirífi­
cas e distantes, enquanto a realidade avança, de per si, 
para os limites_ dos- conflitos. QUeremos ser prático:s e 
exigir medidas práticas. 

Postulamos, Sr. Presidente, a liberação imediata do 
SENAR do vinculo com a administração direta, para 
que possa assumir integralmente seu paperna frente do 
treinamento e capacitação dos recursos h~manos aban· 
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danados no campo. Nada mais objetivo do que usar o 
_instrumento que se tem para a tarefa que se impõe. 

Ê, certamente, do conhecimento de muitos dos Srs. SeR 
nadares que a Confederação Nacional da Agricultura 
ayoco_u a si, no passado, o direito de gerenciar o SE­
NA R, dada a similitUde entre esse serviço e o SENAI e o 

1
SENAC, q~e. nas estruturas das Confederações Nacio­
nais da Indüs_tria e do Comércio, cumprem suas atri­
buições com eficiência. Acreditamos, porém, que Um 
fosso separa as condições sócio-econômicas vigentes nos 
setores indu$trial e comercial e aquelas que ainda mar· 
cam a agropecuária, pela falta de relações claras de tra­
balho, conflitos na posSe da terra, ausência de renda, etc. 

A atitude mais sensata, nesta conjuntura, é dar auto­
nomia aO SENAR, transformando-o em fundação, liga­
da ao Ministério do Trabalho, mas sem a rigidez e a bu­
rocracia da administração direta, visto que, para ser 
Competente, terá que irilprimir à sua atuação um tom 
flexível, informal e ágil, além de, reitero, adequar-se às 
necessidades regionais. -

Empenhar-me-ei, como senador e brasileiro consCien­
te da gravidade da semiparalisia atâvica de nossa estru­
lt!ra agrâria, para a imp~ementação desta medida e ou­
tras correlatas. 

Como Vice-Presidente da Comissão de Ciência e Tec­
nologia desta Casa, com- a devida anuência do Presiden­
te, Senador Milton Cabral, gostaria de contar com o 
apoio de meus pares, para que, com a desejada brevida­
de, fosse deslanchado um processo de debates, sob a égi­
de do Legislativo, reunindo todas as forças Interessadas 
no tema da recuperação histórica de noS!;la agricultura, 
pelo preparo conseqilente da imensa massa de trabalha· 
dores do cam_po. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como sei que este pro­
nunciamento mereceu grande atenção dos meus pares. 
que tomaram conhecirp.ento de tudo que aqui foi dito, 
com maior interesse pelo debate e dando, por isso, -con­
seqUência a esta atenção, ainda ficarei um pouco mais na 
tribuna além do tempo decorriáo para fãzer este pronun· 
ciamento, 

Hoje, Sr. Presidente, tentei colocar na Ordem do Dia 
projeto de resolução que procura criar condições para o 
Congresso exigir respOsta aos· requerimentos de infor­
mação que aqui são feitos~ 

Falamos muito.em prerrogativas d_o Congresso. Quan­
do se fala em prerrogativas, vem logo o problema de 
in:mnidade_ e Qutros_ fatores que ta_qtbém s~ abor~am, 
como o problema da necessidade de o Congresso ter di­
reito de voltar a tratar de assuntos relativos a despesas. 
por exemplo. 

·Melhoramos muito o nosso relacionamento com o 
Executivo, quando desejamos faZer -Com que o Executivo 
responda aos nossos requerimentos, para nos dar con­
dições, inclusive, de elogiar ou criticar esses atos do Exe­
cutivo. 

A legislação determina, sendo ato exclusivo da vonta· 
de de um Sr, Senador ou de um Sr. Deputado, não há 
condição de se_ criar conseqüências para a falta de res­
posta do Executivo. 

Nosso Regim~ntp determina, que se por duas v~es_a 
Mesa reiterar o p~do de informações ao Sr. Ministro e 
•este pedido de informações não vier a ser respondido, 
apenas o requerimf:nto será arquivado. _ 

Assim, meu projeto _de resolução foi no sentido d,e fa­
zer com que a responsabilidade do requerimento de in­
formações não fosse_ exclusivamente de um senador ou 
de um. deputado e, sim, do_Plenário da Casa- dQ Sena­
do, no nosso caso, projeto de resolução aqui do Senado . 

~e isto realmente viesse a ocorrer, aí poderíamos res­
ponsabilizar os Membros do Executivo que não dessem 
impoftâricía a_os nossos req_ut!rímeritos de ínfõrrnaÇões. 

Então, trago· esse fato ao conhecimento dos Srs. Sen;3.­
dores que estiverem interessados no assunto. se, réal­
fueilte, esfíverem preocupados em criar mais uma con­
dição, melhorar a condição de fortalecimento do Ple­
nário do Senado~ que_prestem atenção a este projeto de 

- _resolução, e n.ão deixem_ que fique apenas como mais um 
item da pauta, sem que haja nenhuma preocupação _em 
examinar, em discutir, em aprovar ou rejeitar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, como Líder do 
PDS. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RD. Pronuncio o 
seguinte discurso.)- Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Na iminê-rlCia de o CongreSSo1..Nacional apl-eci3.r o 
principal instrumento de trabalho da NOva República-
o Plano Nacíonal de Desenvolvimento 1?86(1989, a que 
o próprio Governo denomina."o priJ1leiro PND dos no­
vos tempos"-, parece--me oportuno tecer algumas con­
siPerações_sob_re a matéria e, muito 111ais_que isto, sobre 
os propósitos fUndamentais expressos .. Peio ExecUtivo 
nessa proposição. 

Primeiramente, cabe um registro positivo quanto_ à 
quebra do ciima de_ sigilo e hermetismo que caraCterizOu 
a elaboração do Plano NaciQn_al de DesenvOiviinento de 
períodos anteriores. Desta vez, o tral:talho teve s~a pri­
meira versão divulgada para todo Q País, ensejando am­
pla discussão e aperfeiçoamento, antes- de ser formal­
mente submetído a este Parlamento. 

Além disso, diferentemente de outros planos, o que 
agora se 'vai apresentar à nosSã análise e julgamento não 
ignora aspectos políticos_ -do _dese1}volvimento 
econômico-social, ao_torn_ªr_~nfático q_q_bjetivo d~. "erra­
dicar dos níveis intoleráveis de pobreza;•, até o final de 
19~9, 16,5 milhões de brasileiros que gánham menos de 
um salário mínimo, reconbec:e_ndo a miséria como grave 
ameaça à estabilidade social e, especialmente, -à demo­
cracia recérn::conquistada. 

Nesta perspectiva, pelo que já se difundiu, o PND 
também pretende, até 1989, diminuir em 40% a mortali­
dade infantil; garantir educação gratuita para· todas as 
crianças de 7 a 14 a_nos, com distribtÚção de um total de 
29 milhÕes de merendas escolarss _durante os 180 dias do 
período letivo; assegurar alimentaç_ão para crianças 
pobres de zero a 35 meses de idade, ltum total estimado 
em 15 mHhões, bem como fornecer subsíd_ip alimentar ãs 
mulheres gestantes e nutriz~~ ~m situaÇão de' cafência, 
além de envolver JJutros programas nas âreas de sanea­
mento básico, habitação, previdência e assistência social, 
justiça e segurança pública, _ 

Segundo.o Ministro do Plan_ejamento, ç:sse esforço na 
área social absorverá, anualmente, 24 trilhões d~ cruzei­
ros, a preços de 1985, o que significará o dobro dos re­
cursos destinados para a mesma finalidade. neste ano 
(Cr$ 12 trilhões). Ainda segundo o Ministro J9j!o Sayad, 
esse investimento se traduzírâ num crescimento de 50% 
na renda da população mll.is pobre, ~ntiuanto a rCrida per 
capita da população estaÍ-ia· crescendo a uma taxa média 
de 15%. 

Optando pela retomada do cre_,[çimento - de forma 
sustentada, segundo esclarece_ -, o PND, face a um 
acréscimo populacional de 2,2% ao ano, define como 
meta básica para o período 1986/1989 uma expansãõ­
anual da economia de, no mínimo, 6%, estimando em 7% 
o incremento do produto industrial e em 5% o deserf;ol­
vimento -da· agricultl;U'a.; 

Ao abordar o problema dOs desequilíbrios ip.fér­
regionais, o programa de ação do Governo prevê a rever­
sibilidade das condições de subdesenvolvimento do Nor­
deste num prazo de t 5 anos, .. erradicando-se a. pobreZa 
absoluta no meio rural, garantindo-se o acesso à terra, à 
água, à tecnologia da pro'dução e aos mercados" ... 

Assumindo1 pelo menos teoricam~nte, uma postura 
ideológica sobre matéria- c:Conómicà., o novo Plano tam­
bém prevê o afastament-º----ºo Estado em relação à eçono­

. mia, passando a investir apenas· Jm obras de ,-1nfra­
estrutura- vara complementar a ação da iniciatiVa par­
ticular-, e nos serviços de saúde e em outras funções de 

'sua exclusiva 'competência. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eis, em síntese, os ãs­

pectos 'que me pareceram dignos de registro nessa propo­
sição básica .dd Executivo, tendo em vista a~ apreciações 
que passarei a fazer, a propósito, sobretudo, da questão 

'que_ considero fundamental nesse documento: a pobreza. 
. De l'nício, não obstante o meritório. empepho do Go-4 
.verno do Presidente José Sarney em erradi~t até fins de1 

1989, os bolsões de pobreza absoluta que cofnprometem 
os foros de maior país CatQlico do mundo, é fprçoso re­
conhecer, diante da realidade riacional, que esse propósi­
:to - como figuradamente viu celebriulo corounicadot 
I - --
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da á.rea ecOnômica~ repfesentá Uma .autêntiCf proVa de 
pau~de-sebo... . 

Realmente, se considerarmos, é.omo esclar~e o Go~ 
_ verno no PND; que 68 milhões de brasileiros }li vem em 
~famílias com renda inferior a três salários mfo_imos, e 
.- .uW ___ meno_s Q_e_J_~2...!!ill_h~~_sle tra~alhador~~anham 

menQs ___ de _ _ll_m __ __s-ª-1ª-IiQ_ m,íni_Q1_0 __ _(!)_i_ __ ql!_C?: 6 ·milhões _de 
- q_Hfutas de sete a quatorze anos ainda não têmiaC~SO à 
es_ç_ol~ enqy--ªn!_g-----ª----_!!1_ai_or parte ~as crianças que se en~ 
contram fora da escola pertetlCCnúi"fa-iTillía:SCom rendi­
mentos per caplta de até um salário mtnimo; que, em 

--.1~1.,__02]0~-~!i_s ~i.cos abocanhavam 46%_ da rertda na­
cinal, enquanto que os 20% -mars pobres ficavam com 
menos de 4%; se considerarmos, de plano, essa avalan­

__ _ç:b_a__ de indif.a,<tores ~xpressivos da extensão e da profun­
-didade da nossa misérla, ~nCluiremos pelo gigantismo 
de que terâ de se corporificai o -Governo diante da mag­
nitude e da sç_(i~ª-_de da mi_ssãç. ~ __ guç s~ _J_>ropõ"e. 

E essa misSão tOr-na-:se·ajndª mais problemâtiCa quan­
do verificamos a falta de correlação entre os- recursoS 'dis­
poníveis e as metas a serem alcançadas. Penso que ne­
~hum d~ nós_d_eix~rá de_admi~ir, com isenção,~iue esta­
mos. a ngor, tecmcamente falidos, quer no plano tnter­
nO, quer no plano externo, situação reconhecida no pró­
prio PND; ao advertir que, sem uma rc:!iução das trans­
ferências líquidas de poup-ança para o eJ(terior- via ca­
pitalização ~os juros ou refinanciamento da dívida exter­
na, as metãs de crescer 6% ao ano no próximo qiiâdriê­
nio_e de se eri'adicar a, pobreza absoluta estarão invi;Ibíli­
z~as (Declaraçã.9 do Secretário de Planejamento_Q_a SE­
PCAN -Francisco Vidal Luna -,um dos respon:Sãveis 
pela elaboração do PND. Jornal do Brasil d~ 15-8-85). 

A propósito, é indispensável ter preseUte que o Brasil, 
ano passado, d.edic:ou nada menos de 52% do total de 
suas exportações -para o pagamento do serviço da sua 
dívida externa, Ou, mais precisamente, dos 27. billlões de 
dólares- representã.dos pelo seu extraordina:rio esforço ex~ 
portador, remeteu ao exterior nada ffienos de 12 bilhões 
e 600 milhões de dólaresJ a títUlo de juros e taxas adicfo­
nais ... 

Ocorre que, não obstante a d·imeilsão -e a conij;)lexida­
-de da obra a ser realizada e a manifesta carência d!:: _re­
_.eurS.d..\ com--qUe te:vâ-ta a termO, a deterioraçãO_-dã-Si­
tuaÇãô de pobreza _em significatiVa parcela da itossa po­
pulação não comporta, paradoxalmente, hesitação dian­
te do problema. Não podemos permanecer imobilizados, 
~.nem muito menos recuar diante do monstro que criamos! 
9-urante anos de erros e de omissão em_ro.atéria de polfti~ 
fât-so~ial, ou seja, no esforço de redução das desigualda-

- des sociais. -
Ca$0 não se .adote _de imediato - como se propõe o 

Governo através, do PND - uma: pOlítiCa -de distri:. 
.h_uiç~o ~ere_nda maisjllsta. o Brasil chegarâ ao ano 2.000 
_C-om 1,1m gua_dro de pobreza muito mais dfamãticC> do 
que o registradO hesias três- últimas décadas, Até o final 
do século, a população nacional terá aumentado para 
perto de 180 milhões de pessoas e haverã, mantidas as 
correlações atuais, quase 80 milhões de indivíduos caren­
tes e roargii1alizados, dos quais cerca de 50 milhões serão · 
constitu[dos de menores. 

Menores que hoje a sociedade jâ chama dt:'. "infra:to=­
feS"-. Uina giri;t_çã.Q_ que desde o ú.tero matern-o vem pas· 
sal'),do pçr processos de carêqcia cada vez maiores aiê Cx­

_2_lodir em desespero nas.U:J.as do País, buscando simples­
__ mente a S()b~e_\_'ivênci~\~htando diminuir as necessida-

des básicas cada v~ mais áCentuadas. I:: assim que as ex­
plosões 3e viol_ência n~o tÇm aconteci4o por acaso. Elas 
cofiStitUem umSiO:ãlâe-alerta, a advertir que o pacto so­
cial existente flão atende mais às necessidades elementa­
res do Ser hum~~o·e precisa ser urgentemente reformula­
do. - -

EstU_do- r_eC{mte, elaborado por técnicos do Governo, 
evidencia que apenas,.O Controle populacional e da renda 
não serão suficientes ·par;): alterar as condições de CQn·­
,centração da riqueza. É necessãrio adotar, desde jâ, Se­
gl,!ndo esse estudo, uma política séria de distribuição da 
rend?-, __ através de· alterações_ estruturais da ·economia. 

E.~St ter idéia -d.ó PI-óCessO de çoncentração da renda 
·-no P!iÍS_, esse trabalho comparou as três útimas décadas. 

Assim, em 1960, _25% da_ população acima de dez anos 
com rendimentos em torno (5 milhões de pessoas) se 
<yJropriavam de apenas 4% da renda _nacional, enquanto 
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os 25% rr(ais ricqs detinh~m 62,5% da renda total do 
País. Em 1970 o quãdro se igravou e os 2-!i% mais_ pobres 
(que ganhavam até um salário mfnimo), representâdos 
por 7 milhões de pessoas, passaram a deter 3,9% da ren­
da, enquanto os 25% mais ricos passaram a dominar 
66,7% do bolo. Vejam que. depois de dez anos, como 
comprova o estudo, as c'ondições de desigualdade não 
melhoraram. Ao invés, agravaram-se. A partir de 1980, a 
diferença na distribuição de renda atinge o seu pico, ape­
sar do crescimento econômico vertiginoso, que culminou 
com o chamado,. "milagre brasileiro": os_ ~5% mais 
pobres passaram a deter apenas 3,8% da renda do Pais, 
enquanto os 25% maTs ricos se apropriavam de _66,8%. 
Houve, portanto, trinta anos depois, ainda maior dispa­
ridade entre os ricos~ os mais pobres, a demonstrar que 
o desenvolvimento econômico apenas não é condição ne­
ceSsãria-para a redistribuição da renda e a eliminação ou 
a redução da. pobreza. Pode suceder, como acabamos de 
verificar, exatamente o _inverso. 

A meu ver, a verdade objetiva et'n torno desta questão 
é que o_ mercado e.çpnômiço~_9.eixado à sua própria dinâ­
mica, não demonstra vocação distributiva. Não é verda­
de-que a consecução de uma ~trutura mais distributiv;:l 
de renda em países avançados se tenha dado por conse­
qüência natural. É indispensável forçar a estrutura pro­
dutiva - através de uma política sócio~econômica ino~ 
vadora e determinada- a _se c_ompatibilizar com as me­
tas do bem-estar majoritário, pois o autêntico desenvolM 
vimento é aquele que poder ser compartilhado pela 
maioria da população. 

Outró- as:p'eci:o delicado desta intrincada questão é o 
fator demográfico. Embora_o_s t~nic9s responsáveis pelo 

·estudo a que me referi tenham advertido que apenaS o 
controle populaciOnal e da renda não sejam suficientes 
páfa alterar o deplorãvel perfil da pirâmide sócio~ 
econômica do P_a[s, não padece dúvida de que essa via­
riâvel deveria necessariãmente integrar o arsenal de me­
çl!das prioritárias do· Governo no· combate à pobreza. 

E não é o que constatamos. 
A chamada Nova República faz do PND uma visfvel 

opção pelos pobres, ao destacar, na área social, os objetiM 
Vos (fe eliminar os bolsõ_es de miséria absoluta, de reduzir 
a desvastadora mortalid-ade infantil, de actiibar com a 
fome epidêmica que cOndena milhões de brasileiros, 
quando não _à morte, ~rtamente ao déficit mehtal pela 
vida inteira. Mas, contraditoriamente, não dâ uma só 
palavrã de referência ao problema demogrâfico, que estâ 
na base de todos esses efeitos de subdesenvolvimento e 
de-irljustíça -Sócia!.· ·- -- , 1 

A resPeito do assunto,- em 1982, um grupo de pesqui• 
sadores da Fundação Instituto de _Pesquisa da UniYei'Si­
dade de São Paulo elaborou, para o Ministério do Tra­
bi:Jlho, um estudo intitulado. "A Éstrutura Familiar e a' 
DTrlãnlica d<h.Emprego no Brasil". A investigação con­
cluiu, -dentre" oUtras COisas, que pobreza e famnia nume­
rosa estão sis'tematicam~nte associadas. Os dados pes­
quisados em âffibito nacional indicaram que 39% das 
famílias po,b,res tinham sete ou mais \ndivíduos; 11% ti­
nham màl~ tle nove, e que essas farru1ias eram vítimas, 

-com mais freqílência, do desemprego e do subemprego, 
sendO forÇadas !i.b_$ar o trabalho das crianç'ª-s como es--

.. tratégia de~o_l2_~viv_ê:ncia. -
O Governo s~be que o cresCífuerito populacional ~ 

a provisão paralela de habitação, de nutrição, de saúde, 
de escolas, de emprego, dentre outras condições esse~· 
ciais. 

O Governo conqece_que, à falta também de uma polí· 
fica demográfica realis_ta, o problema da pobreza se 
agrava através da migração interna desQrdenada, do 
altíssimo índice_de concentr~ção urbana que no Brasil já 
atinge 10% (Censo de 1980 do IBGE), do crescimento 
das fasvelas, do desemprego crônico, da insuficiência de 
serviços p6ublicos essenciais (educação, s3;úde, sanea­
,tnento básico), da elevação da criminalidtlae e, sobretu­
do, -do abandOno do rrienor - a vítima por excelência 
·desse processo _de crescimentQ populacional desordena­
do, que desagrega a familia e compromete tod.o o e~fqrço 
_de desenvolvimento equilibrado. 
__ Urge, portanto, 'que o Governo, sem prejuízo de ou­
tros instrumentos essenciais de combate à pobreza, defi­
na a implaritação de um programa de controle demográ­
fico, levado_a_ç®Q,_,em termos democráticos, humanistas 
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e civilizados, para que se consiga 'Certo equilíbriO nos fa­
tores fundamentais para a melhoria do perfil da renda da 
massa populacional. 

Outro aspecto da maior relevância no trato da pobre­
za brasileira diz respeito à questão fundiária. 

b incríVel que num país com uma ârea de 8.511.965 
km:, francamente ag"ricultável na sua quase totalidade, e 
que se jacta de ser o maior reduto_ católicO do planeta, os 
irmãos em CristO estejam armando suas próprias milí­
cias em nome da defesa da sagrada propriedade- quase 
sempre co_qstituida de- infindâv~is latifúndios, no mais 
'das ·veZes desavergonhadamentc;.Jrrtprodutivos. 

Na sua obra ... 0 que é: a questão Agrária", publicada 
pela Editora Brasiliense em 1981, José Graziliano infcir~ 
ma que, em 1975 (e de lá para cá a situação exibe todas 
as evidências de haver piorado), 50% dos estabelecimen~ 
tos agrícolas no Brasil possuíam apenas 2,5% de área 
apropriada. Ou seja, ·quãse 2,5 mílhões de pequenos pro~ 
dutores se espremiam em cerca de 5 milhões de llectares, 
cabendo a cada um apenas 3 hectares em mêdia. Um por 
cento dos grandes estabelecimentos se apropriava de 
45% da ârea total, ou seja, menos de 50 mil proprietários 
eram donos de quase 150 milhões de hectares, sendo que 
cada um deles tinha em média quase 3.000 hectares._ As- _ 
siin, sefuntâssemos-cercã de 1.000 dos .. estabelecimentos 
daqueles pequenos produtores, eles caberiam todos den­
tro de apenas uma dessas imensas fazendas. 

O fato de existirem grandes proprietários de· terras ao 
lado de minifundiârios talvez, em si, não seja injusto. 
Mas, quando_ as diferenças entre esses grupos são enor­
mes, como acaba de evidenciar, quando a grande massa 
da população rural vive ameaçada pela fome, em mora­
dias insalubres, e quando essas dificuldades são perpe­
tuadas pela exclusão sistemática do que é fundamenta]. 
para o trabalhador - os frutos d-o- seu trabalho--, ;ã~; 
tuação deve mudai- radicálmente, para que esses compo~ 
neses sejam os a_keniés do seu própriO desenvolvimento . .._ 

CoD?-o decorrência desse quadro, alastJa-sC: a violê$: cia 
no me~o rural. Em 1980, foram regift;!-rados 467 copfl os 
pela posse de terra. Um ano depois~ o· n6n'l.ero alcan ·o 
st,~bia para 896 casos. Somados, etD. apenas vinte e quaéro 
meses, foram 1.363 ocorrências de enfrentamentos onde 
a disputa de um pedaço de chã.o para trabalhar era o mó­
vel da contenda. No total, foram envolvidas 365.38 L -
famílias, o que signific. a - ainda de acprdo com os da.; 
dos coligidos junto ao Boletim da Assoi:iação Brasileira 
de Reforma Agráii3, de fevereiro de 1984- 1.194.847 
pessoas. 'E: import<inteObServar.~ no entanto, que essas ci­
fras estã.o evidentemente muito longe de representar a to­
tálidade dos_ lavradores diretamente envividos co~ as 
lutas fundiárias. A realidade é ainda mui pior, pois nu­
merosos conffiios não chegam aos órgãOs e divulgação. 

A pobreza rural, entretanto, não envolve apenas oS 
proprietários minifupdiários. H~também, vftinlàs da 
mesma estrutura econômica, os trabalhadores rurais 
não-proprietários, quC se diVidem em ocupantes da terra~ 
(arrendatãrios, posseiros, Parceiros) e os trabalhãdores 
assalariados, dentre os quais figuram os de carãtcir per­
manente e os temporários ou bóias-frias. TodoS eles rC:. 
cebem salários extremamente baixos, ou são pagos em 
mercadorias, ou, ainda, têm, que trabalhar de graça, dais 
ou três dias na semana, pelo direito de ocupar a terra do 
fazendeiro, como ocorte ainda hoje, particularmente no 
Nordeste. 

Em meio a eSse quadro de misêria ievoltante C de ten­
são social crescente - que se alastra por todo fl_terri­
tório nacional, em deco!rência de uma estrutura agrária 
entran~adamente concentradora da posse da terra - o 
Governo ensaia uma tímida reforma do sistema fun­
diário, enquanto, Paralelamente, o PND propÕe trans­
formar o Nordeste, inim prazo -de 15 anoS, em Canaã do 
terceiro milênio, com a extinção da pobreza absoluta, 
garantia de acesso à terra, à água, à tecnologia da pro­
dução e·aos mercados. ( ... ) 

Sem pretender desencorajar tal empreitada, sinto-me 
compelido a ponderar ao Governo do Presidente José 
Sarney que a questão da pobreza - e, embutida nela, a 
questão fundiária- enCerra tallta gravidade, tanto suor, 
tanta Juta surda ou incontida que não pode comportar 
qualq~r leviandade no enfrentamento da questão. Nem 
protelações. A miséria urbana como a_rural está a exigir 
que o Governo passe o discurso à ação; da- barafunda 
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dos planos e das·es'tratégias à implementação imediata, 
concreta é efetiva. 

Ferindo agora um último aspecto --para não me 
lflongar nesta rápida cadeia de reflexões em tor~o do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, e, mais especifica~ 
mente, acerca do combate "à pobreza nacional -julgo 
indispensáv~el uma palavra sobre os desequilíbrios inter­
regi_o_nais, tópiCo ã- Que o documento se dedica com acen­
tuado entusiasmo, como aludi anteriormente. 

Falar em desequilíbrios inter-regionais no Brasil é fa­
lar necessariamente no Nordeste, onde, segundo a íiltima 
eQ'~o d_o Anuário EstatísticO do IBGE, custa atualmen-
1Cl ~nt.média, ao cidadão, um desconto de treze anos em 
sya expectativa de vida ... E em que 27,9% dos homens e 
46% das mulheres, no mercado de trabalho, ganham me­
nos de 'um salário-mínimo por mês ... 

Como esclarece o valiosa trabalho de in,vestigação so­
cial. "Po&reza Sócio~ EconômiCa e Política", -de Pedro 
Demo~. ·~a redução dos desequilibrios -regionais não pode 
ser obtida pelo esforço local de uma economia arcaica, 
condenada a produzir quantitativa e qu"ãlitativariíente 
menos. ~ necessáriO a adoção da econõmíà: mais moder­
na possível, baseada.em tecnologia_de ponta e,_por con~ 
seqíiênCia,- intensiva de- Capital. A descentralização-in~ 
dustrial não pode ser concebida em termos de dependên­
cia, quando a região atrasada recebe a sucata industrial 

- ·da região mais adiantada. Este estilo de d~{pyolvlmento 
é maneira certa de subdesenvolver o Pafs' . 

Nessa ótica diria, corri o referido autor, que o favoreci~ 
menta paternalista de regiões atrasadas, baseado em es~ 
quemas fiscais ou em favores conjunturais, acabam par 
produzir laços de dependência e uma estrutura capitalis~ 
ta subserviente e desamparada. Um dos traços mais 
4rásticos da inviabilidade econômica de uma região é a 
existência de um empresariado dependurado em favores 
fisCais do- GoVerno, que no fundo não passa de uma clas­
se disfarçada e regiamente assalariada. No jogo do po­
der, uma força só pode ser contida por outra força maior 
ou pelo menos igual. É preciso, poiS; gerar forçi política 
decisória tal, nesses n6cleos de atraso regional, que seja 
capaz de trazer para a região atrasada pólos industriais 
de capacidade tecnológica realmente competitiva e mul­
tiplicativa. b basicamente assim que. entendo a possibili~ 
dade de superação dos desequilíbrios inter-regionais. 

O SR~ P.~ESIDENTE (João Lobo)- A Mesa solicita 
ao nobre. or~dor que encerre o seu discurso, pois o tempo 
já está esgotado. 

O SR. ODACIR SOARES~ Sr. Presidente, já estOu 
encerrando o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
A pobreza brasileira, núcleo das considerações que 

acabo de fazer, é, como procurei caracterizar, real, visí­
vel, p_alpável, enç_Q~ntradiça em qualquer lugar deste vas­
to Pajs. 

A nQssa pobreza difere essencialmente: daquela encon­
!râvel nos países ricos. Aqui ela se reveste de formas 
cruéis, que submetem nossos patrícios irmãos a situaçÕes 
indignas :de seres humanos, relegando-os a níveis de 
mera subsistência. , 

A pobreza aqui é miséria, miséria não raro absOluta, 
circunvizinha desta Casa, a 34 quilômetrOs desta :ffiajes­
_tQsa_ &aça dos Três Poderes, entre Ceilândia e Taguatin­
ga, mais precisamente no aterro sanitário da Capital da 
República, onde centenas de pessoas, diariamente, dis­
pUtam entre si as sobras de comida no lixo. S ir ver pâra 
·crer~-

A oitava economia do mundo ocidental, o Pafs que 
atribui a Deus a sua própria nacionalidade, conVive im­
perturbavelmente com os tipos mais desumanos de 
pobreza, como se ela fosse uma decorrência natural, his­
tórica e insuperáVel da própria natureza humana, inata~ 
mente diversificada. 

E é assim- como revelaram os 1.200 pesquisadores 
do IBGE que em 1974 acompanharam. mediram e pesa­
ram a comida de_ 55 mil famílias de todos os níveis de 
renda do País, de ac.ordo com a publicação da revista 
"Isto~", de outubro próximo passado- e é asSim que 
no rico Rio Grande do Sul uas crianças chegam a comer 
casca-de batata cozida,. devido à miséria e à fome". Ou 
no mais rico Estado da Federação, onde, em Porto Feliz 
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(o nome é exatame-nte este ... ), os investigadores sociais 
registraram o caso de uma família, cuja fome era tanta e 
tanto o desespero por carne, que comia ratos,, .. Quere­
mos frisar bem que não era preá", observaram os relato­
res no documento. 

Certa família miserável de Tucunduva, no interior do 
Cearã - ainda segundo a referida pesquisa encontrou 
forma menos abjeta para saciar a fome. Integrada por 14 
pessoas, tiri-ha- doís preâs e um punhado de feijão para o 
almoço, relataram os têcnicos. Chegando aos limites do 
inacreditável, em GOiás, na região de Mossâmedes, ao 
visitar uma familia, verificaram que mãe e filho comiam 
telha ... 

O. resumo de cenas coma essas, observadas pelos pes­
quisadores, formou llm painel tão deprimente como rela· 
ta a matériã d~. "Isto ~" - que o trabalho foi mantido 
sob rigoroso sigilo durante 11 anos~- "ApC:nas 250 exem­
plares foram impressos e sua distribuição dificultada afê 
para ministros, mesmo aos que, teoricament!," deveriam 
estar eqcarregados de sanar a situação", co~o confir­
mou à re\iista o ex:~ Ministro da Saúde, P~ulo de Almeida 
Machado .. 

Mas, a resposta a essa continuada omissão está aí, pa· 
tente, indisfarcâvel: o protesto das urnas, por onde o 
povo fala sem censura e sem disfarces, mesmo numa 
eleição de nível municipal, quase que restrita às capitais. 

A lição das urnas é que o povo exige as mudanças pro­
metidas e protesta porque não são cumpridas. Cabe a 
nós, sobretudo, .que ó representamos, apreender essa 
lição e, com humildade e espírito público, reproduzi-la 
sob forma de pressão política e de atos legislativos que 
atestem, com clareza, o teor-representativo desse protes­
to de que cada um de nós deve ser portador. 

A pobreza, seja relativa ou absoluta, só será eficaz­
mente combatida através de reformas profundas, estru~ 
turais, que mudem efetivamente as relações entre o capi­
tal e o trabalho. não no sentido da supremacia de um 
sobre o out.ro, mas na perspectiva do reconhecimento de 
que só o ·equilíbrio- entre as- Partes pode assegurar dina~ 
mismo econômico, justiça social e estabilidade política. 

Não pode haver progresso social- sabêmo-lo -sem 
desenvolvimento_ econômico. Mas o desenvolvimento 
econômico sem justiça soda! também não prospera, por­
que gera a discórdia, a luta, a desagregação econômico­
social. 

Concluindo: O Plano Nacional de Desenvolvimento 
apresenta-se, a tê onde se sabe, louvável na sua essência, 
na medida em que se propõe a erradicar a miséria abso­
luta e a reduzir as desigualdades sociais no País - quer 
pessoais, quer inter-regionais. 

Temo, todavia, que, sem a realização das reformas es­
truturais, há tanto reclamadas pelo povo e tanto reco­
nhecidas e prometidas pelos governos que se sucedem, o 
PND, e, por extensão, o Governo da Nova República, 
não conSiga ir aléiri-do plano das boas intenções, repetin­

. do, assim, a frustraçãÔ dÓs -planos anteriores, para maior 
desgraça ainda de milhões de miseráveis- seu principal 
destinatário-; e do próprio Brasil, que com eles se iden­
tifica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bern!) 

b SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR; BENEDITO 'FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nunciã ó seguinte discurso. Sem revisip do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há uma verdadeira orquestração, hâ como que um 
realejo t31 a constância de frases, em nosso País, que, a·oS 
-Poucos, vão sendo incorporados ao nosso cotidiã.no, C 
que passam, de fato, a. impressionar pela forma. e pela 
constância de suas evocações. Há até: algumas que já _vão 
caindo de moda, mas há as que atravessam os tempos e 
permanecem. 

É muito comum se ouvi! que o Brasil é um País essen­
cialmente agricola. Np entanto, mesmO sendo, e não há 
como negâ~lo, talvez por ferir os brios, os f~lsos brios da 
nossa elite urbana; pois optamos por uma industJiali­
zação absolutamente desordenada, até çomo que para 
nos refugiarmos daquilO gue passou a ser como que uma 
pecha, ser o· Brasil unitreis asricola, a. verdade é que con­
tinua se insistindo qua·a...V'pláção do nosso País está' nO_. 
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campo. Tanto e· vétifa'tle -tt~'aaiJ& profissional Hbetal, 
tal a vocação do homem bris"Heiro para o amanho da 
terra, adquirindo os seus primeiros cruzeiros no exercf-~ 
cio das suas funções, lâ vai esse h'omem urbano buscar a 
forma de ficar pobi'e alegremente, isto ê., vai tentar &er fa-
zendeiro. · 

Mas, ·imnhéfu é muito corO. um se ouvír dizer que o 
maior Problema,do Brasil é o rural. E:ft:rdà~~Sessas 
frases, que jã yifa~ j~fgões dos polítiCos, d.QS.~.~Uninis­
tradores, até mesnío doS tecnocratas e dos t:'l~adores, 
são assertivas, repito, qUe não deixam' dC se(·~dad«:i­
ras.Porérn, cabe uma reflexão, uma advertên<$: a nós 
mesmos e a todos o& -bo.meiltr público.s, de modo<especial 
-os dos Executivo. Mlt~. sefn dúvida. algtlma~ deve ser 
preocupação das eliteS, preocnpaçãÕ de ~anto.& -têm o 
poder de decidir ou de influir sq_bre 'QS:_\iestinÓs .. ldeste 
País, não levannos·p._9uel~ afirmações aoiJ_IJf:amar~bso­
luto das axiom!!S;" ou Jls 61\lçlas 'lQnseqaên~s, a ponto 
de abandonarmos ou su~~imarmo.s a impprtância da 
área urbana brasileira. . · · 

A área urbana brasileirft. a esja aiturajá permite, como 
na magalópole paul~ta, que Úm candidatg às elei~es 
municipais, apesar da insegurança, da desordem, da •in­
tnlhqiíilidade ali reinante, no meio do obrelro, no meio 
do trabalhador 46! Sã!). Paulo, permite, que o ex­
Presidente Jânio ~faça a plataforma, a sua cam­
panha. Isto porqu_~.'ctiià!s"ê; côm muita razão, que o ho­
mem trabalhador~ inulher trabalhadora, ·regressando do · 
fW f;abalho, cansados, ·ao ref6gio dos seus lares. tinham 
$f!.te ficar por detrás de grades, das grades das suas portas 
-9J~nelas, atrás dos seqs muros, como verdadeiras forta­
~s, transformados em J?risioneiros, porque!as ruas es­
~V'am entregues aos,l!lar,eiDais. ·Eogo, a liberdade, o Ia­
aç:r rias nossas gran~ Qi~aCit j_~ 11.ão. é: u;_n bem disfrutá­
~1 pelos que trabalfiM'n, .fat o ·-a'mb1ente, uma forma e 
jlido de ação do banditisffio, furtb da nOssà. treslocada e 
::n-responsãvel urbani'iaÇãà: . ·,. , 

Falo, Sr. Presidente, das_nOssas cidades; território ur­
bano, de sua multiforme e intermin4vel ptp6Iern.ática tão 
desprezada ultim'amente. · · · -

:h certo que o Pais clama por uma reforma agrária ur­
gente, reforma agrãria que dorme nas pratelefras legisla· 
da, instrumentalizada com todos os meiOs po~s_iveis e 
imagináveis para ser realiZada nos moldes e nos padrõéS 
do nosso direito constituciotial. E, no eni~pto, tal o nos­
so apego ao verbo, tal o nosSo apego ao d~urso que, até 
hoje, não se aplicou no B_rjsil o maior instrumento da r~ 
forma agrâria que é ~}rifiutação territorial rural progres­
siva, para cominar ôs especu,ladores das terrasr aqueles 
que adquirem terras para que elas sejam valorizadas pe­
las obras públicas; valorizadas pelo braço, pelo sacríficio· 
daqueles que, julgando-as abandonadas e sem_ dono; <~:li 
estabelecem as suas posses e com ingentes sacrifícios to­
mam a terra bruta, valorizam-na com as suas benfeito­
rias e depois delas são desprejados, porque assim o esta-
belece a nossa legislaçã_o.• ..,,__ __ _ 

·w Cofno talll'béin estabelecêê:dâ riidos ao Poder Execlf· 
tivo para impedir essa situação, que seria a..trihutação 
pro~Jr~iv1a, que obrigaria,. que cominaria os especulado_­
~es a:Qlsporein dessas glebas ou éntào arcarem com um 
imposto a níveis tais Que eles ~cabariam, por fi111,.tendo 
que entregã-las ao Estado,· à:Únião, porque não teriam 
como resgatar os encargo's tributários nos tennos e nos . 
níveis que estabelece a legislaçãO, no caso específicO o 
Estatuto da 'f':~rra. ~verdade C}!le.ªs_ poten~1a~idà~es do_ 
País e grande ~arte das nossas soluções estão no campo, 
·na ãgricultura, na pecuãi'ia, na pesCa. Mas, na verdade, 
em um setor pÕinl!riqo bem assistido, modernizado, com:, 
riscos planejados, olidé, 1f!na_~ o homem PQ.ssa viver, 
conviver e produZir, confiànte nÕ"futuro e-reSpeito,_ Res­
peitado e cOm Segurança, mad SegUra.nÇa·, -sobietudo, 
com estímulos de justa remuneração pelo seu Sacrifício e 
sem medo do amanhã, sem medo da insegurança, -~etp 
medo de precisar, mais tarde, viver da caridade pública: 
~ra muito comum, até há muito pouco tem~o, no Brasil, 
vermos os velhos, calejados e $ofridos, os màis que erOdi­
dos homens da agricultura, envelhecidos precocemente; 
corroídos pela doença serem cond~orados pelas prefei­
tura$ muniCipais Coirf Uma placa de mP.:ndigo para esmo­
lare~ a caridade p6blica. 

Hoje, graças a Deus, e rião negarão nerri mesmo os 
mais ferrenhos adversários da Revóluçào de 64, se não se 
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resol"'eu o problema de vez, pelo menos, com a aposen­
tadoria conduzida através do FUNRURAI:, nósjã não 
verificamos m'aiS ·esses homens de mãos calos as gaStados 
pelas intempéfies, surrupiados no produto do seu sacrifi­
.ciO, nôs os ve:mmrrecebendo uma mínima aposentadoria 
que lhes permite, pelo menos, vegetar sem esmolar nos 
últimos dias de suas curtas existências. 

Mas, esses homens1 Sr. Presiden~, que lã estão e que 
para lá precisam ser levados, precisaift estar com seus pés 
na terra, com_ os pés e com as mãos, sabendo utilizá-~a, a 
desfrutar das benesses da natureza sem destruí-la, qultu­
ralmente ajustados ao meio-ambiente, enfim, em sinto­
nia com o seu destino e co111 a· sua história. 

Hoje,-Sr. Presidente, quando falamos dos problemas 
rurais, não há como dissociar o Brasil de um todo da sua 
problemática rural e urbana. E por essa razão; aqui es­
tou, com-18·dias de atraso é verdade, mas para c9m o Se­
nado Federal festejarmos o dia 8 de novembro, o Dia 
Mundial do Urbanismo, criado pelo arquiteto argentino 
Carlos Maria Delta Paolera e que, lamentavelmente, nes­
sa correria Pfé-eleitoral e pós-eleitoral, não tive notfcia 
·senão pude fazê-lo. Não tinha notícia e nenhuii!. ~alega 
p1ais atento do que eu, aqui da mais alta tribuna: législati­
va do Pafs, lembram-se dessa data realmente significati­
va e que, à cada dia e_ a cada in!!tante, vai-se fazendo mais 
importante, sobretudo nesta oportunidade, neste ano, 
quando pela 37• vez, as comemorações são realizadas, 
mas restringiram-se a ;.discretos registros entre a labot.\o­
sa classe dos urbanistas, a reservadas confraternizações 
que não se generalizam, não oportunizam sequer a deVi­
da .reflexão sobre as escatOlógicas previsões e, a~é mes­
mo, por que não dizê·lo, aos apocalípticos fatoS que·o 
úrbanismo, necessariamente, suscita aos q~e pensam, 
criam e constroem, principalmente aos que conduzem o 
País. 

Nós, Sr. P~sidfnte, nós os legisl~dores, nós os solda­
dos vigilantes da democracia, ~Ps os Senadores guar­
diães maiores e J;CSJ.?OnsãveiS pelo federalismo, mas tam­
bém de certa forma representantes do povo, além de re­
presentarmos as unidades, nós que diuturnamente, ne&ta 
Casa, debatemos a liberdade, o desenvolvimento e a jus­
tiça social, por tudo isso não poderfamos como não po­
demos nos furtar a uma manifestação sobre o Dia Mun­
dial do Urbanisnto. Se o campo, se a roça, se o espaço 
rural ê hoje o centro das atenções, pelo menos nas pãgi­
nas dos jornais, se o meio rural é hoje a grande estrela 
quase como que uma espêcie de Cometa Halley aqui no 
Legislativo delricicrátiCo; ·se ao setor rural estão dirigidos 
oS program-as prioritários mais relevantes, mais porten­
tosos da Nova Repüblica, o que esperamos saiam efeti~ 
vamente dos Piai-loS, áo papel para a prãtica; se no cam­
po reconhecemos todos que estão os maior~ problemas, 
as~ mais graveS nlazelaS, os sucessivos erros de pl~nos de 
&overnos e, sObretudo, de promessas não cumpriaas, são 
as cidades que têm recebido, inegavelmente; os reflexos 
mais negativos, ~o elas que sofrem·:as conseqilências. 

Além dos erros e disfunções endógenas~ próprias do 
seu crescimento, os problemas naturais de expansão do 
crescimento. demogrãfico, das improvisações ·e desvios 
Cjile se acumulam, décadas após décadaS, as cidades, as 
nossas cid_ades brasileiras, têm sido o receptãculo inces­
sant~t- do êxodo rural. 

Exodo rural, Sr. Presidente, fruto do nosso descaso, 
rilas,""sóbretudo, do egoísmo do homem urbano, que fez e 
continua fazendo com que_O homem do campo, sem uma 
remuneração justa para os seus ingentes sacriffcios, ve­
nha para _a cídad_e, renunciando, às vezes, até mesmo 
parte de si, pedaço do seu ser, grande parte da sua alma; 
mas ele veio em busca do lucro que lhe foi surrupiado 
pela ganância-- dos atravessadores e. sobretudo, pela in­
cúria governamental. 

Na verdade, as grandes e médias cidades brasileiras 
têm se transformado em quintais do campo, quintais en-

. tre aspas, p-orque, na realidade, esse desenvolvimento en­
tre aspas é contraditório, esse desenvolvimento às aves-_ 
sas; mas ele, lamentavelmente, é real e, sobr~ttudo, preo· 
cupante e trágico, porque aí estão as favelas e são elas os 
quintais que não produzem frutos ou alimentos, mas far- · 
las na produção de desijustados sociais. Não produzem 
frutos, mas furtos. 

Hoje,- somos mais- de 80 milhões nesses agloUle"rados 
urbanos que chamamos de cidades. Hâ previsões de que 
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seremos 160 milhões, no ano 2000. Não quero alarmar, 
não quero trazer mais pânico para este Plenãrio, mas a 
Verdade é que são dados científicos, que convocam Go· 
verno, políticos e habitantes urbanos. Convocam os 
cientistaS -e os t~nicos. Afiilal, convocam toda a Nação 
para uma atenção continuada, para o estudo_ de soluções 
maiores, corajosas e inadiãveis. O planejamento urbano 
não pode continuar sendo visto como atividade secun­
dária, intermitente, provisória, com especialidade adiã­
vel ou erudição têcnica; como não pode, Sr. Presidente 
- e lamentavelmente tem sido -, um instrumento ime­
diatista e eieitorei_ro daqueles que, a qualquer preço e 
custo, querem assumir os postos políticos e administrati­
vos do País. 

Mas não se t'rata, corno· sabemos, ·como temos cons­
ciência, de um assunto extraordinário, que possa conti- · 
nua_r sendo postergado P.arl aro.anbã., e para o depois. 

. Os planos diretores Q.as cidades brasileiras não podem 
Ja~r. em. seus limites~ ym "-Seus limites do papel, sem a. 
reafizãÇão eretíva~ e"ini_e~·. mà.s, sobretudo, com obras 
de permanência, eom ~~ tiefinitivas, obras qu-e preci­
sam ser realiztldl:\5 f#t~ehtdrnente, antes do caos. 

Grande parte da cult_ura nacional é hoje forjada nªs ci-: 
dades: é: onde acontece a invenção, a descoberta, o sonho 
que leva à pesquisa, a pesquisa que leva à descoberta, a 
descoberta que leva ao d~envolvimento cientifico, tec­
nológico, humanístico, artístico e da comunicação. Por­
tanto, cada cidade brasileira deveria ter, obrigatpriamen­
ie, seu plano diretor para disciplinar sua expansão e seu 
crescimento. 

Mas, como fazê-lo? Como fazê-lo, Sr. Presidente? Se 
os nossos homens p6blicos, aqUeles que nos 6ltimos an-os 
ainda se dispõem a exercitar ou disputar um cargo públi­
co neste Pais- e isso é- realmente mais do que deplorâ­
vel - permitiram qué ·a ORTN sofresse uma correção 
monetária de 14.140%, no período de 1970 a 1981, en­
quanto nesse período de quatorze anos os munidpios ti­
veram uma receita que cresceu cerca de 83.000%. E fo­
ram nesses mesmos municípios - e esses dados eu jã os 
trouxe an_tes a este Plenãrio - que os administradores 
permitir-am que ãs Suas despesas -e atentem bem V. Ex• 
que as receitas CI:esceram seis vezes mais que as ORTN 
-, em contrapartida, tal a pressa de fazer bonito com o 
dinheiro do contribuinte, e devido ao empreguismo e à 
mordomia; que as suas despesa"s crescessem m'aiS do que 
as receita:;. Vale dizer, Sr. Presidente, que as receitas mu­
nicipais cresceram 83.000% mais do que ;ts receitas ab­
surdamente crescidas e inchadas da Uniãó, e muito mais 
que a dos Estados, 

Daí porque as nossas cidades não crescem- elas hão 
têm um plano direi<?,r para ordenar o seu crescimento,­
não têm como experimentar o progresso, pelo menos, o 
normatizado. Na realidade, nossas cidades incham, 
entumescem·se, na improvisação e nos arranjos mais que 
catastróficos. Na periferia das grandes e médias cidades 
brasileiras estão a fome e a miséria, o analfabetismo, as 
doenças, o desempfego, o crlme, mas ali está o pior, ali 
estâ a desesperança, a descrença, até mesmo na ordem 
constituída., E desgraçada111ente, Sr. Presidente, a deses­
perança e a descrenÇã no estado de direito, pregadas ma­
liciosamente através da televisão por essa coisa que deve­
ria ser a Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros, 
mas qu_e, a esta altura, jã não sei ~e é CNBB ou se é 
CNBB do B; essa CNBB do B, Sr. Presidente, q"ue deve­
ria, antes de tudo, falar em tolerância, em compreensão,­
m,as,sobretudo, usar a expressãso mágica e mãxima ~_a 
Bíblia que ê a caridade, em vez de lançar a semente do ó­
diô e da discórdia no_ -çoração desses desesperançados. 
Desesp6-ançados que não têm, normalmente, um telha~ 
do,mas premidos que são por esse consumismo diabóli­
co, que vai cada vez_mais tomando conta de todos nós. 
Nos seus telhados de sacos de cimento, lá está a antena 
da televisão, atr:ivês da qual se manifestam essas mentes­
diabólicas, que estão destruindo a Tgreja.de dentro para 
fora, esses cavalos de Tróia, esses pseudo-sacerdotes que 
se envergonham do Cristo- conio se envergonham até do 
uso das batina, que já não falam mais na Igreja Católica 
Apostólica Romana, não falam mais na Igreja Católica 
Universal, mas já falam Jiã Igreja Católica Brasileira. 

A campanha, dessa CNBB do B deveria ser uma cam­
panha para despertar o Deus que tem a sua presença em 
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cada um de ·nós, :J.c:fuela partícula divina com que nasce-" 
mos, aquela partícula que nos tira da condição ·de mera-s 
criaturas para nos elevar à condição de filhos de D~us, 
pelo amor de Jesus Cristo; e para sufocar essa partícula 
divina que hã nos corações mais sofridos, que está laten­
te como aquela pequenina semente do carvalho que, 
quando jogada na ter~a própria, adubada e irrigada, de­
sabrocha e transforma-se na-árvore gigantesca e frondo­
sa; para sufocar essa presença de Deus no coração desses 
desesperançados, que são visitados por essas malêficas 
mensagens da CNBB do_B, o que é que verificamos hoje, 
Sr. Presidente, na campanha pelo pão? O que pergun­
tam? O que dizem? O q"'ue ensinam? O que insistem diu­
turnamente? ~ que onde há a caridade nãà' f.alta pão? 
Não, Sr. Presidente! 

Eliminaram a palavra caridade para jogar o povó" con­
tra a ordem titufda contra o estado de direito, contra as 
instituições, para induzf-lo ao ódio contra o Esta_do or­
ganizado. J â qu.e atingem o Poder Legislativo, por todas 
as formas e meios, já qUe atingem o Executivo, com to­
das as fórmulas de pecha, precisavam também atingir o 
Judiciário, precisavam destruir o Poder Judiciário c' 
sobretudo destruir a _consciência de que existe justiça no 
Brasil, para levâ-los, enfim; à desobediência total. Então, 
substituíram maliciosa e diabolicament~ o ensinamento,__· 

1 
que deveria ser: onde hâ caridade, não falta pão, laÕça­
ram e continuam lançando e insistindo que onde hâ jus­
tiça, não falta pãol 

Ora, Sr. Presidente, inculcar no homem faminto, in­
culcar no homem menos favorecido que ele está passan­
do necessidade, porque não existe justiça significa dizer 
que, sem dúvida alguma, as instituições que ai estão são 
efetivamente injustas c precisam ser demolidas, e preci­
sam ser derrubadas. E o conseguirão, a pouco e pouco -
não tenhamos dúvidas - tal a habilidade, tal poder do 
audiovisual, tal a insistência- com que se insinuam, explo­
rando a crendice da nos~a gente simples. Diante dela 
comparecem como sacerdotes de Deus, insíst1ncio e pre­
gando tais afirmações. Nós temos constatado, de modo 
particular, Sr. Presidente, que, possivelmente, nesta Ca­
sa, até mesmo dentre os nossos contínuos elas existam. 
Eu, que vim da crueza das sarjetas da cidade de Goiânia, 
que experimentei todos os níveis de dificuldades possí­
veis e imagináveis porque passa um menino órfão, que 
vive na mais crua e dura das pobrezas, falo com certa au­
toridade. Aqui cheguei graças à generosidade do homem 
brasileiro, graças à bondade latente na consciência do 
povo brasileiro e, sobretudo, por essa beleza de Pais em 
que Deus permitiu que eu nescesse. Vim da caixinha de 
engraxate, filho da viúva doente, como o menino _que, 
aos sete anos de idade, ía para as sarjetas buscar o pão de 
cada dia para a sua mãe e seus irmão menores. Eu, que 
não podia ter um casebre, Sr, Presidente, que não podia 
pagar o aluguei de uma casa, pagava o aluguel de um cô­
modo no fundo de casas da_queles que se dispunham a-­
alugar os chamados barracões. Mas tive a felicidade, Sr. 
Presidente, estudando' à noite no Colégio Ateneu Dom 
Bosco, à época ainda em que a Igreja era a Igreja, à épo­
ca em que os padres não Unham vçrgonha de se identifi­
car como sacerdotes e se orgulhavam da prática da cari­
dade, orgulhavam de dedicar a sua existência à salvação 
das almas de seus semelhantes. 

e. por tudo isso que eu deploro, com o coração verda­
deiramente sangrando, em assistindo ao que acontece 
hoje com a Igreja, essa Igreja que tem créditos com o 
Brasil realmente irresgatáveis, porque até mesmo os je­
suítas, até mesmo aqueles que agiam como verdadeiros 
satanases na velha Europa, quando aqui chegavam, 
quando em contato com o nosso solo, com o nosso clima 
e com a nossa gente, transformavam-se como se trans-, 
formaiam, na sua gi'ande maioria, em mais que sãcerdo-•.­
tes, muitos deles em verdadeiros santos, 

:1:: por tudo isso, Sr. Presidente, é por ver o Brasil. hoje, 
'através das imensas difiCuldades que ainda sofre a nossa 
gente, dificuldades -·~~qJ~r!llltam .. me repetir - muitos 
menores do que aquefás que eu enfrentei nos idos de 
1942 até 1947, nas ruas de Goiânia, quando pouquíssi­
mos eram os homens na capital do meu Estado que ti­
nham 20 centavos no bolso - ou 200 réis, naqUele tem­
po -para pagar uma engraxada de botina, porque nin­
,guém tinha sapato. Pou_quís~imas erám as casas~ Sr. Pre-
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sidente;oque poêfíam me pagar a càj)ina do quintal que eu 
propu·q}:ta fater e que, afinal, eu recebia pelo serviço que 
prestaVa, porque eu convencia as donas das casas que 
não tinham dinheiro para me pagar, que o fizessem atra­
vés de garrafas vazias, de latas de óleo vazias, ou de latas 
de cera parquetina, que era a cera que mais havia naque­
la época, ou a única, talvez. E essas latas eu vendia para 
os f olheiros, que colocavam asas e tornarvam-se as vasi-. 
lhas mais comuns e mais usadas à época em que o brasi­
leiro não tinha vergonha de ser pobre, à época em que a 
preocupação maior do homem e da mulh,et brasileiros 
era, antes de tudo, ser honrados, pois ninguém tinha ver­
gonha de confessar pobreza. A preoucupação da mais 
humilde das casas era a de demonstrar asseio, dedicação, 
trabalho, levantar cedo e deitar tarde, mas subsistir com 
dignidade. 

Hoje, infelizmente, quem não pode comprar bicicleta, 
compra automóvel; quem não pode ter um telhado de te­
lha ou de zinco, faz questão de ter uma antena de televi­
são que vai levar esse tipo de pregação tão_ao gosto, tilo 
ao sabor e tão conforme aos objetJvos daqueles que que· 
rem O Brasil atreladO à caudá do imperi!Mismo soviético. 

Mas, Sr. Presidente, voltemo.s ao crescimento desorde­
nado das nossas cidades._O meu objitivo realmente é res­
saltar a_ importância do arquiteto, do urbanista, do urba­
nizador, enfim, de todos os profissionais que cuidam 
dessa ãrea que t~ve o seu dia em 8 próximo passado, 
pouco ou mal lembrado por todos nós. 

Falemos, Sr. Presidente, da insalubridade -- c_onse­
qüência da sub-habitação, mas falemos da cadeia decres­
cente e intermiÕâve./ dos males econômicos e sócio­
culturais. lrisls~~~ :pa gama ~e. flagelos morais que de­

-: sagrega e esfacel~ :f paz e a fehctdade da nossa gente. E 
Brasília, Sr. Pres.idente, é o mais eloqüente exemplo de 
como o urbanismo, a organização e disposição de espaço 
dos módJ.ilos\urbanos poderiam iD.fluir no modos vlvendl. 
das pessoas, na interação social, no processo cultural de 
uma comunidade. Vêem V, Ext como procurei ser enfáti­
co no verbo e no tempo;, ~·poderiam"- no entanto, não 
pôde. Não pôde, tal é O flagelo da desorganização do; 
nosso urbanismo em teJnos racionais, que atê. aqui bem 
próXimo desta Casa, Sr. Presidente, defronte à janela do: 
gabinete do Ministro de ;Habitação e Urbanização, o,; 
meu ilustre_conterrâneo, Ministro Flávio Peixoto, flores'-: 
C<!l!t1'prospera uma favela< ' 
-~P~i q':'e, Sr, Presidente, comemôrando 1ârãíai:nen-· 

te -t~to-, com 18 dias de atraso o Dia Mundial do 
Urbanismo, eu gostaria de sugerir que todos· dós parás­
semos por alguns instantes, que nos debruçássemos, que 
refletíssemos um pouco sobre essas questões tão funda­
mentais: quase que essas comemorações sempre tão tími­
das, são como aquela sementinha poderosa a que mé re­
portei a sementinha do carvalho, a quase micrócopica se-­
mentinha do carvalho que, bem cultivada, bem cuidada· 
...:.. como deveríamos fazer nesta oportunidade, cuidando 
e refletindo sobre a significação do Dia Mundial do Ur­
banismo --,-que esSe cuidado sirva ao menos para nos 
alertar, para alertar os responsáveis maiores do Executi­
vo para essas quantas questões que até aqui vimos tra~ 
zendo a lume. Que o Urbanismo receba um tratamento 
mais adequado e honesto; que ocupe, antes que seja tar­
de demais, não só p~ra·as futuras g'erações, Sr. Presiden­
te, mas atê mesmo para as atuais, um lugar prioritário,. 
mais digno das ações de governo. Que os órgãos públicos 
dedicados ao planejamento urbano e à execução da polí­
tica urbana do País, sem dúvida alguma, um trabalho 
nobre, um trabalho que exige homens realmente abnega­
dos, efetivamente competentes profissioriais, Sejam, an­
tes de mais nada, reconhecidos e valorizados na sua gi~ 
gantesca dimen~ão e ímportância. Como, por exemplo, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, órgão 

, do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Am­
biente. -Que esta consciência social e polítiCa, a partir 
deste instante e desta oportunidade, exercite uma funçlo 

· verdadeiramente consientizadOra da função ciVilizatória 
do Urbãnismo, da sua responsabilidade, da resPonsabili­
dade históriCa- dos arquitetos, dos engenheiros, ~eógra­
fos, sociólogOs, economistas e quantos outros Urbà11.istas 
aos quais saúdo agora, embora com atraso, e peço a'eles 
que me desculpe. Mas saúdo-os nos órgãos 'pú.blicos, nas 
empresas, nos escritórios rias universidades; que o Urba­
nismo, ~E,Specialmente nas universic:lades.~as universi-. 
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dades que agora;espero em Deus, com ·a prese'iiça desse 
silencioso e muito amineirado. no melhor pernambuca­
no, o ilustre Minístro Marco Maciel, amineirado no mc­
lll,or sentido, que é daquele que educado e mansamente 
trabalha em silêncio S, Ex• que já lavou minha alma 
quando colocou o dedo sobre o maior tumor do Minis­
tério da Instrução que chamamos de Ministério da Edu­
cação no Brasil, que era o descalabro do material didâti~ 
co, e sem alarido nenhum. Não tenhamos dúvidas, Sr. 
Presidente, há alí ainda alguns tumores, alguns cânceres 
menores, mas o câncer maior já foi estirpado, não só em 
termos pecuniários, não só em termos de malversação de 
recursos, mas, até mesmo de mutilação, de deformação 
da pouca ou quase nenhuma educação que as nossas 
crianças ainda reci:"bem nos nosSos lares, nesses lares an­
gUstiados que a cada dia e cada vez mais pressionados 
pelo consumismo desregrado vão tendo menos tempo 
para educar Qs seus filhos. E o tal material didático. fon­
te ... dos enriqu"eci~entos mais-criminosos deste País, ulti­
rrl.l,mente se prisi~a - era ostensiv11mente utilizado :­
a_t( mesmo parà;_ás.imoralíssimas sin~ras em tomo dO 
cht~inado material didático ou livro escolar. Mas se pres­

.tavlmais, Sr. Presidente, para ensinar absurdos as nos­
sas crianças, para deStruir em nossos· filhos e netos qual­
quer coisa de educação que ainda' pudéssemos ministrar­
lhes no seiU·das nossas familias. 

Sr. Presidente, daí por que espero que as nossas uni­
versidades humanizando-se mais, voltando às suas ori­
gen~, possam não só preparar, como .têm prepar~do, es­
pec!ahstas que se preopupem e ~Úldeqt p~~ t:nossos·· 
problemas urbano!),;.mas que os façam e os produzam 
nas quantidades e nas qualif1cações que o gigantesco 
problema está a reclamar de valo~sos técnicos do setor, ; 

Sr. Presidente, trago aqui a este modesto e mal alinha­
do pronunciamento dOis textos-Que me ro·ram confiados, 
me foram entregues, mas que expres~am com muita pro­
priedade O significado do dia 8 de novembro ... 
·-O j}riffierrO é uina matêria intituladª' .. 0 ~~M:uódíai 
do .Urbanismo", é um editorial da Revista Arquitetura, 
_ótSão oficial do Instituto dos Arquitetos do Brasil, revisM 
ta número _53, de novembro de 66. 

Veja V. Ex• que já é quase vintenário, do então diretor 
e redator chefe daquela excelente publicação, o ilustre e 
renom'ado arquiteto Maurício_ Nogueir<? Batista. Vinte­
nário, Sr. Presidente, mas atualizado porque o urbanis­
mo tem sido tratado _com tão pouco relevo, com_ tanta 

'.'despreocupação, como de resto nós temos cuidado assim 
'·também do ruralismo, que no caso sã~ irmãos siameses. 
· Se o Estatuto da Terrã pôde dormtr 20 anos para só 
,.agora sofrer uma nova ameaça de vir a ser executado, 
não ê de se estranhar que um artigo com 20-anos sobre 
urbanisrrio, e sobre o Dia Mundial do Urbanismo, não 
seja atUal também. 

Em outro artigo da mesma revista - este é mais anti­
go, data de 63 - intituladQ. uyrbanismo ·por Telegra~ 
ma'', assinado por um irônico, c·anseqüentemente inteli­
gente. porque não é permitido ironia senão a-os inteliSen­
tes, nias consagrado arquiteto brasileiro, Jórge Wilheim, 

I hOje Secretário de Planejamento do Estado de São Pau­
lo. Apesar -como eu disse- de publicados na década 
de 60, ambos permanecêm atuaHssimos, sobretudo pela 

j inteligência com que é abordado o tema, pela objetivida-
de, precisão e técnfcas de suas colocações, e ainda sobre 
o tratamento jornaUstico dispensado ao a~sunto. São· 
pois, oportuníssimos para o momento brasileiro. 

Sr. Presidente, como sempre usando e abusando da ge­
nerosidade e da paciência com que V. Ex•s me dignifi­
cam quandO ·me ouvem, aqui concluo muito grato pela 
paciência com que mais uma vez me ouviram. Era o que 
tinha a dizer, (Mui to bem!) .. 
. DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.BE-; 
· ' NEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

RE'Vista Arquitetura U9 17, 6rgão Oficial do Instituto 
de Arquit~tos do ~rasil No_veg1bro de !263 

.Pp .. 12 e .J3 
URBANISMO POR TELEGRAMA 

.. arquiteto Jorge Wllbelm 
Este sextaMfeira, dia 8 de novembro, a Srt Ddla Paole­

~~- n.~o terá descanso. A campairiha de seu apartam.;ntO 



Novembro de 1985 

portenho tocará incessantemente e sua criada virà tra­
zendo telegramas e mais telegramaS dépositando-os cui­
dadosamente sobre uma band~jinha de prata, dizendo 
com cara de enfado: ~ "chegou mais um, dona.:." Ã 
noitinha, a Sr~ Della Paolera contará os telegramas, os_ 
lerá talvez e comentará num eventual coquetel, com al-­
guns engenheiros e_ arquitetos amigos: - .. Este ano fo­
ram 35; quatro a mais do ano passado". E os arriigoro"'se 
congratularão, farão estatísticas e 'ãéharão tudo ótimo; 
depois do que, guardarão melancolicamente a· papelada 
toda e sairão apressadamente para outros programas, 
não sem antes terem-se despedido delicadamente da Sr'­
Della Paolera:---: "Até o. ano que vem ... " 

E pronto: realizou-se mais um Dia do Urbanismo, efe­
méride que é comemorada ano após ano da nieSffia for­
ma, isto é, enviando-se, a pedidos, telegramas entre ou­
tros à viúva do Engenheiro Della Paolera. Qffi.-se a isto o 
nome de confraternização espiTituat. Supõe-se que tal­
gesto ajude aos ideais dos urbanistas d_e todo o mundo. 

Pois peço perdão à Sr• Della Paolera por minha irreve­
rência e peço perdão aos colegas que cer.1amente manda­
ram o telegrama,("para não ficar feio"). Mas, pergunto­
me: que tem isto a ver com nossos reais, objetivos~ sofri­
dos prob16nas urbanísticos?! O que significa para Q. ••u­
suário" do urbanismo, para-o-povo, esta comemoração 
do Dia do Urbanismo? 

Dezenas de cidades nascem espontâl-ú:amente no Bra­
sil, como característica típica de noSso processei de ama­
durecimento, -sem que medida urbanística alguma in­
tervenha a fim de evitar que cOmpromisso"s e especu­
lações viciem seu desenvolvimento. Centenas de milharep 
de trabalhadores gastam (e se desgastam) quatro a cincO 
horas diárias em transporte oneroso e complicado, para 
irem de sua.,c; .casas aos locais de trabaLho, partindo de 
madrugada e chegando à noite. Todos os tiias. ;Todos os 
dias! · -- · 

Vemos constantemente, a olho nu, nosSa cidide de 
São Paulo sendo corroída por uma especulação imobi­
Hâria de miopia rara no mundo, tornando cada vez mais 
dificl e mais cara sua·recupera:Ção--=-como de'vembs enca­
rar essas realidades? Confraternizando telegraficamente 
sobre a ban_deijiilha prateada do apartamento da sra. 
della Paolera?... · 

Sabemos que estamo& "carregando" um pouco o-aS: 
sunto; mas, desejamos aproveitar a· oportunidade desta 
comemoração convencional para nOs manifestarmos no· 
vamentc a respeito da ainda existente alienação em que 
nós arquitetos freqüentemente nos encontramos (sem 
que esta alienação, infelizmente, seja privilégiO de nossa 
profissão. O tipo de festejo acima n1encionado é real­
mente _típicO de um alheiamento dc:;_ilossas realidades, es· 
pecialmente quando neste gesto se resume,- para muitos 
profissionais, sua contribuição, sua resposta à situação 
de nosso planejamento territorial. , 

No entanto, quais são as realidades? Quais as frentes 
de luta dos arquitetos no _seta~:, de urbanismo, do planeja­
mento_ territorial? O que significa ·para nós brasileiros, 
um dia de urbanismo? Não tentaremos aqui fazer uma 
presunçosa sinopse; limitar.nos-emoS_a_ ~Ssirialar apenas 
alguns pontos, meros exemplos de uma situação e de al­
gumas atrações possíveis: 

a) São Paulo não tem um plano diretor; o departa­
mento que, por lei, tem esta atribuição, compõe-se dç 37 
funcionários, dos quaiS 14 são arquitetos; vivem_natural: 
tnente sufocados, atendendo a processos e consultas de 
outros dePartaínentos, sendo-lhes totalmente impossfvel, 
nas atuªis circunstâncias, qualquer trã.balho de planeja­
mento; Ji.eb1 teve o departamento ou seus profissionais 
qualquer reconhecimento pelos esforços ocasinalmente 
feitos. Resultados: ninguém, planeja para o municfpio-de 
São Paulo. Urha solução que aqui colocamos para deba­
te, seria a criação de uma equipe de profissionais, ligada 
diretamente ao Executivo Municipal, com autoridade, 
desligada de problemas partidários e independente de su­
cessões eleitorais, -cuja finalidade precípua seria a ela­
boração, em prazo deterrninaçlo, do plano diretor da ci­
dade; para tal, deveria utilizar, na medida do possfvel, 
trabalhos e esforços prévios mas isolados; 

b) é inútil que essas coisas nascem por geração expoa­
tânea; nem p-odemos ter excessivas ilusões sobre resulta­
dos a curto prazo; mas devemos fazer algo para encami-

. nhar as soluções; uma das maneiras de trabalharmos 
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neste Sentido, fOf"indicada pelo Seminário de Habitação 
e ltefonrla: Urbana:- irã.duzir nossas pósíções técnicas 
num vocabulário sUficientemerite compreensível para 
que aS Oi"ganizilÇõeS-poputares (desde sociedad~. "arni­
·gos de_ bairro" até partidos polfticos, desde sindicatos a 
clubes -reCreativoS e paróquiaS) transformem- soluções 
teóricas em reivindicações, talvez, então, as soluções ur ... ) 
ban(Sficas-ccrmecem ·a ser encaminhadas por aqueles que 
-têin 'em suãs ·mãos a autoridade de tomar decisões... -
-- c)~ ouÚ;). "frente" do mesmo problema: o papel do fu-
turo arquiteto, daquele que hoje estâ nas escolas, serã 
fundamentalmente o de planejar. A demanda nacional é 
im_@sa e_não se traduz em palacete_s-lndividuais ou em 
condoffiJ.nio~- iJC esPeclll3çãOTColÕCaíí00-0s-iiuriui-pefs­

, pectivi tiístOiíéà.; perCeOenios" ciue -mUítO-inais ampla são 
as poosibilidades, muito mai11 complexos os temas. Esta­

- mo~. no imtanto, levando est~- problemas para as_ esco-
las? Estão- habituãndo Os ftituiOs arqUitetos a lidar cp_m­
os problemas do desenvolvimento das cidades do inte-_ 
r!OrJ Conhecem a· rilc;cãnica dos processos de desenvolvi­
mento ·aaS-Cldades:oraSileiras? Ou para eles urbarlismo 
aif)da siS:nific"a tão -apenas a.. "agorã" grega, a Paris de 
H aussmann e o máximo d_eclive permitido para uma 
raffipa? -- -~ ·---~~~-

d) Mas, além de termos que dar ao ensino de arquite-­
tura _a niaior a_bjetividade po_ssfvel, especialmente no que 
-diz respeito ão planejamentO, - tampouco podemos 
descuidar do aspecto _quantitativo. &abemos que não 
existe_uma relação de causa e efeito 'éntre a demanda SO· 

ci"al e o trabalho in4ivid.uãl de. cada arqtliteto de hpjC: a 
distribuição não é propriamente. "eqüitativa"; mas esti 
CCintradição dramática e pungente ~entre o que o Brasil 
precisa e o que a estrutura social perll}ite aos profissio­
nais pf9duzir, esta contradição é tão tfpica de nosso sub­
desenvolvim6rit0 quanto transitOri-a. Precisamos portan­
to, aunlenta'r-oQiiadrOde arqúitetos,oaumentar a _capaci­
dade de "noss-as· escoTa:s e analisarmos a possibilidade de 
dar ma-ióf _efídênciã ao-s cufsos, formando ":!Ji-ofisSio-nais 
em prazo :maJs ctrrto. Nesse campo do aumento do qua­
dro de arquitetos, há, por exemplo, algo a fazer: demar· 
cheS e prf:ssõeS-cabíveTs para qUe se cori.Strua imediata­
mente o n-OVO pfedio da Faculdàdede Arquitetura na Ci­
dade Univçrsitária. 
- Estes éXémplO_!!_ d~ "frentes de luta", isto~. de atuações 
possíveis e neces~ârias pafa os arquitetos brasileiro~ no 
campo do urbãi\iwno, - parece-nos suficie_:ntes para in­
·dicar que pi1ra n~. profissionais de P:iís ~J.:!bd~sen~.olvi­
.dp,·Os~ .. dias ~cj_:.Ufbanis~o" d~veriam ser 365 p~~ ano! 
~m luE;ar de u;iJiQUo~ "ptque-ptques" de ~dtversáno, en· 
farembs nossaS jealidades, enquadrandOiflO'S ao mesmo 
tempo'\para nã.o nos desesperarmos ... ) numa perspectiva 
histórica. Na 'Próprio processo organizatív;.o de atuações 
restrit~s. lirOitadas pOr uma série de fatores que emper­
ram,-:- neste mesmo processo de-. "fazer a:> c·oisas" pode­
remos· ao meslnõ tempo fOnffarmo·-nos c.,mo plenejado­
r.es e preparar umas mentalidade de ilrqUHetos â.ptos a 
reSolver o~ problemas imensos que a ;real.ida1~e 'brasileira 

-coloca; e mesrrlO quando não possamos', realmente, "re-. 
solver" esses problemas (pois a respon'fabilidade pelas 
decisões quase n_unca cabem estritamerltl~ aos arquite­
~s), -teremos pelo menos dado um pasSO 1 frente, e"s­
lã.remos um pouco mais preparados, tefemps._pelo menos 
~ubstituído a alienação cultural por um maduro conheci-­
mento e uma atuante participação na vida do Pais. 

Poderemos então, com justificada satisfação, mandar 
à Sfa. Oella Paolera vários telegramas em termos ~aiatos 
·se quiserem, maS-clljo conteúdq-tehhJ:l.~t~o real signifi· 
~do-para D6S, slmbOlizándo no~s~~lbippção no _cam~·. 
po 'mais iinportante e dramãticÓ d~.~Ú9~.:~~sidade5 
arquitet:.PJ\icas; -"Vivam os ,165 dias Q.b riosso urbanismo! 
Uni ·ábrà<;<~: ~ · 

ã) os arquitetos bra~e!rO!f 

Editorial Revista Arquitetura q9~; 

DIA MUNDIAL DO URBANISMO 

Órgão Oficial do Instituto de Arquitetos do Brasil 
Novembro de 1966 
P. 4 

Comemora-se, hã 27 anos, cada dia 8 de novembro, o 
dia mundial d~ urbanismo. Poucos sabem disso no en~ 
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tanto, apesar de todos esses anos, uma cerimônia qual­
quer -convencional, com discursos e alguma coisa mais 
i~ualmente típica -ter marcado, de uma maneira t[mi­
da quase !lempre ,é verdade, a passagem do' dia 8 de no-
vembrO.- ~. 

CoriVém. não resta dúvida, e é meSmo salutar que se 
cç.memore o dia do urbanismo. Essa conveniência não 
deve, todavia, enganarmos e deixar-nos atados apenas 
aos aspectos formais da comemoração em si. O urbanis­
mo,- ou planejliniento físico,-cOnfo nos parece melhor 
dizer - vem assumindo, dia a dia, maior importância 
em todas as regiões do mundo. Sua significação para 
nós; arquitetos, é das mais profundas e relevantes, dela 
resultará em últiffia instância a arquité:tilra que viremos a 
fazer.-

Diariaroente o_uvimos falar, com insistência muitas ve-­
zes suspeita, da violenta expansão demográfica,-do râpi­
do crescim'ento d.as} áreas urbanas, da necessidade de 
criação de novos erilp~rtgos, em programas destinados a 
intensificar a ConStrução--de moradias.n Todos esses fa. 
tos devem merecer de nós, arquitetos, a maior atenção e 
consideraçãO, pois deles decorrem profundas modifi­
cações no âmbito em que se dâ nossa atuação profissio­
nal. Sabemos que, a rigor, nenhuma política. plano ou 
programa, por mais setorizados e por menos ambiciosos 
que sejam, destinados a equacionar problemas decorren­
tes dos fatos mencionados, deixarão de repercutir grave­
mente e de traduzir-se com veemência no espaço ffsico 
ocupado pelo homerh. 

NoSsas cidades, em. virtude disso, mudaram d~ fisio­
nõmia, e para: que isso ocorresse não foi preciso esperar 
muito tempo. A antiga trama urbana que se estabelecera 
e-se desenvolvia paulatinamente, sofreu o impacto do au­
niento violento da densidade populacional, da cons­
trução de grandes edifícios em altura e de uma circulação 
Caâa vez; mais-intensa de veículos automotores. A vida 
nelas transformou-se, enquanto novos tipos de refacio­
tlartlento estabeleCiam-se erltre SeUs habitantes e outros 
mudavam de sentido. 

Neste_quadrO, infelizmente, a arquitetura não teve pa­
pel dos maís destacados. As poucas obras dignas desse 
nome, aparecem em fnfiina proporção, salpicando de 
leve-uma massa ·de construções, cujo objetivo primordial 
estava em obter a maior rentabilidade possfvel, tanto do 
lote eXíguo em qUe anteS se apoiava a antiga casa uni fa­
miliar;- quit.nto do inVestimento feito na edificação. 

O fenômeno da expansão urbana e do rápido cresci­
mento das cidades processou-se e continua a processar­
se sem qualquer intenção mais coerente de planejamento 
físico. As novas concepções urbanísticas, se bem que 
contando aqui, com adeptos de grande envergadura e 
dos mais fervorosos (Atílio Correia Lima, Marcelo Ro­
Oerto, Anhaia Mello ent~ muitos outro_~) não consegui­
ram aceitaçãõ que valesse~ E preciso acentuar, para não 
cometer injustiça ou induzir a falsos julgamentos, que to­
dos os arquitetos que se bateram pela implantação da ar­
quitetura contemporânea no Brasil sabiam e estava~ 
convictos da íntima ligação existente entre arquitetura e 
planO urbano. No entanto, as condições existentes na é­
poca.eram de tal modo adversas, que. fazer arquitetura 
que eles fizeram jã significou um pas..so cuja dimensão_ as 
gerações mais novas de arquitetos talvez não consigam 
aquilatar devidamente. Para nossa cultuMt ~~passo foi 
definitiVo ·e ê com base nele que hoje podemos aspirar a 
ter uma ampla perspectiva para o destino do planeja­
mento fisico do Brasil. 

O trabalho e a obra dos arquitetos brasileiros da ge­
ração que implantou a arquitetura contemporânea, ·abri­
ram o caminho da consolidação profissional. Graças a 
eles, conta o _Pa{s S$Ora c,om um sensfvel contigente de 
arquitetos, capaz de'li.ttar para criar as condições indis­
pensáveis à implantação da mentalidade de planejamen­
to de que tanto necessitttmos. Não importa que, no mo­
mento, uma boa parcela ·desse número de arqUitetos este­
ja meid-parada, empregilda em funções menos relevan­
tes, ou desviada dos verdadeiros caminhos de sua profis­
são; eles, em sua ânsia Q~ c,riãr, de transmitir, de traduzir 
e de fazer, vencerão es~surQ.a contradição. Forçando 
os caminhos do planejan\ênto 1lsico imprimirão às cida­
des a ordenação e a harmonia que permitirão à arquite-­
tura brasilei~ sair da estagnação em que se encontt:~· 
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O SR. PRESIDEJ:IITE (Nivaldo Machado) -Conce-
do a palavra ao nobre ~enador _Nelson Carneiro.- · 

O SR. NELSON ·CâRNElRl> (RJ. I'ronuncia ·o se­
guinte dlsc_u_rso. Sem revisao do or::tc;l.~.)- Sr. Pr~iden­
te, Srs. Senadores: 

Uma ilustre repórter chamou-me a atenção, há poucos 
momentos, para uma notícia de que o ilustre Títular da 
Pasta das Minas e Energia havia entregue ao Presidente 
José Sarney um anteprojeto de concess~o de roydties aos 
Estados e Municípios produtores de petróleo. 

O Senado já aprovou um· prOjeto que se encontra na 
Câmara dos Deputadós que fixa em 5% desses royalties, 
tal como ocorre com Q petróleo encontrado no solo. Mas 
o anteprojeto, que seria da lavra do eminente Ministro 
Aureliano Chaves, au,eD;taria para 7% esses royalties. E 
não hã, de minha par~.· .. senão motivos para aplaudir, 
mas, ao aumentar par~"fl,~,_ele faria _uma di~tribuição e 
concederia 3% ao_Funfl.â:f~O earticipação aos Estados e 
Municípios, 1% para a :~yrinpa, 2% ao Estado e 1% ape~ 

:'nas aos municípios prókiUtores. 
, Estou certo de que, se esse' anteprojeto fosse enviado 

ao Congresso, importaria em atrasar o curso dessa pro~ 
posição que deve ser vo_tada antes do fim do ano, para 
que tenha vigência a partir de 1' de janeiro. Como a Câ~ 
mara dos De'putados ainda não se pronunciou, daqui 
quero endereçar um apelo à Liderança da Maioria do 
PMDB, na Câmara dos Deputados, para que acolha este 
aumento para 7%, se essa realmente é a inten9ão do Go~ 
verno. Mas que não sacrificitie os.Estados é os Municf~ 
pios prôdutores. Bastaria que 2% constituísSem esse fun­
do de participaçíto, destinado apenas aos Estados não 
-produtores. E, se mantivesse a distribuição feita pelo Se­
nado: 1% para a Marinha, 2% aos Estados e 2% aos mu­
nicípiOs produtores e respectivas áreas geoeconômicas. 
Assim, a Câmara dos Deputados poderia aprovar, com a 
devida urgência-, essa ~menda, e voltaria ao Senado Fe­
deral a tempo de ser aprovada aqui, nesta Casa, antes do 
dia 5 de dezembro. 

A notícia justifica_ -que eu Ocüpe essa tribuna para en­
dereçar um apelo ao_ eminente Ministro_Aufeliano Ch;;t­
ves, para que S. Ex" colabore nessa solução agora sugeri­
da e que tambêm encontre respaldo por parte das lide­
ranças majoritárias da Câmara dos Deputa-dos. 

Outro assunto, Si. Presidente, me; traz à tribuna. 

No 6' Congresso B_rasileiro da Indústria Gráfica;- ieãH­
~ado _em Recife; há dois anos, o Sindicato das Indústrias 
GráfiCa:S do Município dO Rio de Janeiro apresentou u_m 
trabalho, do maior interesse, sobr~ "O menor carente Do 
mercado de trabalho". 

Lerribrando o texto constitucio"nal ein vigoG que r'edu­
~iu de 14 para 12 anos a capaci-tação etária--para 0 traba­
lh~ salienta esse momentoso estudo que, n.a prâtica, tan­
tos:Obstáculos são-estabelecidos, tantas exigênciaS feitas 
e tantos encargos sociais para o empregador, que a con­
tratação do nienor resulta desestimulada, o que implica, 
na verdade, em prejuízo financeiro- e PfófissíonaJ para o 
menor, impedido de uma capacidatação laboral precoce, 
que a Constituição lhe assegura. 

Depois disso, indagam çs expositores: 

.. "Por q~~ n~ ~eetartii'os estudos visan'do:~ aPli~ 
car. ao menor carente, pelo menos dentro da' atual 
realidade brasileira, uma legislação especial que per~. 
mitisse àS- empresas dar-lhes trabalho, sem, contu­
qo, asfixíã-las com os elevadíssimos ônus result~n-­
tes dessa contratação? Por que não eliminarmoS os 
entraves e exigências da CLT, hoje existentes, quan­
do da contração de menores careiltes? 

l,.embra essa ex:posição que em 1979 a Çpixa Econômi­
ca Federal, em Pernambuco, firmou cofiVCnio caril a FE­
BEM local, pelo qual esta colocaria à disposição daque~ 
la, menores de 14 a 18 anos para aprendizagem em ser­
viçoS de entrega,. recebimento, remoção e tranSpofte -ae. 
materiais, colecionamento de papéis;. documentos e lista­
gens, preparação de material de e~pediente, manuseio de 
.copiadoras de escritório, serviço de copá e atribuição as­
semelhadas, desde que: 
· a) não. houvesse vínculo empregatício; 

b) ajornai:la fosse de vinte horas semanais, de se~nda 
.a sexta; 
_ c) esse horário se_ajustasse à freqUência escolar; 
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d) houvess_e uma contribuiçãQ _da Caixa à FEBEM, 
equivalente _a 100% do salário mínimo vigente na iegião, 
Por menores entre 14 e 16 anos, e de 120%, poi menor.es 

·entre 16 e 18 ânos, reservandõ=-se aos pequenos fi'a'tátha­
dores, um salário equivalente, respectivamente, a 7?% e 
fOO% daquela contribuição. 

Esse exemplo será seguido, em todo o Pais, se nãp se 
obrigar o aprendiz nem seu eventual contratante ad-'pa­
gamento do salário de contribuição ao INPS nem obri-
gar ao desconto do F_GTS. . 

. Era o 9ue tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) · 

O .S~. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a. ~_l:tla'yra ao nobre Senaor Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (l'MDB- MT.l!rql't!n-. 
cia o seguintediscurso.) Sr._ Presidente, Srs. SeriaP,Qi:'~;-

, - Realizou-se enl Brasília, dia 29 de setembro_ a 2" de o!lt 
tubro do Corrente ano·; o VI CongressO Brasileiro d't 
Economistas. 

O aSsUnto debatido _foi Pof uma nova Ordem econôtnii. 
ca e social, bem como teses para a Constituinte. DeSSCf 
debates, Sr. Presidente, Srs. Senadores, produziU<-Se :l 
"Carta. de BrasiJia ". "' 

Transcrevo, Sr: Presidente, Srs. Senadores, o docu­
mento que se divide em vários subtítulos intitulados: 
"Estado e Sociedade, Políticas Públicas, Reforma Tribu­
tária, Reforma Financeira e Políticas- do Setor EXteiilO", 

A- ucarta de Brasília" gerada pelos economistas, nào 
há dúvida, representa o pensamento de uma utilíssima 
classe, a dos economistas. 

O VI Congresso Brasileiro de Economistas teiP.; 
destacada relevância por três razões basilares: 

- Representa uma primeira avaliaÇãO pública da 
economia política em instauração pela "Nova Re­
púbUca'1, 

- Sugere marcos para a instalação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte popular, livre e so­
berana; 

_ -e, congrega o maior número de profissionais, 
para tão crucial debate, na história de nossa catego­
ria. 

Brasília, outubrO de 1985. -·Paulo Timm, Presi­
dente da Comissão de Coordenação Geral. 

CARTA DE BRASILIA 
Por uma Novã Ordem­
Econômica e Social: 

Teses para a Constituinte 

, Uina-Constituinte liVre e soberana, resulia~o da 
Jf.njjçipação popular em fóruns autônomos ~ so­
cledade em que o poder econômico não deforme a 
vontade_dos cidadães e que o direito de expressão e 
comunicação das idêias seja assegurado e exercitado 
é o desejo dos economistas. 

No seu VI Congresso, em respeito a essas aspi­
rações, os economistas expõem seu pensamento e 
suas propostas, em favor de uma nova ordem eco­
flômica e social, cuja construção é a tarefa do hoje, 
afnda que venha a ser consagrada em texto constitu­

e dona\, amanhã. 

ESTADO E SOCIEDADE 

No debate das questões que envolvem as relações en­
tre o estado e_a sociedade, considerou~se que a estrutura 
e, em pàrte, a conjuntura econpmlca do_País_não acom­
panharam o desenvolvimento ,pOlítico que suprimiu ore­
gime do arbítrio e abriu perspectiVas de maior consol~ 
dação democrática. Crê-_se, no entanto vir a ser alteradq 
com a crescente participação da população, o que va't 
obrigar o governo a desencadear programas mais amplo:~ 
de transformação. · 

Nesse co11texto, merece destaque a realização da As1 
sembléia Nacipnal Constituinte que deve contar com ,_ 
efetiva participaçã'o da população e, em particular, doS 
economistas, por meio das cot!tribuições para a sup~ 
ração 'dos impasses' estruturais, a exemplo das reformai 
agrár'ia, tributária, financeira e amplo processo de nego} 
d_açào social e representativo. 

Em.fá.ce à nova Constituição e tendo em vista os 
direitQs de bem estar e dignid~(je..para todos os bra-
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sileiros em matéria de justiça econômica e social, vê­
se a necessidade de revisar os atuais conceitos de 
propriedade--e -de iniciativa -privada, bem como do 
papel do estado_e do capital estrangeiro no Brasil, 
sujeitando-os a funções eminentemente sociais. Des­
sa forml;l, a, cqncepção e os instrumentos de planeja- _ 
menta econômico e de políticas públicas, com a 
conseqílente distribuição e alocação de recursos, de­
vem ser formulados com extrema objetividade e 
transparência. A democratização virá através de 
amplos mecanismos de consulta e participação da 
comunidade. 

Compreendemos que o equacionamento desses 
propósitos só poderão efetivar-se através do cresci­
mento econômico e a implementação de medidas, 
nem sempre convencionais, em ·questões de dívida 
intetita e externa, iÓflação e, sobretudo, no proble­
ma da dlvida social. O crescimento econômico deve 
estar associado, necessariamente, à redistribuição 
da renda e da rique>!'a, tanto_ em nível pessoal como 
regional, privilegiando o mercado interno e a satis­
fação das- necessidades básicas da população. ' 

Entende-se, outrossim, que o agente fundamental 
da economia é o trabalhador, que precisa fazer-se 
repre!Pentar no estabelecimento das políticas do Es­
tado, cuja democratização deve manifestar-se por 
uma Constituinte representativa. 

N'esse contexto, permanece essencial a formu­
Jação de uma política industrial e tecnológica que 
mantenha os avanços de uma modernização efetiva 
do País. 

Necessita-se, por conseguinte, um esforço da im­
plantação de tecnologias avançadas, permitindo 
competividade à produção nacional e evitando o su­
cateamentõ das instalações• exis.tenteS, desde que 
complete em seu bojo aspectos pertinentes à estrutu­
ra social brasij~!Ja. via garantia de emprego à popu­
lação e estabelecimento de uma política explfcita de 
distribuição dos frutos do processo de crescimento 
industrial e 'de renovação tecnológica. 

POLlTICAS PÚBLICAS 

O conjunto das políticas públicas deve ser pauta­
do pela preocupação de melhorar continuamente a 
distrlbuição de renda e da riqueza nacional, objetivo 
que deVe determinar várias e diferentes polfticas 
econômicas e setoriais. 

A política de combate à inflação não deve ter'lca­
ráter ortodoxo, contemplando em suas determi­
nações políticas conjuntas de rendas, sa1ários,juros, 
lucros e demais _rendimentos, de forma a evitar o 
aprofundamento das desigualdades distributivas, 
num primeiro momento, e, tendo por objetivo final, 
a correção das distorções acumuladas no passado. 

A questão da dívida pública interna e externa e a 
sua administração, como fonte essencial dos déficits 
gÕvernamentais, requer um equacionamento que 
viabilize as políticas de estabilização. 

O setor público l?rasileiro já fez, de fato, um­
acentuado ffSfor~~· ;ear-a.. contenção dos dêficits; ca­
bendo, dorati-an'te, 'apehas'~justes seletivos, de forma 
a não penalizar os prog·ramas sociais e nem gerar 
colapsos nd sistertia produtivo. 
. -.Aiêm disso, ê necessário manter e ampliar os pro­
gramas sociais vOltados à população marginalizada. 

-A política salarial deve estar voltada para a recu­
peração dos níveis dó salário real, garantindo-se 
ainda os ganhos de produtividade como estratégia 
p·érmanente da politica econômica nacional. 

A proteção ao trabalho deve constituir preocu­
pação constante do Governo, restringindo-se a de­
missão sem justa caUsa, instituindo-se o seguro": 

. desemprego, coibindo-se a locação de mão~de-obra, 
e implementando~se práticas concretas de segurança 
.no trabalho. 

A organização e a atividade sindical, inclusive 
9o_:> funcionárkos. públicos, deve ser livre, 
subOfdinando~se' à legislação das sociedades civis, 
elirUinando-se gradualmente a contribuição sindi­
cal, devendo-se garantir aos trabalhadores adminis­
tração dos fundos constituídos com seus recursos, e 
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nos diversos conselhos :oormativos e administrati­
vos do setor público. 

Quanto à refot'tna agrária, deve ser formulada e 
exe<::utada de forma que desconcentre a estrutura 
fundiária, fora da_tutela dos órgãos de segurança, 
com a participação-da sociedade civil, e não limita­
' da às áreas çi~ conflito. Paralelamente, deve-se ado­
tar uma polítléa ag'rfcola que priorize a· produção e 
o abastecimento de alimentos básicos, am_pliando-se 
os recurs_os destínados_à assistência têcnita e infra­
estrutura econômica e social, resguardando-se o po­
tencial ecológicc~ 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

A reforma tributária impõe-se, primeirainenté, 
pela necessidade de I)J.aior geração de recursos fi­
nanceiros para o cumPrimento- das metãs econômi~ 
case sociais de Governo. O e._~paço para_ o aumento 
da carga tributária ctévc ser buscado pela ampla ne­
gociação social, visando a identificação das iniqili­
dades atuais e sua super:ação. 

Deve ser fortalecida a base tributária dos estados 
e municípios, com a redefinição das competências 
na arrecadaçáp.tlos .f~ios tributos. Deve-se, ainda, 
dar maior libtirdacte;a·.:esses níveis de poder para tri· 
butar no limit"e' de Suas áreas geOgráficas. Impõe-se, 
ainda, a descentralização das atribuições na reali~ 
·zação das despesas num processo em que os Estados 
tenham a incumbência de responsabiUzarenHe com 
aquilo que os municípios não pOssam Tázer, e da 
mesma forma, a União com relação aos Estados. 

Para a consecução dos objetivos de justiça social,­
todos os rendimentps, inMusive os decapitai, devem 
ser levados à tributação pela tabela progressiva do 
imposto de renda. 

Cabe ainda a revisão dos _incentivos flS_cais, 
atribuindo-se ao Congresso Nacional ·a decisão 
sobre a política de subsídios e de _benefícios fiscais 
em geral. E, como principio básico, }odas as mu­
danças tributárias, embora urgentes, devem ser con­
cretizadas por meio de uma ampla negociação so­
cial. 

REFORMA FINANCEIRA 

Uma das principais fontes de desiquilíbrio do se­
tor público é o elevado c;usto do giro da dívida mo~ 
biliãria federal, implicando em transferênci~ çle- ren. 
da, o que restringe as funções sociais d_o Estado. 

Por issO, a reforma financêira- deve COntemplar 
uma revisão dos encargos da dívida pública e a 
transferência dos orçamentos do governo, de modo 
a não comprometer receitas fiscais com o pagamen­
to da especulaçao financeira. 

Nesse sentido, é importante ampliar a partic(. 
pação da sociedade, atravês do Congresso Nacio-
nal: · - · · 

-no acompanhamento e na análise das propos­
tas _orçamentãrias do Executivo, apresentando alter­
nativas para alocação dos recursos para as políticas 
de programacão: 

:- o.a redefiniÇlo. do papel das autoridades mo­
netárias-e da interaÇão ~as con;i ó T.esQ.uro~Nacio-_ 
nab '" - --

POLIT!CAS DO SETOREXTER,NO 

A renegociação da dívida externa deverá 
subordinar-se aos objetivos de desenvolvimento 
et:onômico e social do País. · 

A ne<:ess.idade' d~ obterem-se taxas satisfatÓrias 
de crescimento, compatíveis com ii eliminação do 
d~emprego e da pobreza, deve servir de parâmetro 
às negociações externas. A consolidação do cresci­
mento econômico s_6 pode ser alcançada com a re­
dução da transferência de recursos reais do Pais 
para o sistema financeiro internacional. 

Para alcançar os objetivos definidos, o Brasil 
d~ve tomar a iniciativa nas negOCiações internacio­
nais, e não abrir mão de sua soberania como naçào 
índependentes._lsso equivale a dizer que b governo 
deve rejeitar a intermediação do_ FMI nas nego­
ciações com os credores, bem como não aceitar ~In~ 
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gerêilcfa de organismos internacionais na fQrmu­
lação e execução da _política econômica. 
_ C910c§!.ndo em dtscussãõ questões sociais e eco­

nômicaS -que envolyem suas apreensões e espe· 
rançaS, os economistas brasileiros, no momento eni_ 
que a sCiCíé:dade se ni.Obiliza para a construção de 
uma noVa ·q~em ~~:onômica e social dO país, espe- -
ram j,ôde"r cóntrTIJUir para ú-rrl -aebate mais amplo, 
com-Vistas à futura elaboração de uma nova Consti­
tuiçã_o; democrática e progressista, refletindo as as­
piraÇões do povo brasileiro. 

Er-a o que- tinha a dizer. (Muito Q.eml) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Maéhado)- Conce;­
do a palavra ao nobre Senador Enêas Faria. 

O SR. ENl!:AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - S1\ Presidente, Srs. Senadores. 

Ê com sat!~fação que venho, hoje, a esta tribun;J,_ para 
registrar a eleição, por unanimidade, do nosso Senado"r 
Alfredo Carilj)()s;- do PMDB de Minas Gerais, para 'a 
vaga de me:iii.bro do Conselho Superior de G:tica da 
ABERT ~ Associação Brasileira de Emissoras de RãdiÔ 
e ldevisãci. Juntamente com outros 20 representàntes d3. 
rediodifusão privada brasileira, quatro representantes:da 
radiodifusão ~ucati_ya_ e ou~Q!.~ três personalidades re­
presentativas da soc_ie_dade bTasileira, o Senador mine~ro 
comporá esse Consdho de 28 membros como único par-
lamentar ali presente. · 

A escolha do Senador Alfredo Campos foi .acolhida, 
nO início desta ser0ã"ila, peta unanimidade dos Diretores 
da ABERT, cujo colegiado. hoje, é composto _de 15 
mcmb_rgs, _Q.S quais representam na Diretoria as 1.800 
emissoras de rádio de todo o País, 400 das quais são fre-­
qüência mod~lada.~onda.s eurtas e tropicais; além· das 
I ~O emisso_ras de televisão que cobrem os_ mais longín-
quos pontOs do território nacíonal. -
~ Representada na pessoa do seu Presidente, o empre­

.$:iÍio Joaquim Mendonça, a ABERT é, no Brasil, efeti­
vamente, a entidade que conseguiu se impor no rol das 
mais.autên,ticas e fortes representantes de uma categoria 
empresatial, liderando campanhas, impondo reivindi­
r,aç_ões, apoiando justas campanhas comunitârias e pa­
trióticas iniCíativas, enfim procurando, sempre, meios e 
Caminhos que permitam a união dos empresãrios do se-­
ror da teleradiodifusão. E há de: se ressaltar, também, as 
realizações da entidade no çampo do aprimoramento 
~éÇnico, ~travÇs de seminãrioS, CongressOs, reuniõeS een­
J:;_QPtros· de di_rigentes de emissoras e de técnicos-: 
. NO rlt'om~nto em que o :Sen·ador Alfrect"o campos" é 
eleito para o Conselho Superior de Ética da ABERT, 
não poderíamos também deixar de cumprimentar a enti­
âãdé e.oid;eils membros por ter essa Associação o seu 
COnselho de Ética._ Além de indispens-ável para () ramo 
da atiVidade, ele é reSPOnsável peia melhoria clã-relação 
entre: a teleradiodifusão e o _seu público, garantindo o 
respeito" a normas e princípios; é composto, de modo 
exemplar, por_ representantes- oito dos 28 membros­
de (ora _da_ ãr® da radi9difusão privada, o que garante e 
sustenta uma permanente vigilância no respeito aos 
princípios éticos na teleradiodifusão; e, sem qualquer 
preconceito, recebe em ~eu mt::io quatro representantes 
da te_Jer_.adioQ.ifusão educativa, oficial, o que dâ a esse co­
legiado uma efetiva repoi-Í!sentativíd"ade nacional, ampla-e 
liberal. _ 

No Conselho Superior de i!tica da ABERT, o Senador 
Alfredo Campos tem, como seus companheiros, o em· 
presãrio MauríliO Sirotsky Sobrin.ho, que presjde o Cole­
glado, o ex-Senador e atual Consultor-Geral da Repúbli­
ca, Dr._ Paulo Brossard, como seu Vice-Presidente, junta­
mente Com Oscar -Blcich, alêm dos seguintes membros: 
Roberto Irineu Marinho, Paulo Machado de Carvalho· 
Filho, Luciano Calegari, João Carlos Saad, Luis Eduar­
_ctq:_ B_QJgeth, Fernando Ernesto Corrêa •. Sadie Hauache, 
Luiz Viana Beta, Petrônio COrrêa, Roberto Parreiras, 
Cândido Norberto dqs Santos, Emílio Beringhs Filho, 
Januãrio Carneiro, Ené:as Machãdo de Assis, r_~qlo M~­

. chado de Caryalho Neio, José Antonio do Nasçimento 
Brito, Carlos Lemos, Breno Caldas, Salomão Esper Sa­
Lomão, Roberto Duaillibi, Paulo Cabral de Araujo, Jai~ 
fie-Câmara Júnior, Idetfonso Brum. 

Ao parabenizarmos o Senador de Minas Gerais pela 
-s~~a elCição, não podemos, também, deixar de enaltecer a 
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feliz lembrança do seu _nome pelo empresãrio mineiro, 
Januário Carneiro, Vice-Presidente da ABERT, autor da, 
proposição que, por unanimidade, terminou aprovada' 
pelu Diretoria da entidaQe, indicandQ.Alfredo Campos 
para, como parlamentar, ser o mais novo membro dq 
Conselho Superior de Ética. 

Muito obrigado, (Muito bem1) 

O-SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Concc­
do a palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. CJ!:SAR CALS (PDS _: CE. Pronuncüi 5sc· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em face da grave crise econômica que alravessa oJ 
Nordeste que, depois de cinco anos de seca e erichentes 
subseqüentes, foi impossivel uma recuperação para ô 
.a_arque -industrial. A cris.e econômica atingiu outra.s r~ 
!iõês do .Brasil..__ _ ___ __ 

()esse modo, o Presidente.do Sindicato da Indlístria de 
"Füic;;ão e Tecelagem em geial no Estado do Cearã, Dr, 
José Pompeu de Souza 1;\rasil Júnior, em ofício datado 
de 14 de outubro, ;J . .'Ó faier um relato da situação, 
solicitou-nos que ·submetesse a esta Casa, projeto de lei 
que permitirã parcelamento de C_ontribuição Previden­
ciária vencidas ou vincendas até 30 de. novembro de 
1985, bem como as relativas às contribuições arrecada­
das pelo lAPAS por terceiros, inclusive as inscritas como 
Dívida Ativa, 

O Projeto n'~ 342f85 que submeti à Casa apenas ree_di­
ta, feitas as necessârias adaptaçãoes, as disposições da 
Lei n\1 7.!86 de 1984 e abrange contribuintes em geral e 
entidades filantrópicas. 

Para os contribuintes em geral, o parcelamento é pre· 
visto em 36 meses. 

Para entidades filantrópicas, o prazo foi estendido 
para 48 meses. 

Ao solicitar a atenção dos Srs. Senadores para o proje-. 
to de lei que ora menciono, devo destacar o elevado al­
cance social da medida projetada, que, além de benefi­
ciar um va,sto contingente de contribuinte$ da Previdên· 
cia Social, possibilita a solução de problemas crônicos, o 
que acarretarã a entrada nos cofres 4este vultoso mon­
tante de recursos o que amenizará a·' seU tão prppalado 
déficit. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao n~bre_ Senador Jaison- Barreto. 

O SR. JA!SON BARRETO (PTD -se: Pronuncia o 
seguin-te discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sen'adore$: 

A superação de fatores adeversos, que continuam obs­
truíndo a total recuperação do movimento geral do Por­
to da cidade de Itajaí, exige a conjugação dos esforços de 
tantos quantos estão comprometidos com as questões 
reslacioriadas ao desenvolvimento desse grande e progre­
sistas Municípios do meu Estado. 

Assim e que, atendendo à convocação do Presidente 
José l.uiz-collares, da Associação Comercial e Industrial 
de Itajaí, reuniram-se recentemente as lideranças políti­
cas, autoridades de diversos níveis, homens de empresa e 
trabalhadores catarinenses, para a análise e discussão do 
problema. 

A iniciativa desse Orgão representativo da classe em­
presarial não poderia ser- mais oportuna: efetivamente, 
os trabalhos dé carga e desc.arg,a processados pelo Porto 
de Itajaí revelaram ·queda acentuada_ no último mês de. 
setembro, atribuída à canalização do movimento de mer­
c~ô.orias para os terminaiS portuãrios _localizados fora do 
Estado. 

Pode-se facilmente deduzir que uma signifiCativa dimi­
nuição nos serViças traduz-se em conseqilências altamen­
te negativãS na ocupação da mão-de-obra portuária, tal 
como acontece agora, ainda mais quando se trata de um 
porto que, como um «pulmão" a refletir as oscilações da 
atividãde econô_mica, é responsávei por cerca de lO inil 
empre&os diretos e indiretos no Município. -· 

. São inteiramente procedentes, portanto, as preocu­
P,ações do Sindicato dos Estivadores de Jtajaí, ellfatiza­
cÍas no encontro. Na ver-dade, desde junho do corrente 
ano a recessão no movimento de cargas vem sendo de-
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nunciado pelos trabalhadores e pelo empresariado da in­
dústria e do comércio local, como um processo que pode 
Chegar à paralisação total do Porto e comprometer seria­
mente a econo_mia da região sob sua influência.-

Ao se pesquisar as causas determinant~s dessa si­
tuação desponta, em primeiro plano, o pouco interes:=;e 
de certo segmento de empresas em contribuir para o es­
forço de atualização dos equipamentos e instalações do 
Porto._ Conforme_ tenho destacado ern sucessivos pro­
nunciamentos, a infra-estrutura física do terminal de ex­
portação há muito se tornou __ c;ompativel com o volume 
da demanda. 

Contudo, com sua âtividade a_tualm~nte bastant~ _re­
duzida, não estaria nas conõições estruturais do Porto a 
determinante fundamental da tendência de queda na mo­
vimentação das cargas, posto que dispõe de um ca.lado 
para 26 pés:, 3 berços e meio de atracação - tornando 
possível a operação de até 4 navios !l!rpultaneamente- , 
1 empilhadeira para containers, 2 carretas-pranchas para 
transporte de Containers, 4 guindastes para cargas e des­
carga, câmara frigorífica e galpões de estocagem. 

Há um reconhecido empenho da PORTOBRÃS para 
que o Porto de ltajaí tenha todas as condições de dinami­
zar as operações de exportação e de importanção, dentro 
do qual se inclui, como manifestação última, a próxima 
instalação de 2 novos guindastes e o fornecimentO de 1 
cavalo mecânico para containers de até 40 pés e de um 
trator. 

Tampouco se poderia atribuir a quebra do movimento 
no Porto de ltajaí à eventual má_operacionalizaçãoda 
carga. Os estivadores catarínenses estãÕ- qualificadÕs en­
tre os melhores do País, o que se comprova pela consta­
tação de que operam, sem avarias, até 500 mil caixas, e 
de que manipulam de 20 a.22containers por hora- mais 
do que o dobro do verificado no 1'9rto -_de Santos, onde a 
média se situa entre 8 a 10, no mesmo tempo. 

Assim. a evasão de mercadorias seria a Verdadeira 
causa da queda do movimento de carga nO Porto deIta­
jal, avaliada em torno de 300 mil toneladas ao final do 
mês de setembro. Seria conseqUente à falta de linha de 
navegação que atenda aos exportadores, como os de Blu­
menau por exemplo, que são obrigadOs a t_ransportar 
seus produtos p~ra embarque nos portos de SantQs ou de 
Paranagl.lâ. 

Nesse caso, atém do et~carecimento do fre_te, os contai­
ners usados no Porto .de It~aí são _transportados para 
terminais situados fora do Estadci_de_Santa Cªtarina 
acarretando um custo extraordinãrio calculado ~ntre_40Q 
e 500 mil cruzeiros por unidade. 

A movimentação gerar do Por1o de Itajaf, que no tri­
mestre de junho a agosto assinalou uma queda de 43% 
caiu, no mês de setembro, em torno de 50% da média as­
sinalada no ano de 1984, enquanto o Paraná, ao término 
do mesmo més, exportou 97% de seus produtos pelo Por­
to de Paranaguá. 

A retomada do crescimento das atividades do Porto df: 
Itajaf passa necessariamente pela recuperação do movi~ 
menta de mercadorias das empresas que estão utilizando 
os portos de outros Estados, mediante o convencimento 
de seus dirigentes quanto à importância econômica de 
serem utilizados_ com essa mesma finalidade, os_ te_rmi­
nais portuários catartnenses, pois a ocorrência d_e_os ~­
portadores não mandaram a carga por falta de navios, e 
de os navios não aportarem em Itajar por falta de carre­
gamentos, pode ser contornada por um trabalho de 
coordenação entre os exportadores e as agêricíaS maríti­
mas, 

Pode-se concluir, de todo o exposto, que a ativação do 
Porto de ltajaí, -até que retome patamares sátisfatóriOS 
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ge desempenho, é priortdade sócio-econômica de vital 
em importância para a prosperidade do Município, de 
sua classe impresarial, dos trabalhadores portuários e do. 
pfõ-Prio EstadO de Santa Catarina._ -

Como tal, os empecilhos à conset:ução das metas idea­
lizadas constituem desafLos a serem vencidos pela criati­
vidade e pelo trabalho de tocios os catariileoses, sob o co­
mando firme e_ esclarecido de suas lideranças mais ex­
preSsivas entre as qUaG-iVulta a Associação Comerç:iat'e 
Industrial de I.taj~í. _(M~ito b6m!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Mãchado) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

,ó'SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -·MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-

--dõres:- ---- · 
Passados os primeiros momentos de euforia, diante 

dos -resultãOoS d"as eleições democráticas realizadas no 
último dia 15 de novembro, não poderia deixar de re_gis­
trar, para os anais desta Casa, a indíscutível importância 
da vitóría do meu Partido, em Minas Gerais. Em meu 
Estado, o povo elegeu os novos pi-efeitos ·ae Belo Hori­
zonte e das estâncias hidrominerais reconhecendo, ine­
quivoCaniená-, o bom gÕverno que adiminisi:ni, hoje, 
Minas Gerais, através do Governador Hélio de Carvalho 
Garcia. 

Acredito que, hoje, em todo o Brasil, está plenamente 
comprovado que a vitória do nosso Partido, em Minas, 
teve como sustentação maior a ação política, o trabalho 
incansável, as atituq.ep partidãdas e a maneira pessoal e 
típica do nosso GoVernador Hélio Gaicia, sucessor e 
·arnplíador da obra do 110sso inesquecível ex-Governador 
e ex-Presíàente Tancredo de Almeida Neves. 

Durante o Governo Hélio Garcia, os servidores públi­
cos vêm rendo um tratamento como jamais tiveram, ·an­
tes. As obras prioritárias, algumas delas prometidas des­
de 30 ou 40 an_os atrás. têm sido executadas. O governo 
está presente em iodo o Estado. Não há setor qUe esteja 
abandonado, porque a administração estadual é atuante 
em todos os rincões de Minas Gerais. E os problemas ou 
desafios ainda existentes terão suas soluções encaminha­
das ainda no atual Governo Hélio García, reconheci'Cia,o: 
me~te um governador dinâmico, voltado para as coisas e 
a realidade do nosso Bstado. 

Por1:a.usa de tudo isto é que o povo mineiro votou nos 
candidatos do PMDB e manifestou o seu reconhecimen­
to ao -atual Governador do Estado. 

É indiscutível que a importância da vitória dos candi­
datos a prefeito de Belo Horizonte e de maiS nove das 
treze_. estâncias hidrominerais têm- çtue ser creditada ao 
Governador Hélio Garcia, que assiimiti, ultimamente, a 
postura de um dos maiores lideres políticos do Pafs, lide­
rança que não se impõe nem se obtém da noíte para o 
dia, _mas sim se conqliistâ junto ao povo, no dia-a-dia. 

A importância de Hélio Garcia nas campanhas dos 
CárididiüoS do PMDB está comprovada, nas vitórias de 
Sérgió Ferrara para a Prefeitura de Belo Horizonte, de 
José de Oliveira para Carangol~. de Isaac Rosental para 
Caxam~u, de João Pitágoras Carvalho para Jacutinga, 
de Marcillio Botti para Lambari, de Antônio Bernardi 
para MÕnte Sião, de Antônio Claret Mota para Passa 
Quatro-; de Adney Morais para Poços de Caldas,_ de 
Orestes Silveira para São Lourenço e de Mauro Barbosa 
para Tiradentes. · 

- ~·ou-úó pO[ltO Ctue preCISa ·ser lembi-ido ê que as vít:6rías 
• e1eit0ràís acontecerem=,- fUndamentalmente, porque: 

- :___a força polítiCa do Governador Hélio Garcia ê, ho­
je, índiscutível; 
- -o PMDB caminhou unido, sob a liderança do Go­
vernador do Estado, para ~s eleições, mostrando seu tra­
balhO e -sua díSposição Oe ·resgata-r todas as PrórrleSsas e 
compromissos· fii'mados em campanhas anteriores; 
~"houve muifa feliCidade na escolhâ dos candidatos 

àS eleiçõ~, especialmente no casO do Dep-utado Federal 
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Sérgio Ferrara, pi"efei(o efeito-de Belo Horizonte, e onde 
a preferência do eleitorado chegou a quase 60% do total, 
o que torna essa vitória um fât~ist6rico e dificilmente 
superãvel. 

Enfim, estamos satisfeitos pela vitÓritl de Sérgio Ferra~ 
ra, pela consagração do GovernadoiHélio Garcia, pela 
es.coJha do Prefeito Sérgio Ferrara. Tudo isto ê motivo 
de c.omemorações, por parte de todos os min"eiios, inclu~ 
siv_e os que votaram em outros candidatos e não vence~ 
ram as eleições, porque estas escancararam, definitiva~ 

, mente, as portas da tenra democracia brasileira, que ha~ 
verã de consolidar-se e ampliar-se desde que saibamos, 
sempre, respeitar a vontade populaf e o império da lei, 
como se vem fazendo em Minas Gerais, por toda-a sua 
História. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reconne~ 
cemos que falar de nomes para a sucessão do Presidente 
Sarney,_agora, não é uma contribuição à democracia que 
estamOs ImPlantando e vivendo, mas também não pode­
mos deixar de afirma~:, neste rnomen\o, que qualquer so~ 
l~ção e qualquer escolha que se pretenda fazer não pode~ 
d .. se-r bem encaminhada se não passar por Minas Gerais. 
Agçra, mais do que nunca. 

f:ra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- O nobre 
Senador Jorge Kalume encaminhou à Mesa requerimen­
to de informações que, nos termos do inciso Vl, do art. 
239, do Regimeruo Interno, serâ exflminado pela Presi-• 
dência. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilvado Machado) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a ext"raordinárta das 18 horas e 30 minut_os, ante­
riormente convocada, a ~eguínte. 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em -turno único, da redação final (oferecida 
·pela ComissãO de Redação em seu Parecer _n\' 924, de 
1985), do Projeto de Resolução n9123, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, Estado_ 
de Rondônia,_ a contratar operação de crédito no valor 
de Cri 254.822.019 (duzentos e cinqüenta e quatro mi-, 
lhões, Oito-centoS e vinte e dois mil e setenta e nove cru-
zeiros). "' 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 925, de 
1985), do Projeto- de Resolução n9 124, de 1985, que au­
toriza ã. Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de Mato 
Grosso, a contratar-operação de crédito no valor de CrS 
L085.652.592 (1,1m bilhão, oitenta e cinco milhões, Seis­
centos e cim:]tienta e dois mil, quinhentos e noventa e 
dois cruzeiros). 

-3-

Discussão,_em_turno único~ da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 926, de 
1985), do Projeto de Resolução_ n9 125, de 1985, que au­
toriza a Pre~ettura Municipal de Rio Br~nco, Estado de 
Mato Grosso, a contratar operação de crêdito no valor 

... de Cr$ 543.197.257 (quinhentos e quarenta e três mi­
,lhões, cento e noventa e sete mil, duzentos e cinqUenta e 
~ete cruzeiros.) 

O SR. PRESIDENTE (Niloado Machado),--- Estâ en­
cerrada a sessão. 

( Levantã~Se a sessão às 17 horas e Sf minutos~) 
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Ata da 234'~- Sessão, em 26 de novembro de 1985. 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislativa 

ÃS /8 HORAS E 30 M/NUROA, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADQRES: . -- -

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia -Euni­
ce Michiles- Alcides Paio - Galvão Modesto- Oda­
cir Soares - Aloysio ChaY~ - Gabriel Hermes -_ 
Hélio Gueiros- Alexandre Costa -'América de So_u_~ 
-Alberto Silva- Hetvíd[o Nunes- João Lobo- Ce,.. 
sar Cals- José Lins- Virgílio Távora- Çarlos Alber­
to- Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes 
Gadelha- Milton Cabral -Cid Sampaio-- Nivaldo 
Machado- Gu_iJb~rme Palmeirà- Carlos Lyra- Luiz 
Cavale3nte- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju-_ 
tahy Magalhães- Lomanto Júnior- José Ignácio Fer­
reira - Moacyr Dalla - Neh;pri "C:anleíro-:- "Ro~rto­
Saturnino- Jtatnar Franco- Muri[o Badaró- Alfre­
do Campos - Severo Gomes - Benedito Ferreira­
Henrique Santilto- Mauro Borges --Gastão Müller­
Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych- Enêas Faria- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - OctaVÍO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o càmparecimento de 55 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a Se$São_. 

Sob a proteção de Del.ls, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9wSecretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPlJBUCA . 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei s:ancLqw~--
dos: __ -

N~' 305/85 (n~' 605/85, na -origem), -de zs- do correnie~ 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 91, de l98~_Jn~' 
2.049/83, na Casa de origem), que perrilite a tolerância 
de 5% (cinco por cento) na pesagem de carga em veículos 
de transporte. _ 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7:408, de 25 de 
novembro de 1985). 

N9 306f85 (n'~ 606/85, na orígem), de 25 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei d~ Çâmara o'i' 62, de 198? (n'i' 
4.974/85, na Casa de origem), que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Tdclutor e Intérprete, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá outras 
providências. _ _ _ _ _ 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.409, de 25- de 
novembro de 1985). 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
tido vai à publicação. __ _ 

Sobre a mesa, projetos de lei que s_erão lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI Dp SENAdO. 
N9349, de 1985 

"Dispõe sobre a criação de uma Escola Agrkcola 
Federal no Município de lturama, no Estado de Mi­
nas Gerais, a nível de 29 Grau." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 Fica criada I (uma) Escola Agt[cola Federa! 

no Estado de Minas Gerais, no Município de lturama, 
incumbida de ministrar cursOs técnicos em agrOpecuãria, 
a nível de 29 Grau. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Parágrafo únko. ·-o es1iibe1eêimento de ensirio de que 
- -_Úal~-~~ f,i!:_~I&OSerã Slifi".Oidinado ao Ministério da Edu-

CaÇão·:r-- ------~·-· · _ -~- --
Art 2Y As despesas cbln à .instalaÇão' da Escola 

Agrícola de lturama. correJ:~O :.3- conta do Fundo de 
-.="A~poíO'- ão-·uesel\VOlvfrltelJ.f.o Social :- F AS, 
-consignando-se nos próximos orçam_entos dá União as 

, -necessárias dQtações para s~a manutenção e f1.1.nciona4 
mento. _ - -

-ArL 39 - ES1~ Ld ent.ra em vigo't na data:âe sua:Publi­
caçào. 

---"-=Art. 49 Revogam:-se as-"dis'poSíções em coriÍrário. 

- -_-, ---_Jgstificação 

- -~~ Ó rM.l.!iliÇtpTo-cte"itur~ma é u:in aos .mais prósperos d• 
região do Triângulo Mineiro, eÍn Minas Gerais. De se~s 
81 mil habitaiites, 44 ·mil estão na zona_rural, concen­
tração esta- que· O classifica cort,Jo possuidOr de u.ma eco-. 
nomia baseada __ nª __ a_tivid:,lde agropeç~ãria, ,. 

Assim é_su~ de um total de 3.983 contribuintes inSeri­
-tO-s-nO--serviçO- -dt!ãfreCadaÇa9 triEUtáijã,- 3:316 sã, o pro­
dutores rurais. · 

__ -Sua localização eStratégica possibilita lim processo :a:.· 
-8:11 de inte_TaÇão CO_ril·os EstadóS de São Paulo (17 km), do 
Mato G-roSSO ôo S-ul (120 km) e de Gõiâs (129 km). 

Por outro lado; se aÕatiS,ados os dàçios do IBGE refe­
rentes a 1970 e 1980, observawse que a populaçãq_er_ãtiç~:­
mf:nte se manteve foalterad~ naqU:ele pêríodo; de 1980 a 
1985, no entanto, observou-se uma explosão demográfi­
ca acentuad~, como conseqüência da pecuâria, como' 
fonte segura de bons investimen!os. 

No ano ~grfcola de 1984, o municfpio produziu 24.800t 
de algodão em caroço, 5.600t de arroZ;;5Z4.970t de canaw 

"'"de-açúcar, 48t de feijão, 32.500t de Ó:u1ho: 2.100t de soja, 
-1 .050t de sorgo e SOOt de abacaxi. Saliente-se. que _a pro­

" d.utividade mé_diã de abacaxi nomuniCípio é a ní.aior de 
~_--w:da_1l_l'egião (60.000 kgjh~, correspondendo a 40.000 

frutos.jh_a, que pesam em média 1.500 g. 
--Dos produtos agrícolas referidos, o algodão e a soja se 

destinam, em sua totalidade, à exportação, De toda a 
produção de abacaxi, 95% são exportados, .o mesmo 
oc-orrenao comSO% da produção de milho_ e de arroz. 
- :-Dada a sua -baixa produção, 80% dq. feijão consumido 
-locãlmente provêm de outras regiões. . .. 

Quanto à pecuâria, 95% e 90% da ca~ne e do leite, res­
pectivamente, se destinam à exportação. Observe-se que 
a.Ji ·selocaliza o maior rebanho de gado de corte de Miw ·-· 

~ n-a:s--aetais: ---
---~Para 1986, prevê:se que o algodão ocuparâ uma ârea 

1nlenor, -en([uailfO que o abáCaXi e- a soja -deverão se ex­
pandfCAãrea plantada com milho e cana-de-a.;:úcar de­
verã ser SÍ~frtíficàntemente ãriipliada. • 
__ Merece~_Special destªque_ a cult!:!_r~ dll can~-de_-aç~car, 
qtn:-crcupa uma área de cerca de 6.300ha. To da a \'. ro­
dução se destina. a alimentar a maior usfna de âlcoo do 
PaiS, localizada naquele município, 

Como se observa, trata-se áe uma região com aniplas 
perspectivas agropecuãrias; necessitando, para seu maiOr'. 
desenvolvimento, de mãowde-obra qualificada na orien­
tação_ dos produtores para que consigam maior retomo 

---~ por área explorãda. 

0- CriSino- nléãiO-lõcal ftão contempla a formação dé; 
pessoal qualífic3.do para esse tipo de assistência. 

Nas 103 unidades escolares de ensino de primeiro 
gr:au,. matricularam-se, em 1983, 1 U67 alunos, sob, 
orientação de 568 professores. O ensino de segundo grau 
é ministrado em dois estabelecimentos que promavem a 

-realização de· três cursos de habilitação profiSsional. 

Por essa razão; ·e teildo em vistã, inClusive, a possibili­
dade de uma miiõr di~:_~Sificação profissional, com ga-

nhQs incalculâveis para'~da a (e8ião fronteiriça à"óelJ:~ 
t-.ma, acreditamos na iltelh_ o~ ~cOlhida a este projeto. 
• 'Sala;da'i,Seil6es1 ~6 ~ '!Ovemik.o .• do.l985.- Alfredo 
CampO$. ~ 

( Ãs Cb'n~.sões .(fT:OiyWtkfo.')NJtfljra: de Edll-. 
cação e ,Qi/~ra ~e r~gHçultunt.] 

PROJETO DÉ. LEI DO SENADd 
N• 3$(), de 19,85 

Dispõe sobre o retorno ao Serviço Federal dos ser­
vidores do extinto Departamento Federal de Segu­
rança Pública, transférldos para o extinto Estado da 
Guanabara. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Retornam ao Serviço Federal, nos cargos 

efetivos que ocupam ou de equivalência funcional na 
União, o_s servidores de in vestidura originária fed~ral, do 
extinto Departamento Federal de Segurança Pública, 

._transferidos do então Distrito Federal para o então Estaw 
do da Guanabara, na forma da Lei n9 3.752, de 14 de 
abril de 1960 e que aillda não lograram esse retorno, na 

.conformidade do direito de opção preceituado nas Leis 
n9s 4.242, de l7 de julho de 1963 e 4.818, de 29 de ou­
tubro de 1965, assegurado o direito de classificação a que 
se refere o Decreto-lei no;o 2.251, de 26 de fevereiro de 
1985, '. 

Parâgrafo único. Os servidores de que t.ra,ta este atti- · 
go terãO o prazo de noventa dias. para eric:iminhar reque­
rimento de opção. 

Art. 2'~ Os que retornarem ao Serviço Federal nos 
termos desta Lei_ fiCarão lotados na Superintendênc!a 
Regional do Departamento de Poli_cia Federal, no Esta­
do do Rio de Janeiro, ou em repartição de livre escolha 
do funcionário, em que haja quadros pertinentes à sua 
'função. 

'--_· Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
1\tt. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

qação. 

Justificação 

A transferência da Capítal Federal para Brasiliã- fOi 
paga, tambéÍn, pelo maior ou menor sacrifício dos fun­
cionârios federais então residentes no Rio de Janeiro, 
procurando o Presidente Juscelino Kubitschek 

·compensá-los com a residência, mediante irrisória "táxa 
de ocupação", a chamada "dobradinha de BraSília'., im­
portando na quase duplicação dos salários e a contagem 
em dobro dos dois primeiros anos de serviço na nova <::a­
pitai, além de outras vantagens. 

Os funcionários do antigo Departamento Federal_ de 
Segurança Pública puderam optar entre a permanência 

'nos qua-dros federais ou sua transferência para serviços 
análogos do antigo Estado da Guanabara. 

Tão difícil foj tsse man~amento, que se sucederam or­
denamentos legais, procu_rando corrigir distorções ocor­
ridas em tal movimentaçáo de quadros, alterada a Lei n'i' 
3.752, de 1960, pelas Leis n'i's 4.242, de 1963 e 4.818, de 
1965, finati.úida _ess_ã-$ü~ssão de mandamentos com o 
Decreto- Lei n9 2,251, de 26 de fev"ereiro de 1985, que dis­
põe sobre a c;Jass_i(iCação_ desse pessoal. 

Sentindo-se prejudicados, os antigos serVidores do 
DFSP, atualmente lotados no Estado do Rio de Janeiro, 
pleiteiam seu retorno ao "Serviço Público Federal, segun­
do o direito de .opção consignado nas leis citadas, sem 
prejUízo de sua class.ificação. 

Trata-se de justa proposição, baseada nas melhores 
inspira~ões do princípio da isonomia e dentro dos man­
damentos da eqüidade, que a~olhemos no presente Pro­
jeto; confiantes na longanimidade dos nossos pares. 

-Sala das Sessões, 26 de novembro de 1985 . .....:... Alfredo 
Campos. 
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LEGISLAÇÃO CITADA _ 

LEI No 3.752, 
DE 14 DE ABRIL DE 1960 

D~ta notmas para a convocação da Assembléia 
Constituinte do Estado da Guanabara e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sançiono a seguinte lei: 

Art. li' Na data em que se efetivar a mudança da 
Capital Federal, prevista no art. 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, ·a atual Distrito Fe­
deral passarã, em cu,irtprimento do que dispõe o § 49 do 
mesmo artigo, a con'stjtui"r o Estado da Guanabara, com 
os mesmos limites geOgi-âficos, tendo por Capital e sede 
do Governo a Cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 2~' Passam ao 'Estado da Guanabara, a partir da 
data de sua constitu(ção, independentemente de qual­
quer ato de transferênCia, os -direitos, encargos e obri­
gações do atual Distrito Federal, o domínio e posse dos 
bens móveís ou imóveiS a ele pertencentes, e Os serviços 
públicos po.r ele prestados ou mantidos. 

Art. 3~> Serão transferidos ao Estado da Guanabara, 
na data de sua constituição, sem qualqU:ef!nâenHação, 
os serviÇos públicos de nature~ local prestados ou man­
tidos pela União, os servidores neles lotad_ps e todos os 
bens e díreitos neles aplicados e compreeí:Jdidos. 

§ }9 Os serviços orá transferidos e o pessoal neles lo­
tado, civil e mifltar, passam para a jurisdição do Estado 
da . Guanabara, e ficam sujeitos à autoridade estadual, 
tanto _no que se refere à organização desses serviços, 
cOmo no que respeita às leis que regulam as relações en­
tre esse Estado e seus servidores. 

Incluem-se nesses serviços a 'Justiça, o Ministêrio 
Público, a ·Pollcia Militar, o Corpo de Bombeiros, os es­
tabelecimentos penais e os órgãos e serviços do Departa­
mento Federal de Segurança Pública, encarregados do 
policiamento do at_ual Distrito Federal. 

§ 2~> A União compete. pagar: 
a) a remuneração do pessoal lotado nos serviços 

transferidos, _correspondente aos cargos atuais e àqueles 
a que os servidores venham a ser promovidos, com ex­
clusão das majorações decretadas pelo Estado da Gua­
nabara· 

b) o; prQventos da inatividade, que vierem a ser con­
cedidos aos, meszy~.os se'rvidóres. 

§ 311 ~ressalvado aos servidores lotados nos serviços 
transferidos o direito de contribUírem para o montepio e 
para as instituições federais de previdência. 

§ 4~> Ao Estado da Guanabara compele pagar: 
a) a remuneração correspondente aos cargos isolado:~ 

e de carreira dos serviços transferidos, Cujo provimento 
seja posterior à transferência, com exceção das pro­
moções a que_$e refere Q § 1~>, alínea a; 

b) os proventos da inatividade que vier a conceder aos __ 
servidores por ele nomeados: 

c) as diferenças devidas ao pessoal remunerado peta 
União, inclusive Q_inati_Y.o, correspondentes às majo-. 
~af;Õ(!S de vencimentos, proventos e vantagens de.cretadas 
péto Estado. 

§ S'i' Os serViços tranSferidos confiifuarªo regidos 
pela legislação vigente, enquanto não for modificada pe­
los Poderes competentes do novo Estado, ao qual incum­
be sobre eles legislar, inclusive sobre o pessoal transferi­
do: bem como administrá.-los, provendo-lhes e 
movimentando~Ihes os quadros. 

§ 6"' A transferência do~ serviçcis !! dos bens e ditei­
tos neles aplicados e compreendidos far-se..â media_nte 
termo assinado nos Ministêrios competentes. 

Art. 411 No dia 3 de outubro de '1960 serão eleitos o 
Governador do Estado da GUanabara e os Deputados à 
Assembléia Legislativa, a qual terá inicia]mente funÇão 
constituinte. _o 

§ 19 O mandato do Governador terâ a duração de 
cmco anos. O mandato dos Deputados l!!rminará a 31 d~ 
janeiro de 1963. __ . 

§ '2"' Caberá ao Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do da Gu,anabara, em que se terá transformado o Distri­
to "Federal, presidir e apurar as eleições referidas neste 
artigo e expedir diplomas aos eleitos. 

§ 311 A eleição do Govema._d_or e dos Deputados à 
•• Assembléia Legislativa do listado da Guanabara será 

:QIÁRIO DOCONGR)~SSQ ]'!ACIONAL (Seção 11) 

feita mediante cêdula única de acordo com as instruções 
'que vierem a ser baixadas pelo Tribunal Superior Eleito­
ral. 

Art. 5~> A Assembléia Legislativa, cOnStitUída de 
trinta Deputados, lerá o prazo de quatro meses-, a contar 
de sua instalação, para elaborar e promulgar a Consti­
tuição. 

_Parágrafo único. Se, esgotado esse prazo, não estiver 
promulgada a Constituição, o EstadCi da Guanabara 
passará a reger-se pela do Estado do Rio de Janeiro, a 
qual poderá ser reformada pelos processos nela estabele­
cidos, 

Art. 69 A Assembléia Legislativa se instalará 'POr 
convocação e sob a presidência do Presidente do Tiibu­
nal Regional Eleitoral, em local previamente çl.esignado, 
nos dez dias que se seguirem à data da diplomação, e 
procederá à eleição da Mesa. _ 

O GoVernador eleito assumirá o cargo perante o Tri­
bunal Regional Eleitoral. 

Art. 7~> O Poder Legislativo no Estado da Guanaba­
ra continuúâ a ser exercido, até que se promulgue a 
ConstituiÇão, pela Câmara dos_ Vereadores, eleita pelo 
povo em 3 de outubro de 1948, à qual competirá, além 
dos poderes r!!conhecidos na Lei número 217, de __ l5 de 
jãneiro de 1948, o de ~provar os vetos impostos pelO go­
vernador provisório, ou rejeitá-los por dois terços de 
seus membros. 

§ 19 Os membros da As&emblêia Constituinte e os 
atuais vereadores integrarão, a partir da promulgação da 
Constituição e na forma que esta estabelecer, a As~ 
sembléia Legislativa do Estado da Guanabara, respeita­
da a duração dos respectivos mandatos. 

9 29 Até a promulgação da Constituição caberá à 
Assembléia Legislativa, além da função constituinte, a 
de legislar sôbre a organização administrativ~ e judi­
ciáriã. do Estado -da Guanabara. 

Art. 89 Até a posse do Governador eleito em 3 de: 
outubro de 1960, o Poder Executivo serâ_ exercido por 
um Governador Provisório nomeado pelo Presidente da 
República, com a aprovação da escolha pelo Senado F eM 
deral. 

Art. 99 C_ontinuarão vigentes no Estado_ da GuanaM 
bara atê_que os poderes competentes os revoguem ou 
modifiquem as leis, regulamentos, decretos, portarias e 
quaisquer normas que se acharem em vigor no atual Dis­
trito Federal no momento em que este passar a constituir 
aquela unidade federativa, _ o 

Art. 10. A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publícação, revogadas as disposições em contrário. 

RiO de Janeiro, em 14 de ~br_il de l9~Q_; _1_3910_ d~ In~c;: 
pendência e 729 da República. - JUSCELINO 
KUBITSCHEK - Armando Ribeiro Falcão- Jorge- do 
Paço Mattoso Maia - Odylio Denys- Horácio Láfer -
S. Paes de AJmeida - Ernani do Amaral Peixoto - Fer~ 
nan4o Nóbr:ega - clovis Salgado - Francisco de Mello 
-,M-ário P.inott1. 

LEI No 4.242 
DE [7 DE JULHO-DE 196J 

Fixa novos valores para os vencimentos dos servi­
dores do Poder Executivo, civis e militares; inclui o 
Empréstimo compulsório, cria o Fundo Nacional de 
Investimentos, e (lá outras providências. · 

(Publicado no Diário Oficial de 18 de julho de 
1963) 

Reuucação 

No parágrafo único do art. 16, onde se lé: ... percepção 
do satário-família ... -Leia-se:_ ... percepção do salário 
família ... 

No parágrafo único do ar~v 35, onde Se lê: ... paga em 
foll)_;;t parte ... - Leia-se.: , .. P,aga ern folha à parte ... 
~o art. 45, oOde se lê: a.rt. 45, (Vetado)- ",art. _29. 

.f,Vêtal:IQ)"- Le:i:He:, artt. f5. (Vetado) 
l'lu art .. 51", onde se lê; Lei ·número 3 ... 80, de .·u­

Leia--ser . ._ Lei n"' 1.71$01 de .•. 
No art: 67, ~mie se ·lê: ... Lei Ílú"mero 373, de 12 de 

março ... - Leia-se: ... L!=i n. 3.373, ·de 12 de março ... 
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No§ !9 do art. 68 onde se lê: ... classificar a escriturar 
.. - Leia-se: classificar e escritura~ ... 

No -art. _69, onde se lê: .. vincular esse aumento receita 
.. -- Leiu-se: ... vincular esse aumento de receita ... 

No art. 70, onde se lê: ... 34, 3 e 45, vigorarão ... -
.eia-se: _ ... 34, 39 e 45, vigorarão ... 

Na alínea b do parágrafo 2"' do art. 72, onde se lê: 
J)_c:liviendo ... -Leia-se: l dividenaos ... 

Na alínea d do mesmo parágrafo, onde se lê: ... de Iote-
iais ... - Leia-se: ... de loterias ,.. . 

No§ 69 do art. 72, onde se lê: ... Fundo Nacional_ In- _ 
ves.timentos, ... - Leia~se: ... Fundo Nacional de Investi­
mentos, ... 

No art. 77, onde se lê: ... ao imposto na fonte ... (Veta­
do), .. e ao empréstimo compulsório instituído nesta lei. 
-Leia-se: ... ao imposto-na fonte ... (Vetado) ... e ao em­
préstimo compulSório instituído nesta lei, (Vetado) 

No art. 78, onde se fê: ... de colocação e nêgocíação ... 
- Leia~se: ... de colocação ou negociação, ... 

LEI No 4.813 
DE 29 DE OUTUBRO DE 1965 

Estende aos demais servidores federais de órgãos 
transferidos ao Estado da Guanabau, em virtude da 
Lei número 3.752, de 14 de abril de 1960, os benefi­
cios do art. 46 e seus parágrafos, da Lei n"' 4.242, de 
17 de julho de 1963. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
;unciono a seguinte Lei; 

Art. !~> E extensivo aos demais servidores federais de 
)rgãos transferidos ao Estado da Guanabara, em virtude 
::la Lei""' 3.752, de -14 de ab'ri! d~ 1960, o direito de opção 
pelo serViço federal, outorgado por força do art. 46 e 
seus parágrafos da Lei número 4.242, de 17 de julho de 
196-3, aos-servidOres federais da Polícia Militar, da Polí­
cia Civil, do ConselhO Penítcnciãrio e do Corpo de Bom­
beiros do Estado da Guanabara. 

Panígrafo único. Os servidores a que se refere este 
artigo terão o prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, 
a partir da data- da publicação da ptescnte Lei, para 
apresentarem seus requerimentos. 

Brasllia. 29 de outubro.de 1965; 144~' da Independên­
cia e 77~' da República,~ H. CASTELLO BRANCO-:­
Juracy Magalhães. 

DECRETO-LEI No 2.251 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Fede~ 
ral e seus cargos, fixa os valores de seus vencimentos, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item III, da ConstíiUição, decre-­
lu: 

Art. I"' Fica criada, no Quadro Permanente do De.. 
partamento de Polícia Federal, a Carreira Policial Fede.. 
ral, composta de cargos de Delegado de Polícia Federal, 
Perito Criminal Federal, Cens_or Federal, Escrivão de 
Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e Papilosco­
pista Policial Federal, conforme o Anexo I deste 
Decrefo-lei, com os encargos previstos na ·constituição 
Federal e na legislação especTfica. 

Art. 2~> Ãs atuais classes integrantes das Categorias 
funcionLlís do Grupo Policia Federal (_PF-500) existentes 
ficam transformadas nas seguintes; Segunda Classe, Pri­
meira Classe e Clusse Especial. 

Art. 311 Os ocupantes dos cargos das atuais catego­
rías funcionais do Grupo PF-500 serão transpostos, na 
forma do Anexo li, para a carreira a que se refere o arti­
go 19 deste DecretoMlei. 

Parágrafo único. Ficam considerados extintos Os 
cargos das categorias designadas pelos Códigos PFM501, 
PF-502, PF-503, PF-504, PF-505 e PF-506. 

Art. 4"' O ingresso nas Categorias Funcionais da 
Carreira Policial Federal far-se-â mediante concurso 
público, sempre no Padrão I da Segunda Classe, segundo 
instruções a serem baixadas pelo Diretor-Geral do De­
partamento de Polícia Federal, observada a legislação 
pertinente, 

Art. 59 A progressão funcional será feita na confor­
midade com a Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e 
o Decreto-lei nl' 1.445, de 13 de fevereirO de 1976, e suas 
modifica~ões subseqtientes. 



Novembro de 1985 

Art. 69 Não haverâ transferência nem ascensão fun-
cional para a Carreira Policial Federal. . 

Art. 7" Para progressão à Classe_ Especial das Cate­
gorias Funcionais de nível superior e ni.êdio, constitui re­
q~:~isito básico a conclusão com aproveita.,_mento, respec­
tivamente, do Curso Superíor de Polícia e Curso Espe­
cial de Polícia. 

§ i~> Os cursos referidos n_es_t_e.Mtigo, destinalJl-se ao 
aperfeiçoamento dos servidores poliCiaiS (.jiie se encon­
trem no Padrão final da Primeira Classe das Cate_gorias 
Funcionais de nível superior e médio, obedecidos os cri­
térios estabelecidos nos respectivos planos de curso. 

§ 2" Os atuais ocUpantes da Clilsse Especial das Ca­
tegorias Funcioriais de nível superior e mêdio serão ma~ 
triculados nos referidos cursos, por orderri de antigüida­
de. __ _ _ _ _ 

Art. 81' Ao servidor que completar com aproveita~ 
menta os cursos de formação profissional e os menciona~ 
dos no artigo precede-nte, realiZados pela AcademTã Na~ 
cional de Polícia, será atribuída ItlâenizaÇão de Habili~ 
tação Policial Federal isenta de qualquer tributo, com os 
percentuais calculados sobre o vencimento básico corres-
pondente, na forma seguinte: ·· -
I- 10% (dez por cento}: Curso de Formação Policial 

Profissional; 
11 - 20% (vinte por cento): Cursó Especial de Polícia. 
111-20% (vinte por cento): CJ.!(SQ~Superio"r -de Polí~ 

cia. 
§ 111 Na ocorrência de mais de um curso, será atri­

buída somente a indenização de maior valor percentual. 
§ 211 A Indenização de Habilitação Policial Federal é 

incorporada aos proventos da aposentadoria do s~rvi~ 
dor. 

§ 311 O policial fedf:ral que já tiver conclufdo os Cur~ 
sos de Formação Profissional e Curso Superior de Polí~ 
cia, fárá jUs à Indenização referida neste artigo. 

Art. 99 O valor do vencimênfo do Agente de Polícia 
Federal da Classe Especial, Padrão I, que corresponderá 
a 40% (quarenta por cento) da retribuição, representação 
e vantagens mensais do cargo em comissão de Diretor­
Geràl do Departamento de Policia Federal, servirá como 
base para fixação do valor do vencimento_ dos demais in~ 
tegrantes da Carreira Policial Federal, observados os 
índices estabelecidos. na Tabela de Escalonamento Verti· 
C::Ut, Anexo IH, deste Decreto-lei. -

Parágrafo único. Nenhuma redução de vencimentos 
:poderã resultar da aplicação do dispOStO neste artigO, de~ 
vendo, quando for o caso, ser assegurada ao funcionário 
a difeiença, comO vantagem ·pessoal, nominalmente 

·- -·· 

DIÃRIODO CONQR.!.l~SO NACIONAL(S~ão 11) 

ídcntificável, a ser absorvida no primeiro reajuste subse~ 
q·üen_te... .. 
_-Art.. lO~_- Ficam asseguradis a--todos os ocuPantes 
do~ cargos da Carreira· Policiai Fe(Ú:ral as &ratificações, 
indenizações e vantagens atl!almeóte concedidas aos in: 
tegrantes do Grupo-Polícia Federal (PF-500), aplicando­
se as mesmas bases de cálculo c::. percentuais ou valores 
para a respectiva classe a_ que pertença o funcionárlo. 

- ArL 1 COSTunCíoriárfoS apõséntaaos,-cujos cªrgos_ 
tenham sido transformados ou dado origem aos cargos 
comPonentes ·do Grupo-Polida Federal, terão seus pr-o­
ventos revistos e as vantagens ora concedidas aos servi­
dores em_ativída_de_. i.OchiSive quanto ao reposicionamen-­
to e derlominação de cargos, com -efeitos financeiros a 
pUrtir da--PU.blicaÇã~ deste_ decretO-lei .. -

~12. C-onS1ã.eracto o inú:resse--aa--Admlnístni.ção 
em aperfeiçoar _o contingente rle recursos humano5:do 

. Departamento de Polícia Federal, a Direção Geral do 
Órgão poderá autorizar, assegurados tQdos os direitos e 
vantagens, inclusive o tempo de serviço, o afastame_nto 
de'IuncionáriOSj)arã cúrSciS depó_s-graduação, especiali-

_-_ -- zã'Ç~ó ~ éXtctiSm:i;:-rto--P-ars-·ciu -nO e"x"terior. 
Art._ 13, O funcionário do Departamento ·de Policia 

Federal em serviço ativo fará juS a uma' indenização 
_mensal para moradia correspondente a 30% (trinta por 
cento) do vencimento da respectiva classe. 

P_arág'~afo único. -Quando õ Servidor ocupar "ir'n6Ve1 
da União", descontará, em favor do órgão responsável, 
da Indenização a que faz jus, a importância ccitt'espon­
dente às taxas de_nc_upação, conservação ou condomínio. 

Art. 14. O p-ercentUal de que trata o Decreto~lei n9 
2.179, de 4 de dezembro de 1984, incidirá sobre os valo~ 
res _001-resj)oriden.tesaos vencimentos do Padrão I da Se-­
gunda Cfass_e da respectiva Categoria FuncionaL 

.Art.· :15.' __ A!;õ d_espesas decorrentes da execução_ deste 
Decreto~leí correrão à conta das dotações constantes_do 
Orçamento da União. 

Art. 16. Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sU_ij publicação, revogadas as disposições em contrário.· 

Brasília, 26 de fevereiro de 198Si 1649 da Independên­
cia _e 97" d3. R.ep-úblic.i. --::- :JO:Ão· FIGUEIREDO --
lbrahim Abi-'Ackel- · · 

ANExO' I 

(Art.. 111 do Decreto.tei n" 2.251, de 26 de fevereiro dê 
1985) . 

' CAR.ItEIRA POLICIAL FEDERAL --DENOMINAÇÃO DOS CARGOS CLASSES E QUANTIDADE UE CARGOS 

NtvEL ME:Dto 
__ NIVEL SUPERIOR ~ ESPECIAL Hl CLASSE H CUSSE 

OF.LEGAD0-0& P0L1ClA FEDERAL (*) )99 ~ 716 

CENSOR FEDERAL (•) 115 137 20~ 

PERITO CRIMINAL FEDERAL (*) 99 117 176 

ESCRIVÃO DE PõLlctA FEDERAL 257 )07 461 

AGE~~E DE POL!CtA FEDERAL ).23t ).876 5-614 - - ·- -- .. 
(Às Comissões d~t Co_tr$tltuiçifu e Justiça, de Serviço Públi~ 
co e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe~ 
tentes. (Pausa.) 

A Presjdência recebeu as Mensagens n9s 307 a 310. de 
1985 (n9s607 a 610/85, na origem), pelas quais os Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, item VI, 
da Constituição, e de acordo com o art. 21' da Resolução 
n9 93/76, do Senado Federal, solicita autorização para 
que as Prefeituras Municipais de Bandeirante e Campo 
Grande (MS); e Santa Cruz do Sul (RS) possam contra­
tar operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco~. 
nomia, de Constituição e Ju_s_tiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE.(Passos Pôrto) --Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela comissã.o de Redação em seu Parecer n" 
924, d~ 1985), do Projeto de Resolução n9 123, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pimen· 
ta Bueno, Estado de Rondônia, a contratar ope­
rilção de crédito no val_or de CrS 254.822:079 (du­
zentos e cinq(lenta e quatro milhões, oitocentos e 
vinte e dois_ mil e_ setenta e nove cruzeiros). 

Em di:scussã.o a redaçã.o final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a J:>alavra, encerro a discus­

são. 
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Encerrada a discussã_p, a redação fina,! ê considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re~ 
gim-entOlnlerno. 

O projeto vai à Promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resoluçio n" 123, tie 
"i985. .. .. 

F :.iço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, __ inciso VI_,_ da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo-a seguinte -- - -

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

-Autoriza a Prefeitura- Municipal dé Pimenta Bue-
-no, Est3ôo de,Ro-nd"ônia,- a contratar operação de 
_créd!t!1 .no valor de Ct$ 254.822.079 (duzentos e 
cinqüenta e quatro milhões, ~»itocentos e vinte e dois 
mil e ~teqta e nove cruzeiros). 

O ·senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, 

Estado de Rondônia, nos termos do art. 211 da Resolução 
-nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a conJratar operação de crédito no valor de CrS 
254.822.079_ (du~e_ntos e c_inqüenta e_ quatro milhões, oi~ 
tocentos e vfntC e -dois nlil setenta e nove cruzeiros) cor~ 
respondente a 17.429,81 Obrigações Reajustáveís do Te-­
souro· Nacional--ORTN, considerado_o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 14.619,90 -vig-ente em agosto de 1984, 
junto _à Caixa, EcoTJ,ômica Fe4eral, est~ na qualidade de 
gestora do F-i.nidO de Apoio ao DesenVolvimento Social 
_, FAS, destinada à aquisição de equipamentos para a 

_ limpeza urbana e aproveitamento do lixo do Município, 
obededdas_ as _condições admitidas pelo Banco· Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"- _-Esta Resolução en~ra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRES!DL !ITE (Passos Pôrto) -Item l: 

Qiscussão, el)l turno único, da redação final (ofe­
rec_ida pela ComiSSão ·de Redação em seu Parecer n' 
925, de 1985), do Projeto de Resolução n' 124, de 
19~_5,_ que autoriza a Pre~eitura Municipal de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Crl 1.085.652.592 (um bilhão, 
oitenta e cinco milhõeS, seisc~ntos e cinqüenta e ®is 
mil, quinhentos e novent~ e dois cruzeiros). 

- -Em discuSsão ·a ·reda.Çãó 1írial. (Pausa.) 
Não havendo quefn peça a palavra, encerro a discus-

Mo. · 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definítivamenfe aprOvada, nos termos do art. 359 do Re--
gim-ento Interno. _ _ _ _ · 

O projetO- vai_ à-P~OmUtgãção. 
E a seguinte a ~dação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 124, de 
!985. 

Fá.Çb saber que· <i-Se-!Úldo 'Féderal aprovou, nos termOs 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo ~ seguint~ 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jauru, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operaçio de crédito no 
valor de Crs: 1.085.652.592 (um bUhio, oitenta e ela­
oCO milhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, quinhea­
tos e noventa e dois cruzeiros). 

O Senado Federal r~olv_e: . _ _ . 
Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Jauru, Estado 

de Mato Grosso, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 
93;-de .11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêd.ito no valor de Cr$ 
1.085.652.592 (Um bilhã.o,_ gitenta e cinco milhões. seis­
centos e cinq Uenta e dois mil, quinhentos e noventa e 
dois cruzeiros) correspondente a 44.435.57 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera- ~ 
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do o valor nominal da ORTN de Cri 24.432,06, vigente 
em janeiro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de A põiO -ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à implantação 
de galerias de águas pluvias, meios-fios e sargefas tiO 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil..no respectivo processo. 

Art. 2'>' Esta Resoluçãa:-entra em vigor na data· d~ 
Sl}a publicação. 

O SR. PRESJQ~NTE_(Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em tutno único, da redação final (ofe­
recida pela ComisSão de Redação em seu Parecer n"' 
926, de 1985), do Projeto de Resolução n~' 125, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de- Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito _110 valor de Cr$ 543.197 ... 251 (qui­
nhentos. e quarenta e três milhões, cento e noventa e 
sete mil, duzentos e cihqUenta e sete cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerio a· discuS-: 

são. 
Encerrada a discussãO, a redação final é considerada: 

definitivamente aproVa"da, nos temos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 125, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, ínciso VI, da Constítuiçào, e eu, ,_ Presi---
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE. 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco,. 
Estado de Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 543.197.257 (quinhentos e qua­
renta e três milhões, cento e noventa e sete mil, duzen­
tos e cinqüenta e sete cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. !I' ta Prefeitura Municipal de Rio Bratl-Co, Es­

tado do Ma_to_ Gros.so, nos termos do aft. -2~'-da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro, de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêditci no ·v ator 
de Cr$ 543.197.257 (quinhentos e ·quarenta e três mi­
lhões, cento e noventa e sete mil, duzentos e cinqaenta e 
sete cruzeiros) c-orrespondente a 22.132,97 Obrigações 
Reajustáveís do Tesouro Nacjonal- ORTN, considera-­
do o valor nominal da_ORTN de Cr$ 24,432,Q_Q-vigente· 
em janeiro de 1985, junto à Caixa Econômica Feçleral, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinada à implantação 
de galerias pluviais, meioS-fiOS e sarjetas, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Ceritral do Bra_s_H, no 
respectivo processo. ____ _ 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgo_tada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Concedo a palavra 
ao nobre Senador_ Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -:-:-_Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Dois tipos de trabalhadores, no Brasil, se caracterizam 
pelo consta.nte abandono, no que tange tanto à assistên­
cia social, cÇ>mo no que se refere a uma proteção especial 
do Estado: os garimpeiros e-Os seringueiros, que Sé inter­
nam em nossos sertões, -principalmente da Amazônia Le­
gal, num caso para obter o simples sustento da família, 
no outro, atrás de um sonho de riqueza, representados 
por pepitas valiosas ou por gemas de altísSimo quilate: 

Atualmente os garimpeiros conseguem obter um_ pou­
co de proteção, princiPalmente depois da descoberta das 
min-as de ouro da Serra Pelada, não se deixando, explo­
rar tanto pelos compradores vorazes, mas rendendo sua 
produção aurífera e diãmantífera à CaiX:ã Ecoriõrrifca: 
Federal, que busca organiZar os garimpos, para que esses_ 
trabalhadores independentes tenham um mínimO d6 Con-

- farto. 
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Se õs garimpeiros, desde o século passado, quando a 
mineração do ouro deCaiu, não têm procurado 
organizar-se convenienteriienre; ãpesar· das associações 
que têm fundado em alguns Estados da Federação, mas 
obtiveram uma legislaçào protetOra ãinda que não à al­
tura da solução dos seus- problemas, os seringueiros, 
atraídos pela borracha da Amazônia, .desde as últimas 
décadas do século passado, nada tiveram e nada têm de 
especial proteção governamental. 

Por isso mesmo eles se reunem em Brasília, para deba­
ter os problemas do desenvolvimento da Amazônia, da 
política da borracha, da assistência sanitãr1a, educado-

· na! e cultural nos seringais. Os certto e trinta represen­
tantes desse estamentolaboral, vieram discutir, no audf~ 
tório da Faculdade de Tecnologia da tJNB, até o dia 17 
do corrente, exibindo filmes e documentários- sobre a 
destruição da floresta, os problemas indígenas e a am­
pliação das fronteiras agrícolas do País. 

Esse encontro tra_çarã diretrizes básicas sobre a sobre­
vivência do seringueiro, Subordinado ao patrãd .Pelo 
_l;lnalfabetisrilo, quando somente o patrão manipula dos 
dados de controle da produção e conlercialização da 
borracha, sem que aqUele trabãJhador saiba qual o preço 
do produto sequer no mercado interno. 

Alguma coisa se fez, com a implantação, em algumas 
áreas amazônicas, de escolas e cooperativas, mas em-pe­
queno número, principalmente em torno de Xapuri, no 
Estado do Acre. _ 
~ precíso acudir o seringueiro, levapdo-lhe instrução, 

esclarecimentos sobre a produção e comercialização da 
borracha, assistência sanitária e, sobretudoFconsidenti­
zação laboral. 

Era o que tínhamos·a dizer, Senhor Presidente~(Muito 
bem r) 

-0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais 
- -havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, de_:;;ig-

nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de,Lei da Câma­
·ra n\' 57, de 1980 (n9 4.613Jj77, na Casa d~ orige!Jl); que 
acrescenta§ 5"' ao art. 169 da Lei nY 4.7~t iJ.e 15 deju)h_ç 
de 1965 - Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob n~' 664, de 19.&4-_,...qa CÔmlss~o: 
-de Constituição e Justiça, fa'{'or,áVel;._C'O!l}. Voto _vjn­

cido dos Senhores Morvan Aêai/aba; H~iCi GueiroS e 
Passos Pôrto. - · • -

2 

Votação, em -turno úni'co~ do Projeto de Lei da Câma-: 
ra n9 58, de 1980 (n9 1.693/79, na Casa de âriiem), ·que 
acrescenta parágrafo ao art. 458 da ConsoJidação das 
Leis -do Tmbalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, J>Ob n9s 84 a 85, de 
1985, das Comjssões:· 

- de Legislãção Social; e 
- de Finanç11;5. -

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câri)a­
ra n"' 62, de 1980 (n9 l.87If79, na Casà ~jHige!m), que 
dá n0va redação ao art. 51' da Lei n., ~.6(8, p,_e 14 de agos­
to de 1979, que dispõe sobre a reqmsiçij'o~de servidores 
públicos d~ administração direta e aut~rquica Peta Jus­
tiça Eleitoral e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob;- n9s 100 e 101, de 
1984, das Comissões;_ 

_:-de- Constituição ~ Ju_stiça; e 
- de Serviço Públiço Civil. 

4 

Votação, em turno únko, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 34, d1id98I (n9 3-.658/80, na Casa de oi-igem), que 
acresCenta parágrafo ao art. 234 do Decreto-lei n~ 2.848, 
dt: 7 de dezembro de 1940 -:- Código Penal, tendo 

PARECER, sob n~ 324, de 1981, da Comissão 
_:de Constituição e Justiça, pdã. constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

Novembro de 1985 

5 

Votação, em turno único, do' Projeto de Lei da CâmaR 
ra n<:> 48, de 1981. (n9 4.708/78, na Casa de: origem), que 
introduz alteraçÕes no artigo 243 da Lei n~ 4_.7~7, de 15 
de julho de 1965_ ~ Código Eleitoral, teridci, 
PARECE~ FAVORÁVEL, so~ n• 1.190, de 1981, da 

Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> ~3, d_e_l981 (n"' 614/79, na Casa de origem), iritro­
duzindo.alterações no Decreto-lei n"' 79, de 21 de no­
vembro de 1966, e na Lei n~' 5.741, de !9 de dezembro de 
1971, que dispõe~obre cédula hipotecária e a cobrança 
de crédito hip"off:cárío vinculado ao Sistema Financeiro 
âe Habitação, tendo 

PARE.CE.R FAVORÁVEL, sob n•l.143, de 198!, da 
ComiSi;ãõ 

-de Constituição e Justiça. 

7 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Lei da Câma-. 
ra n9 57~ de 1981 (!1-9 2.109/79, na Casa de origem), que 
altera. a· Lei n~' 5.8_69, de I I de janeiro de 1973- Código 
de Processo Civil, na parte relativa ao procedimento sa;­
marissímo, tendo 

PARECER, sob n9 12 de 1982, da Comissão .. 
-de Constituição e Justiça, favorável, cOm--emenOa·· 

que apresenta de n~' 1-CCJ, e voto ve_ncido, quanto à 
emenda do Senador Lenoir Vargas. 

8 

Votaçi,io, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:>-59, de !98l_(n<:> 1.894/79, na Casa de origem), que 
influi na r~ação deoScritiva das ferrovias do _p[ªnQ Nac_l(}~ _ 
naJ de V ia~ão, instituído pela Lei n"' 5.917, de 1 O de se­
tembro de 1973, ferrovia transversal ligando_ Belém­
São Luís-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 149, de 1985, das 
Comissões. 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

9 

Vota-Ção, em turno único, do Projetp de Lei çla Câina­
ra n9.63, de 1981 (n9 2.087/79, na Casa de origem), que 
modifica a redação do§ 2., do art. 20 da Lei n9 5.869, de 
li de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 877, de 1982, da 
CoJJl)issãQ 

-de Constituição e Justiça. 

lO 

Votaçã-o, eni turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 8 I, de 1981 (n9 _3, f23 /80, na Casa de origem), que 
assegur-a os direitos- de autor.es teatrais, tendo 
PARECER~~~~ob n~'s 532 a 534, de 1982, das Comis-

sões: 
-de Educação e Cultura, favorável; 
-de Legislação sOcial, favorável; e 
- de Constitu_ição e Justiça (audiência solicitada em 

plenário), pela constitucionalidade,juridicidade e, quan­
to ao mérito, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei_ da Câma­
ra n<:> 46~ de 19_82 (n9 _903/79, na Casa de o_rigem), gued_ã 
nova redação ao art. 125 do Decreto-lei n"'_ 200, de 25 âe-­
fevereiro de 1967, e revoga a alínea d do§ 2~> do -seu art: 
126, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 672 e 673, de 
1982, das Comissões: 

;.... de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças, 

12 

VotaÇão, em turno úcnicO; do Projeto de Lei do Senado 
n~-244, de 19!H -_Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima:, acrescentando o§ 4~> ao art. 21' da Lei Com~ 

_ plementar nl' l, de 1967, que viSa a reduzir; em casOS que 
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espec1fica, o lír:üte mínima populàcional de que trata Çl 
inciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES,,ob n' 945 e 946, de 1981, 745 e 746, d< 
1984, das ComissO.es: 

-de Cons_titui_ção e JUstiça- ]I' pronunciamento, pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2~' pronunciamento, 
favorâvel à emenda de Plenário; e -

. ~ de Municípios- I 'I pronunctamento, provável; 2'i'" 
nronunciamento, contrârio Umenda de Plenário. 

13 

,Votação, ent turno único, do Requerimento ·n9 425, de 
l'J~s. -tio-Senador Alberto Silva, solicitando seja anexa~ 
do, aos ·Projetos de lei da Câmara n~'s 49, de ~~~7!_111, 
de 1981 e 124, de 1983, que tramitam em coilJUnto, o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 38, de !984, que altera d!s: 
positivo da Lei n'i' 4.276, de 13 de julho de 1965, que "d1s~ 
põe sobre os serviços do registro do comércio de ativida~. _ 
des afms, e dá outras providências. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 423, de 
1985 de autoria da Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL: requereo.do nos termos do art. ~C. do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n., 
124, de 1985 (n9 4.014/84, na Casa de origem), que_proí~ 
be a pesca de cetáceo nas ãguas jurisdicionais brasileiras 
e dá outras providências. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 itó-3-; de 
i985 do Senador Jutahy Ma_galhães, solicitando, nos 
term~s do art. 279, c, 4, combinado com o art. 1'95, do 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Resolução n9 f5, de 1985, de sua autoria, que 
"dispõe sobre requerimento de informações e dá outras 
providências". 

16 

V citação, em primeiro turno, do Projeto de Lei db Se­
nado n"' 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e 
dá .ot.~t.ras providências, tendo __ _ 

PARECERES, sob n9s 90 a 92, de 1985, das Comis-
sões~ _ - - __ _ - _ . , 
- - dC -Con-stliUIÇlo e JUstiça, pela constitucwnahdade e 
juridicidade, com voto vencido dos Sçnadores Helvidio 
Nunes e Passos Pôrto; 

-de Agricultura-e de Serviço Público Ovil, favoráveis. 

17 

V2tação, em primeiro turno, do Projeto de Leí do S~ 
- rnid&·nl' 85, de 1983, de autoria do Senador Nelsort Car-
- niJ:~O tque acrescenta disposit. ivo à f:e~ Orgânica ~ Pre-
1\(d/" cia :fucial, ampliando a defimçao de dependente 
~t e-rdtt de assistência médica, tendo 

---, RoE<lERES sob n~'s 9, lO e li, de 1984, das Comis­
sõeS:' \1. ' ' - -

-de Constituição e Justiça, pela,constitucionalidade e 
juridicidade; · 
~~de Legislação Social, favorável; e . 

-:-de Finanças, favorável, com voto v~nc1do d~ Sena .... 
dp_r ~:'assas Pôrto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NP 20, DE 1984 

I{is~~sà9; ~m_§.çgu_r:!do turf!9, do Projeto de Lei do Se­
·nado ri'i'~,Íde 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que a~rescenta disposítivó,à Lei n9 6.649, de 16 de 
maio de 1979, estabelecendo privilégio ent favor dos lo-

·- c.atári~-cpm mais de 80 anos de idade, no caso de despe­
jo, tCni:io 
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PARECERES, sob nl';. 597 e598, de 1984, das Comis-
sões: -

-de Constituição e Justiça, pela constítudonafídade e 
juridicidade; e . . 

-de Legislação Social, favorável, com _voto .venc1do 
dos Senadores -~-élio Gueiros e Carlos ChJ_arelh. 

O SR. PRESIQENTÉ (Passos Pôrto)- Está encerra~ 
-da a sessão. _ 

(Le~·anta-se a sessão às 18 horas e 42 mínutos.) 

ATO N• 17, DE 1985 
DÓ PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Primeiro-Secretân9 dQ :seri"á-do- F'ê"deral, no uso c;tas .. 
suas atribuições regi:me'niais e tendo_em vista o ,disposto 
nas letras a e c, do inciso VI, do Ato n9 20, ~y . .M de no­
vembro de 1976 da Comissão Diretota, res'óÍve: 

Art. J" SãQ designados os servidore_s Gerson d«;~OU· 
za Lima, Juliano Lauro d~,t Escossi~·~o~ueira eJ?se (\l­
cino Scarassati, paraj sob a presJdencla do pnme1ro, 
compor~ a Comissão Especial de que trata a letra c do 
inciso VI, do Ato n'~' 20, de 24 de novembro de 197?, da 
Comi$são Diretora, que serã secretariada pela'servldora 
Cassandra Nóbrega Rosas. 

Att. 29 Este A to entra em vigor na data de sua 
publicação. ~ . 

Art. 3"' Revogam-se as Port\1-rias n"'s 02 ~ ·?4· de 
1977, desta Primeira Secretaria e demais disposJçoes em 
contrário. 

Senado Federal, 25 de-noVembro de 1985.- Enéas 
Faria, Primeíro-Secretârio. 


